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Editorial

Prezados Leitores,

O emprego das Forças Armadas — e particularmente
do Exército — na manutenção ou restauração da ordem
pública tem sido uma realidade permanente ao longo da
história do Brasil. Esse emprego tem tomado as formas

mais variadas, desde a pacificação de áreas conflagradas por
movimentos armados rebeldes, até a segurança de grandes
eventos esportivos, como se acaba de verificar na Rio
2016. O respaldo constitucional a essa forma de emprego
das instituições militares é o tema do artigo Do emprego das
Forças Armadas na. garantia da lei e da ordem, de autoria do
desembargador federal Dr. Reis Friede, cujas colaborações
regulares enriquecem este periódico. O autor conclui que,
examinando os diversos textos constitucionais adotados

pelo Brasil desde a Independência, é possível afirmar
que o emprego das Forças Armadas como instrumento
de estabilização política sempre esteve respaldado pelas
Constituições vigentes.

O segundo artigo desta edição, O desempenho lingüístico
de oficiais brasileiros em missões de paz da ONU, aborda a
questão da preparação lingüística dos oficiais brasileiros
para atuar em operações de paz multinacionais. Seus
autores tenente-coronel R/l Maristela da Silva Ferreira
e capitão Vinícius Melquíades Cunha — constatam as
dificuldades enfrentadas por muitos oficiais brasileiros
para atuar em estados-maiores combinados ou em funções
de observadores militares da ONU, devido à dificuldade
de comunicação em outros idiomas, e concluem
sugerindo estudos futuros para o encaminhamento de
ações de melhoria no ensino e aprendizagem de idiomas
estrangeiros.

O artigo Armas-Sujas, do coronel R/l Reinaldo
Nonato de Oliveira Lima, discute a questão do que tem
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sido chamado de "armas sujas", embora dê ao termo
uma acepção bastante mais abrangente. Segundo o uso
corrente, as "armas sujas" são definidas por sua estrutura
física, que combina explosivos convencionais com material
radioativo. Para o coronel Nonato, a concepção de arma
suja vai muito além de sua simples configuração física, e
se define mais pelos efeitos desejados com seu emprego
bem como pela forma moralmente condenável de sua
utilização.

Nesta edição, A Defesa Nacional abre espaço para o
profundo conhecimento técnico de um aficionado pelas
armas de fogo. Com o artigo A pistola Parabellum do
contrato brasileiro, o colecionador e pesquisador Douglas
de Souza Aguiar Jr. nos brinda com a história da adoção
da legendária pistola alemã pelo Exército Brasileiro na
primeira década do século XX. O artigo discorre sobre
o processo de seleção e aquisição da nova arma de porte
que substituiria os velhos revólveres de pólvora negra, em
uso desde as últimas décadas da Monarquia.

O coronel R/l Carlos Roberto Carvalho Daróz nos

traz nesta edição o artigo A Companhia de Carros de Assalto:
uma oportunidade (quase) perdida, por meio do qual conta a
história da introdução dos veículos blindados no Exército
Brasileiro e da criação da Companhia de Carros de
Assalto, em 1921, sob o comando do capitão José Pessoa
Cavalcanti de Albuquerque. A Companhia teve a breve
existência de pouco mais de uma década, mas deixou
raízes que renasceriam e frutificariam no futuro das
forças blindadas brasileiras a partir da Segunda Guerra
Mundial.

O último artigo desta edição, de autoria do major
Dardano do Nascimento Mota, trata da vigilância de
nossas fronteiras, sob o título SISFRON: vetor da Guerra

de Informação na fronteira terrestre brasileira. Nele, o autor
apresenta as linhas gerais da concepção do Sistema
Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON).
Por meio desse sistema, o governo brasileiro busca garantir
superioridade de informações nas regiões lindeiras, a fim
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de evitar a porosidade das fronteiras e prevenir a ação do
crime transnacional.

Com mais esta edição de^ Defesa Nacional, esperamos
que nossos leitores encontrem objetos para a reflexão
produtiva a respeito da atividade militar, sempre com
miras naquilo que os fundadores desta revista propuseram
para nosso Exército: excelência e profissionalismo.

Ao encerrar-se mais um ano de atividades, desejamos
a todos Boas Festas e um feliz ano de 2017.

3"QUADRIMESTREDE2016 1 ADN



r»

Sumário

Do ©niprego das Forças Armadas no garantia da lei eda ordem 5
Reis Friede

O desempenho lingüístico de oficiais brasileiros em missões de paz do ONU;
uma análise comparativa sob a perspectiva da Lingüística de Corpus 20

^^ristela da Silva Ferreira
^'"'dusMelqidades Cunha

Armas-Sujos 33
Reinaldo Nonato de Oliveira Lima

pistola Parabelium do contrato brasileiro 47
de Souza Aguiar Jr.

Panhia de Carros de Assalto: uma oportunidade (quase) perdida 62
^""■losRobeno Carvalho Darôz

N. vetor do Guerra de Informação na fronteira terrestre brasileira 76
do Nascimento Mota

ADN I 3=QUADRIMESTRE DE 2016



Do emprego das Forças Armadas
na garantia da lei e da ordem

Reis Friede'

Introdução

presente artigo objetiva analisar
Icomo se realiza, à luz do Texto
Constitucional e da legislação infra-

constituciona! aplicável, o emprego das For

ças Armadas na garantia da lei e da ordem.
Dentro de um contexto constitucional,

analisaremos os debates travados na Assem

bléia Nacional Constituinte sobre a missão

constitucional (em sentido amplo) das Forças

Armadas na Constituição de 1988 bem como

a razão que motivou a construção dada ao
texto atual (art. 142, capul, da CF de 1988),
notadamente no que se refere ao emprego

das Instituições Militares na garantia da lei
e da ordem.

Das missões constitucionais das Forças

Armadas nas Constituições Brasileiras

Refletindo a respeito das diversas in

tervenções militares experimentadas ao lon
go da história brasileira, ocasiões em que as
Forças Armadas atuavam como verdadeiro
instrumento de estabilização polílica, c possí

vel afirmar que tal emprego, entre outros
fatores, possuía alguma relação com o que
os dispositivos constitucionais pertinentes

preceituavam acerca das missões conferidas
às Instituições Castrenses, o que demanda,
a priori, uma detalhada análise de tais previ
sões normativas, como, a seguir, apresenta
remos, através das transcrições dos dispositi

vos concernentes ao tema, abaixo, de acordo

com a grafia da época:

/. Na Fase Imperial:

a) Na Constituição de 1824:
An. 147. A Força Militar é es.sencialniente
obediente; jamais se poderá reunir, sem que
lhe seja ordenado pela Autoridade legitima.
Art. 148. Ao Poder Executivo compete pri
vativamente empregar a Força Armada de
Mar, e Terra, como bem lhe parecer con
veniente à Segurança, e defesa do Impé
rio, (BRASIL, 1824)

II. Na Fase Republicana:

b) Na Constituição de 1891:
Ari. 14. .As forças de terra e mar .são insti
tuições nacionais permanentes. de.stinadas
à defesa da Pátria no exterior e à manu

tenção da.s leis no interior.
A força armada é essencialmente obedien
te, dentro dos limites da lei, aos seus supe

riores hierárquicos e obrigada a sustentar
as instituições constitucionais. (BRA.SIL,
1891)

Desembargador federal vice-presidente do 'l'RI72--' Região e profe.ssor emérito da Escola de Comattdo
e Estado-Maior do Exército (ECEME).
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c) Na Constituição de 1934:
Art. 162. As forças armadas são insiituiçócs

nacionais permanenies, e, dentro da iei,
essencialmente obedientes aos seus supe
riores hierárquicos. Destinam-se a deíen-
der a Pátria e garantir os Poderes consti
tucionais, e, ordem e a lei. (BRASIL, 1934)

d) Na Constituição de 1937:
Art. 166. Em caso de ameaça externa ou
iminência de perturbações internas ou
existências de concerto, plano ou conspi
ração, tendente a perturbar a paz pública
ou pôr em perigo a estrutura das institui
ções, a segurança do Estado ou dos cida
dãos, poderá o Presidente da República
declarar em todo o território do Pais, ou
na porção do território particularmente
ameaçado, o estado de emergência. Des
de que se torne necessário o emprego das
forças armadas para a defesa do Estado,
o Presidente da República declarará em
todo o território nacional ou em parle
dele, o estado de guerra.
Parágrafo único. Para nenhum desses atos
será necessária a autorização do Parlamen
to nacional, nem este poderá suspender o
estado de emergência ou o estado de guer
ra declarado pelo Presidente da Repúbli
ca, (BRASIL, 1937)

e) Na Constituição de 1946:
Art, 177. Destinam-se as forças armadas
a defender a Pátria e a garantir os po
deres constitucionais, a lei e a ordem
(BRASIL, 1946)

f) Na Constituição de 1967:
Art, 92. As forças armadas, constituídas
pela Marinha de Guerra, Exérciio c Aero
náutica Militar, são instituições nacionais
permanentes e regulares, organizadas com
base na hierar quia e na disciplina, sob a au
toridade suprema do Presidente da Repú
blica e dentro dos limites da lei,

§ 1-, Destinam-se as íorças armadas a de

fendera Páti-ia e a garantir os Poderes cons
tituídos, a lei e a ordem, (BILASIL, 1967)

g) Na Emenda Constitucional n" 1, de
1969:

Ali, 90, .Vs Forças .Armadas, constituídas

pela Marinlia, pelo isxército e pela Aero
náutica, são instituições nacionais, perma
nentes e regulare.s. organizadas com base
na hierarquia e na disciplina, sob a autori
dade suprema do Presidente da República
e dentro dos limites da lei,

.Art. 91. As Forças .Armadas, essenciais à

execução da |)olítica de segurança nacio
nal. destinam-se à defesa da Pátria e à ga
rantia dos poderes constituídos, da lei e da
ordem. (BILA.SIL. 1969)

h) Na Carta de 1988:
Art. 142, ,As Forças Armadas, constituídas
pela Marinha, pelo Exército e pela Aero
náutica, são instituições nacionais perma
nentes e regulare.s, organizadas com base
na hierarc[uia e na disciplina, sob a autori
dade suprema do Presidente da República,
e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia
dos podeies constitucionais e, /lor iniciativa
de qualquer destes, da lei e da ordem,
§  1-, Lei complementar estabelecerá as
normas gerais a serem adotadas na organi
zação, no pi eparo e no emprego das For
ças Armatlas, (BR.ASIL, 1988, grilo nosso)

Sintetizando, a Cionsliluição de 1824
consignava expressamente que a Força Mi
litar era essencialmente obediente, A Carta

de 1891, por sua vez, previa que as Forças
de Terra e Mar eiam incumbidas da defesa

da Pátria no exterior e da manutenção das
leis no interior, sendo obrigadas a sustentar
as instituições constiiueionais. Nos lermos da

Constituição de 1984, eram tleslinadas a tic-

jender a Pátria e a gaiatilir os poderes consti-
tucáonais, a ordem e a lei. A Carla Varguista,
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de U)37, nitidamente relaciona o emprego

dasforças armadas à defesa do Estado. Segun
do a Lei Magna de 1946, eram dedicadas a
defender a Eáiria e Tigaranlir os poderes cons
titucionais, a lei e a ordem. A Constituição de

1967 e a Emenda Constitucional (EC) n- 1,

de 1969, estabeleciam que as Forças Arma
das eram destinadas a defender a Pátria e a
garantir os poderes constituídos, a lei e a or
dem. Por fim, na Carta de 1988, as Institui

ções Militares passam a ser responsáveis pela
defesa da Pátria, pela garantia dos poderes
constitucionais e, por iniciativa de qualquer des
tes. da lei e da ordem.

Ainda em relação à Constituição de

1988, prevê o art. 84, XIII, que compete
privativamente ao presidente da Repilblica
exercer o comando supremo das Forças Ar
madas. Com efeito, nos termos do citado art.

142, caput, as Forças Armadas, constituídas
pela Marinha, pelo Exercito e pela Aei"o-
nátilica, destinam-se à defesa da Pátria e à

garantia tios poderes constitucionais; e, por
iniciativa de qualquer destes, à garantia da
lei e da ordem.

Conforme explica Ferreira Filho
(2008, p. 289), as duas primeiras destinações
mencionadas no aludido dispositivo em vi
gor (deíesa da Pátria; garantia dos poderes
constitucionais) retratam o papel elementar
das Forças Artnatlas, .sendo relativas a pró
pria itlcia de soberania do Estado brasileiro.
A última, por sua vez, traduz hipótese etn que
as Forças Armadas poderão ser empregadas
na garantia da lei e da ordem, por solicitação
de (]nak]uer utn dos poderes coiistititcitinais,
pleito que, registre-se, será submetido à de
cisão do presidente da República. No último
caso, tal emprego sotnente poderá ocorrer

quando necessariamente constatado o exau-
rimento dos órgãos destinados à preservação
da segurança pública (ação subsidiária), con
forme previsão contida no art. 144 da Cons
tituição Federal.

Interessante destacar, ainda, que, des

de a primeira Con.stituição republicana, há
expressa referência às Forças Armadas como
instrumento de: a) sustentação das instituições
constitucionais (art. 14 da CF de 1891), b)ga-
rantia dos poderes constitucionais (art. 162 da
CF de 1934; art. 177 da CF de 1946), c) ga

rantia dos poderes constituídos (art. 92, § 1°, da
CF de 1967; art. 91 da EC n« I, de 1969),

d)garantia dos poderes constitucionais (art. 142,
caput. da CF).

Segundo Faoro (1984), o estabele
cimento, na Constituição de 1891, de um
acentuado papel das Forças Armadas (defesa
das instituições constitucionais) teria trazido
importantes conseqüências políticas para
o Estado brasileiro, citando o autor, como

exemplo, o denominado Golpe de 3 de ho-
vendno de 1891. quando Deodoro dissolveu o
congresso nacional (Decreto n- 641, de 3 de
novembro de 1891).

Do debate na Assembléia Nacional

Constituinte sobre a missão constitu
cional das Forças Armadas na Consti
tuição de 1988

A leilin^a dos dispositivos constitucio
nais de 1891. 1934, 1937, 1946, 1967, 19(i9
e  1988, todos anteriormente transcritos,
permite concluir que a redação prevista no
art. 142, caput, da atual Carta Magna, nola-
damente a expressão "por iniciativa de qual-
quei destes", não era encontrada nas demais

S-^QUADRIMESTRE DE 2016 ADN



Constituições, o que certamente não ocorreu

por acaso. A nosso ver, a razão ponderável
para a construção dada ao texto atual (art.

142, caput, da CF de 1988) foi justamente
evitar o manejo, antes freqüente, das Forças
Armadas como instrumento de estabilização
política, como tantas vezes ocorreu durante

o século passado.

Cumpre, então, entender como a men
cionada expressão em questão restou intro
duzida no Texto Magno de 1988. Para tanto,
socorremo-nos de recortes jornalísticos publi
cados por ocasião dos trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte, na qual intensos deba
tes foram travados acerca da missão das Forças
Armadas no novo cenário que se desenhava,
conforme registrou o jornal O Globo, na ma-
tena Forças armadas debatem seu papel na comlilui-
çao, p. 3, edição de 14 de janeiro de 1986:

O pape! constitucional das Forças A-.iiada-s
sera o prindpal tema da reunião entre os
tre.s Ministros Militares e os C^hefès do Ser
viço Nacional de Informações, Estado-Maior
das Forças Armadas e do Gabinete Mililar
da Presidência da República. A reunião será
oje no Quartel General do Exército e lerá

'Oh30min. (FORÇAS ARMADAS.,,,

mesmo tema também foi alvo de as-

SUMO p„blKado„„j„,„„j„ Bn.il, p. 5, em29 de agosto de 1987, de autona do jornalista
Ricardo Noblat;

o general Leó.tidas conhecei, un, a,ligo,
ma o q .e ,„h,ti,ativo foi
out o. Os .„i„„„.„ _

co.m„„arao<,t,ere..tJo-„e„',„-,i,„,,,er.
vado ao emprego I,cesseexpressa laenção >, ,h„ç3„ ^e garan-
tttem, tamhem, a lei o a o.de.n, co.no está

dito, por exemplo, na CÁaistiuiiçâo atual. A
reíérênda à inaiiiiienção da lei e da ordem
de.sajiarcceu no .subsiiiiiiivo de Cabníl. Po

derá retornar dcpoi.s <)ue o .substitutivo for
examinado na (ioniissão de Sisiemaiização.
(NOblAi; l<J.S7)

.A t|Ucsião relatis a à deíinição da função
constitucional das Forças .Armadas era mesmo

tormento.sa, sendo qiic o Prtijeto de Constitui
ção não trazia a redação que. ao final, acabou

por vingar. O seu art. 247, por exemplo, não

contemplava a expre.s.são ("por iniciativa de
cjualqucr destes") boje encontrada no art. 142,
caput, da Carla de 1988. Vejamos a redação ori
ginalmente prevista no l'rojclo;

An. 216- As Forças Armadas, consiituídas
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáu
tica, são insliiuiçóe.s nacionais permanentes e
rcgiilares, organizatias com base na hierar
quia e na disci|5[ina. soh a autoridade supre
ma do J'residente da República.
Parágralii úiiico. I.ei coniplemeniar e.stabe-
lecerá as normas gerais a .serem adotadas na
organização, iio prejxiro e no emprego das
Forças /\rmacla.s.

Art, 217. .A.S Forças vtrmadiLS destinam-.se àde-
lésa da Pátria e à garantia dos pocleres coiisti-
tucionaLs, da lei e da ordem.

J^irágrali) único. (iabc ao Presidente da Repú
blica a direção da política de guerm e a escolha
dos Comanclantes-Cibelés. (I5R/\SIL, 1987)

No entanto, o Subslilulivo às emendas

de Plenário, aprovado pela Ciomis.são de Siste-
matização, passou a mencionar algo bem pare
cido com a aludida íi ase:

An. 160. As Forças Armadas, con.stittiídas

pela Marinlia, pelo Exército e pela Aeronáu
tica, são in.siimiçóe.s nat ionais permanentes e
legiilares, oigaiiizadas com base na hierar
quia e na clLsciplina, soii a autoridade stipre-
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ina dü Presidente da República, e dcstinaiii-
-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes
constitucionais c.l>nr iniciativa cie um destes, da
lei e da imlein.

S 1-. Lei coinpicinentar estabeleceni as nor
mas gerais ;i serem adotadas na orgtinização,
no preparo e no emprego dius Forças Arma
das. (B1L*\SI1„ 1987, grifo nosso)

Nota-se que a redação prevista no art.
160, capiit, do Substitutivo eni muito se asse
melha à tiue finalmente restou aprovada em
1988.

Newton Rodrigues, em artigo publicado

na Folha de São Paulo, cm 2 de setembro de

1987, sob o título As Forças Amadas c sua fun

ção institucional, corrobora a opinião de que o
|udiciário de então, apesar de formalmente in
dependente, ainda não havia alcançado o sla-
íus institucional atual, tanto que, ao comentar

o debate travado acerca da controvertida ex

pressão ("por iniciativa de qualquer destes"),
demonstrou, por via oblíqua, o papel que as

Forças Artnaclas exerciam naquela ocasião;

O artigo do substitutivo Bernardo Cabral,
que tanta celeuma causa, é suscelí\'el de me
lhor redação- Mas está sendo atacado no que
tem de melhor, no seu conteúdo fundamen

ta! e imprescindível, consistente em negar aos
militares a atribuição incontrolável de intér
prete da lei (função do Judiciário) e em sujei
tar sua atuação coercitiva ao pedido dos po
deres constitucionais. (RODRIGUES, 1987)

Após imensas dispuUts na Constituinte, a
expressão "por iniciativa de qualquer destes",
ora prevista no art. 142, íy//)«/, da Constituição
de 1988, í{)i finalmente aprovada, conlitrme
relata a matéria publicada em 13 de abril de
1988, na Folha de São Paulo, de autoria de Dal

ton Moreira:

Apenas os partidos de "esquerda" foram con-
tni a aprosação do artigo cjue regulamenta
o papel constitucional das Forças .-Vrmadtis.
Por 326 a 102 votos e cinco abstenções, o |3le-

nário do Congresso constituinte manteve on
tem o texto da Comissão de Sistemaiização

(idêntico ao do Centrão) que permite aos mi
litares defender o território naciontil. garan-
ür os poderes constitucionais e, por iniciauva
de um destes (reierência aos três Poderes). a
lei e a ordem. [...].
"Se manteve a tutela militar porque a exten
são da expressão 'da lei e da ordem' é muito
abrangente. Pode ser tanto uma inteivenção
numa greve quanto um golpe militar", disse
o deptitado José (ienoíno (P'i-SP), autor da
tentativa de restringir os poderes das Forças
.-\rmadas. Sua emenda, que reproduzia inte
gralmente o texto da ex-comissâit de Estudos
Constitucionais presidida pelo IkiJc senador
.■\í<)nso Arinos (PFL-RJ). limitava a ação dos
militares à delc.sa "da ordem constitucional".
(MOREIRA. 1988. p. 6)

Diante cio ciuaclro constituciontiJ clese-
tihado a partir da Constituição de 1988. enten
demos como pertinente a introdução da referi
da expressão, de modo a não deixar qualquer
margem de dtn ida cjuttnto ao papel das I-orças
Armadas no que se refere à garantia da lei e
da ordem, atuação absolutamente atrelada à
iniciativa dos poderes coiislitttídos, conforme
ti"ataremos em seguida.

Do emprego das Forças Armadas na
Defesa Nacional e na garantia da lei e da
ordem

Com efeito, e após intensos debates,
dispõe o art. 142 da Carta vigente que as
Forças Armadas, constituídas pela Marinha,
pelo Exército e pela Aeronáutica, sao insti
tuições nacionais permanentes e regtilares.
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organizadas com base na hierarquia e na dis
ciplina, sob a autoridade suprema do Presi
dente da República, e destinam-se à defesa
da Pátria, à garantia dos poderes constitu
cionais e, por iniciativa de qualquer destes,
da lei e da ordem. O Constituinte também

determinou que as normas gerais a serem
adotadas na organização, no preparo e no
emprego das Forças Armadas fossem esta
belecidas através de Lei complementar (ari.
142, § ]^, da CF de 1988).

As Forças Armadas, desde a Consti
tuição de 1891, sempre foram empregadas
na garantia da lei e da ordem (GLO), mis
são que se manteve, como vimos, na Carta
atual. A despeito dessa tradição, por conta
do comando inserto no art, 142, § 1^', da Lei
Maior, foi preciso, para se evitar que anti
gos episódios se repetissem, que o papel das
Forças Armadas, particularmente quanto à
garantia da lei e da ordem, estivesse devida
mente delineado e em perfeita consonância
com os contornos próprios de um Estado

Democrático de Direito, inviabilizando, por
tanto, qualquer possibilidade de ação ex offi-
cio.

Assim, objetivando balizar de vez o
emprego das Forças Ai-m-..i - -sas /\i macias em missões

142 ̂ sT^d-'r ̂'  1-. da Constituição de 1988 veio a
lume através da T mí r-

.  ' Complementar n'-^ 97,
de 9 de junho de iqqq „yyy, nos termos da qual o
ministro da Defesa exerr.^ r - -,  r <-e a direção supenor
das rorças Armaricc .V  competindo-lhe, alem
das demais competênriai: i •

^ i-cncias previstas em lei,
íorinular a po íiita e-jc ,.'  "^'1 e as diretrizes referentes
aos produtos de deferia'  empregados nas ati
vidades operacionais, inrln<.l„^

• "iciusive armamentos,
niLiDiÇoes. meios de tran<;^„^.-. i

^  '-''mspoiie e de coimi-

nicaçõe.s, fardainentos e materiais de uso

individual c colcriivo (art. l l-A), sendo as

sessorado pelo Gonseliio Mililar de Defesa,
órgão permancnic de assessorainento, pelo
Estadü-Maior Gonjunlo das Forças .Armadas
e pelos demais órgãos, conlórmc definido

cm lei (ari. 9'-'),

Outrossim, o ari. 15 da cilada Lei

Compiemeiiiar assevera Cjiie o emprego das
Forças Armadas na defesa da Pátria e na ga
rantia dos (loderes consiiiudoiiais, da lei e

da ordem, e na participação em operações
de paz, é de responsabilidade do presidente
da República, cjiie determinará ao ministro
da Defesa a ati\ação de ('ugãos operacicjnais.
Da mesma lornia. o parágraii) 1- do mesmo

art- 15 confere ao presidente da República a
deci-são do einjn c-go das Forças .Armadas, por
iniciati\a jnópria ou em atendimento a pedi
do maiúfesiado jjor ({iiaiscpier dos poderes
ronslitucionais, por inlermc'clio dos presiden
tes do Siqn emo Tribimal Federai, do Senado
Federal ou da Câmara dos Deputados. Ade
mais, no.s termos art. 15, § 2'-, a atuação das
instituições niililares na garantia da lei e da
ordem, por iniciaiiva de (juaisquer dos pode
res constitucionais, ocorrerá de acordo com

as diretrizes baixadas em ato do presidente
da República, após esgotados (caráter subsi
diário) os instrumentos destinados à preser
vação da ordem jiública e da incoliunidade
das pessoas e do patrimônio, relacionados no

art. 144 da (âuistiliiiçâo Federal.

Ao tratar do tema ganiiitia da lei e da

ordem, a Estratégia Nacional de Defesa, apro
vada pelo Decreto Lcgislatico N- '<75. tle 25

de setembro de 2()l.'<. estabelece como i"i-

portanie pro\i<fência (ompaiibilizar a legis

lação e adestrar meios específicos das Forç«'S
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Armadas para o emprego episódico dessas
missões, tudo em sintonia com os exatos ter

mos da Constituição Federal. Isso evidencia

que a atuação das Forças Armadas, no plano

atual, enconira-.se constitucional e legalmen
te delineada.

Outrossim, consoante dispõe o Livro
Branco de Defesa Nacional, a expressão de

fesa nacional pode ser caracterizada como o
conjunto de medidas e ações do Estado, com
ênfase na expressão militar, para a defesa do
território, da soberania e dos interesses na

cionais contra ameaças preponderanlemen-

le externas, potenciais ou manifestas.
Por sua vez, conforme previstos na Po

lítica Nacional de Defesa, também aprovada
pelo Decreto Legislativo N- 373, de 2õ de
setembro de 2013, os objetivos nacionais de
defesa são: garantir a soberania, o patrimô

nio nacional e a integridade territorial; de
fender os interesses nacionais e as pessoas,

os bens e os recursos brasileiros no exterior;

contribuir para a preservação da coesão e da
unidade nacionais; contribuir para a estabi
lidade regional; contribuir para a manuten
ção da paz e da segurança internacionais;
intensificar a projeção do Brasil no concerto

das nações e sua maior inserção em proces

sos decisórios internacionais; manter Forças

Armadas modernas, integradas, adestradas e
balanceadas, e com crescente profissionaliza
ção, operando de forma conjunta e adequa
damente desdobradas no território nacio

nal; conscientizar a sociedade brasileira da

importância dos assuntos de delesa do país;
desenvolver a indústria nacional de defesa,

orientada para a obtençãí> da autonomia
em tecnologias indispensáveis; estruturar as

Forças Armadas em torno de capacidades,

dotando-as de pessoal e material compa

tíveis com os planejamentos estratégicos e
operacionais; e desenvolver o potencial de
logística de defesa e de mobilização nacional.

Nota-.sc que a atuação das Forças Ar
madas, consoante o arcabouço normativo ci
tado (Constituição Federal, Lei Complemen
tar n2 97/99, Estratégia Nacional de Defesa,
Livro Branco de Defesa Nacional, Política

Nacional de Defesa), encontra-se muito bem

definida, o que não ocorria em tempos pas
sados, quadro que permitiu uma verdadeira
guinada na concepção estratégica das insti
tuições marciais.

Tendo em vista a importância dos
quais se revestem, os três últimos documen
tos norteadores da atuação das Forças Arma
das foram lembrados, inclusive, pelo general
Enzo Martins Peri, por ocasião de seu dis
curso de despedida do Comando do Exér
cito Brasileiro, em 5 de fevereiro de 2015.

A propósito, cumpre destacar que o coman
dante Enzo, em nenhuma linha secjtier de
seu discurso, teceu qualquer comentário de
natureza política, o que apenas reforça o
nosso entendimento de que as Forças Arma
das, definitivamente, conhecem o importan

te lugar cjue ocupam no quadro institucional
brasileiro.

Tal modo de proceder certamente tam
bém faz parte da ordem do dia do atual co
mandante do Exército, general Villas Bôas.

Diante desse amplo mapa normativo,
pode-se afirmar que, nos termos do art. 142.
rapnl, da C.onsiituição em vigor, as Forças Ar
madas cumprem um duplo papel. No plano
principal, destinam-se à defesa da Pátria e
à garantia dos podercs constitucionais. Se
cundariamente, por iniciativa de ciualquci
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dos poderes constituídos, garantem a lei e a
ordem, o que somente acontecerá subsidia-
riamente, ou seja, quando verificada a impos
sibilidade de os órgãos de segurança pública
(art. 144 da Lei Maior) fornecerem uma res
posta à demanda constatada (art. 15, § 2^,
da Lei Complementar n^ 97/99). Por conse
guinte, o emprego das Forças Armadas em
missões de GLO deve ser entendido como
algo excepcional, passível de acontecer so
mente em situações que efetivamente fogem
a açao dos órgãos de segurança pública, pela
razao simples de que tal atuação, nos termos
da lei de regência, deve ser subsidiária. Nes
se sentido, afirma José Afonso:

Só subsidiária e eventualmente lhes in-
cum e a defesa da lei e da ordem, porque
essa e esa 6 de competência primária das
orças e segurança pública, que compre-

p  ̂ P°l'ria federal e as polícias civil
ral bstados e do Distrito Fede-
oM í"^*^'"f'®rência na defesa da lei e da

além do mais, de con-

legítimos representantes de

da poderes federais: Presidente
te cL r Nacional. Pres.den-
Trihii Presidente do Supremo

í pode.

concia de Direito não é poder

«nstitudonal" d"'' ^
ütucional Sen . ^
cional S" • é poder constitu-
não oc membros dos poderes eapresentam. (SILVA, 2005, p. 772)

^  (excep-
art. 142, 8 is h tonferida pelo
madas bem aJ Forças Ar-
í ei Conml ^ disciplina assentada nai-ei complementar ntí Q7/üq d i ip

cudvo editou o Der Exe-o riecreto nS 3.897, de 24 de

agosto 2001, através do qual foram fixadas
as diretrizes para o emprego das Forças Ar

madas na garantia da lei e da ordem, maté
ria de competência exclusiva do presidente
da República (art. 2-), sendo que tal decisão
presidencial poderá ocorrer por sua própria
iniciativa, ou dos outros poderes constitu
cionais, representados pelos presidentes do
STF, do Senado F^ederal ou da Câmara dos

Deputados (art. 2-, S 1").
Em necessária adição, prescreve o art.

3- do mencionado decreto que, no caso de

atuação das Forças Armadas em missões des
sa natureza, objetivando a preservação da
ordem púlDlica e da incolumidade das pes
soas e do patrimônio, porque esgotados os

instrumentos a isso dedicados (art. 144 da

Constituição), lhes incumbirá, sempre cjue se
faça indispensável, desenvolver as ações de
polícia ostensiva, como as demais, de nature

za preventiva ou repressiva, que se incluem
na competência (constitucional e legal) das

polícias militares, observados os termos e li

mites impostos, a estas últimas, pelo ordena

mento Jurídico.

Em perfeito arremate, o parágrafo
único do art. 3- do Decreto n- 3.897/01 pre-
ceilua que

consideram-se esgotados os meios previs
tos no art. 144 da Constituição, inclusi
ve no que concerne às l'olícias Militares,
quando, em determinado momento, indis

poníveis, iiiexisientcs ou insuficientes ao

desempenho regular de sua missão cons
titucional.

Reforçando ainda mais a idéia de sub-
sidiariedade inerente ao tema, dispõe o art.
52 do citado decreto (jue o emprego das For-
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ças Armadas na GLO deverá ser episódico, em
área previamenie definida e ter a menor du

ração possível.

Cite-se, como exemplo da atuação das

Forças Armadas em cumprimento de missão
de GLO, o seu contemporâneo emprego no
Complexo da Maré, localizado no Rio de Janei
ro, um conjunto de 15 comunidades, onde
residem cerca de 130 mil pessoas, o que se

dá com amparo no art. 142, § 1^, da Cons

tituição Federal, na Lei Complementar n-

97/99, no Decreto n^ 3.897/01, bem como

na Diretriz Ministerial n- 9, assinada pelo
ministro da Defesa, que autoriza as Forças
Armadas a realizarem patrulhamento, abor
dagens, revistas e prisões em flagrante.

Da ampla subordinação atual das Forças
Armadas aos Poderes Constitucionais,

em especial ao Poder Judiciário

Pontuamos, antes, quão regrada é

a atuação das Forças Armadas em missões

de garantia da lei e da ordem. Incogitável,
portanto, que o emprego militar ocorra ao
aivedrio de algum comandante de Força.

Isso decorre da ampla subordinação (consti

tucional e legal) das Forças Armadas aos po
deres cojistitucionais, e não aos integrantes dos

mesmos, inexistindo, portanto, o vácuo jurí
dico de outrora, de modo que hoje é quase

impossível imaginar os militares ostentando
o poder político de ocasiões passadas, lacu
na Cjue, de certa forma, permitia as diversas
intervenções experimentadas em momentos

de crise, tjuando os casirenses, literalmente,

tomavam (ex officio) as rédeas da situação,
muitas das vezes, importante registrar, esti

mulados por lideranças civis de então, para

as quais a atuação marcial era por demais
conveniente, seja para a manutenção do po

der (pelo governo), seja para a sua destitui
ção (pelos opositores).

É também a opinião de Maria Celina
D'Araujo (2009), para quem a antiga ex

periência brasileira de envolver as Forças
Armadas na política e no combate político
estigmatizou profundamente as instituições
militares, cicatriz institucional que, diga-se
de passagem, a Comissão Nacional da Ver
dade (CNV) fez questão de aprofundar, no

meadamente ao recomendar, no seu relató

rio final o seguinte:

O conteúdo curricular dos cursos minis
trados nas academias militares e de polícia
deve ser alterado, considerando parâme
tros estabelecidos pelo Ministério da Edu
cação (MEC), a fim de enfatizar o neces

sário respeito dos integrantes das Forças
Armadas e dos órgãos de segurança pú
blica aos princípios e preceitos inereiices
à democracia e aos direitos humanos. Tal

recomendação é necessária para que, nos
processos de formação e capacitação dos
respectivos efetivos, haja o pleno alinha
mento das Forças Aj-madas c das polícias
ao Estado democrático de direito, com a

supre.s.são das referências à doutrina de se
gurança nacional. (BRASIL, 2014)

Definitivamente, a CNV desconhece

o amplo mapa normativo (constitucional e
infraconstitucional) acima elencado, deriva
do, na essência, de decisão soberana ema

nada da Assembléia Nacional Constituinte,

a qual, como visto, deliberou e inseriu, no
art. 142, capul, da Carta de 1998, uma ex
pressão ("por iniciativa de qualquer destes )
que tornou as Forças Armadas absolutamen
te subordinadas aos poderes constitucionais.
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inviabilizando práticas interventivas de ou-

trora, quando, não raro, os governos civis
eram os primeiros a incentivar a insubor
dinação e a quebra da hierarquia e da dis
ciplina, valores tão caros para os militares.
Nesse sentido, discorrendo sobre o com

portamento (antecedente à eclosão do mo
vimento político-militar de 1964) adotado
por Jango, Fernando Henrique Cardoso,
em entrevista ao site UOl Notícias, em 30 de

março de 2014, anotou:

A situação era de impossibilidade de algu
ma solução. Jango fez um erro enorme,
que foi permitir a quebra de hierarquia
de militar. Quebrou a hierarquia, como c
que se faz? Quem c que segura a tropa? Ele
quebrou [a hierarquia] no tribunal dos sar
gentos (revolta dos sargentos cm Brasília,
em 1963), que ele foi lá e fez discurso aos
sargentos. Os generais, os coronéis, os ofi

ciais ficaram com medo. Jango foi ficando
num beco sem saída. (CARDOSO, 2014)

O desfecho daquele ano de 1964,
quando as Forças Armadas instauram o

Regime Militar, todos nós o sabemos e está
devidamente registrado na história. No en
tanto, é possível dizer que, com o advento
da Constituição de 1988, as Forças Armadas
deixaram de intervir na vida constitucional
e se restringiram ao seu papel clássico, pró
prio de um Estado Democrático de Direito,
como, aliás, foi o desejo de Castello Branco

ao instituir os fundamentos ideológicos do
movimento político-militar de 1964 segun
do, inclusive, reconhece o insuspeito Jorna
lista A. C. Scartezini (2015):

Ao assumir o poder, o Marechal Castelo
Branco providenciou uma reforma nas

forças .•Vrnniclas. ciiii' ci-ioii a chamada ex-
pulsória: a pai tir dos 70 anos, os militares
passam à rcsei va aiiiomaticamente.

Além da idade, duas providências abrevia
ram a carreira de generais: nenhum ofi
cial podia .ser general ]ror mais de 12 anos;
e cada um dos irê.s graus do generalato
devia renovar anualmeiue um quarto de
seu cpiadro. [...]. Os coronéis deviam per-

manecc']- na paicnte por pelo menos sete
anos, mas não mais do <]ue nove.
A idéia era castrar amadurecimento de

lidcianças internas entre militares [•••].
(SCARTEZINI. 2Ul,õ)

Assim, não há como negar a evolução
institucional vivcnciacla pelas Forças Arma
das de hoje, cuja subordinação constitucio
nal aos podcres constituídos não permite
mais o seu emprego como mecanismo de
solução política.

Afinal, como bem advertiu o minis

tro Celso de Mello, <|uando de sua posse
na Presidência do S TF, em 22 de maio de

1997, as crises políticas devem ser solucio
nadas dentro do quadro normativo deline
ado pelo ordenamento constitucional, com

os instrumentos jurídicos nele previstos e
com fundamento exclusivo no predomínio
da Constituição e das leis, o que confere ao
Judiciário como um todo, e em particular ao
STF como guardião do Texto Magno, um
relevante papel, assim desenhado por Celso
de Mello, relator do Mandado de Seguran
ça n- 26.6Ü3/DF, 7ribunal Pleno, julgamento
em 4 de outubro de 2007:

O exercício da jiiiisclição con.stitucional,
que tetn por objetivo preservar a supre

macia da Constituição, põe em evidência a
dimensão essencialnienie política eni que
se prtjeia a atividade institucional do Su-
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pfemo Tnbiinal Federal, pois, no processo de
indagação consuiucion;il, assciiia-sc a magna
pren"ogali\'a de decidir, em iiliima análise, so
bre a própiia siibsiância do poder. (STF, 2007)

Na mesma linha cie dicção, Fernando

Henrique Cardoso, em entrevisia à Re\'isUi Fs-
qnercla 21, edição de janeiro de 1996, n- 1, a.s-
senloii qiie as Foi ças Ai-madas já possuem uma
noção a respeito de quíil é o papel delas num
Fsutdo demoa-ãüco. O mesmo ex-presidente,

em artigo (Chegou a hora) publicado no jornal
ILstadão, em 1- de fevercirtj de 2015, ao ana

lisar a atual crise (moral, poUtica, econômica,
energética etc.) \'i\'ida pelo país, assentou que a
atual conjtinitira, diferstunente do qtie ocorria
no ptissado, impede Cjue os militares resolvam
adotar alguma solução golpista para os graves
problemas que aüngem o país, justamente por
estarem absolutamente compromissados com os

alicerces de um Fstado Democrático de Direito.

Questionada quanto à distinção entre os

comandantes militares d;i época do Regime Mi
litar e os atuais, Maria Celina DVVraujo situou a
seguinte distinção:

O que observamos entre os comandantes
militares atuais é uma diferença abissal.

Hije os comandantes militares têm uma
idéia de proíissionaíismo nniilo mais Ibrte,
eles não têm um projeto político, são servi
dores do F.stado e obedecem ao governo de
mocrático de direito e à Constituição. Não se
apre.scntam maLs como atores políticos, que
podem ter um projeto próprio on falar em
nome de um setor. É uma mudança muito
grande e positiva, que indica o íbruilecimeii-
to da democracia no Brasil. As democracias

têm como característica a subordinação dos

militares ao poder civil e democrático. Isso

dá mais segurança ao regime democrático.
(D'AlUUJO, 2009)

Ao concrário, as Forças Armadas de

hcye, tendo em vista o princípio da subordina
ção, demonstram rejeitiir cjtialquer proposta

auioriuiria, seja de esquerda ou de direita, estan
do perfeitamente conscientes do papel institu
cional t|ue lhes íbi reservado no contexto do
Fsiado Democrático de Direito, bem como de

sua absoluta sitbordinação aos poderes consti
tucionais.

Nesse sentido, tivemos a oportunidade
de proferir palestra na Academia Militar das
Agulhas Negras - AMAN, em 26 de mtiio de
2015, para os 470 cadetes do último ano, sobre
o lema Deiiiorraeia e Regime Democrático, ocasião
cm que expressamente pontuamos o papel das
Forças Armadas e, em especial, do Exército
Brasileiro, na defesa do atual regime democrá-
dco nacional:

A vida cia norma jurídica encontra-sc no

sen descumprimento. 1'oréin, é exatamen
te no silêncio de sua rigorosa observância
que ela cumpre plenamente o seu papel
[...].

De igual íbrma, o Exército Brasileiro não
perdeu sua importância ao sair cia arena
política nacional. Pelo contrário, o seu re
torno aos quartéis c a prova mais contun-
clente de que cumpriu e vem cumprindo
majestosamente a sua função de garan
tia do pleno funcionamento dos Poderes
Constitucionais, notadamente o Poder Ju

diciário, cujas decisões acata não como ato

de submissão mas, ao contrário, de sereni

dade de quem reconhece a importância da
consolidação da harmonia institucional,
com suas respectivas competências.

Conclusão

A partir de utua reflexão sobre os di
versos dispositivos constitucionais relativos a
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missão das Forças Armadas, é possível afir
mar que o emprego das mesmas como ins

trumento de estabilização política não se dava
ao arrepio da Constituição então vigente.
A análise das Constituições de 1824, 1891,
1934, 1937, 1946, 1967 e da Emenda Cons

titucional n° 1, de 1969, permite concluir,
a partir de uma interpretação consenlânea
com as respectivas realidades históricas, que
tal mister era, de um modo geial, constitu-
cionalmente válido, bem como conveniente
mente interessante para o homem político,
inclusive para os políticos militares. Assim,
não há como afirmar que tal manejo (como
mecanismo de estabilização política), absoluta
mente impensável nos dias aluais, ocorresse
em afronta aos Textos Magnos.

Corrobora a afirmação que se acaba
de fazer o fato de que a Assembléia Nacio
nal Constituinte preocupou-se em consagrar
ao atual dispositivo constitucional relativo à
missão das I-orças Armadas (art. 142 da CF
de 1988) uma redação diferente daquelas
previstas nas Canas anteriores.

_  cediço, e em obediência al.Çoes elementares de l.ermenètuiea jurídica,
a e.nao contém palavras en, vão. Se a Ciuns-mtunte, como vtsto, foi tão mareada por
debates a respeito do tema, isso certamente
decorreu, conforme atestam os recortes jor-

nalísiicos mencionados no presente texto, da
pretensão de se sepultar de vez a experiên
cia militar como fiuor cie equilíbrio político.
Essa inícrência, a nosso ver. é bastante pon
derável, mormente se considerarmos qiic o
art. 142 da CF cie 1988, com a redação qtie
lhe foi conferida, subordina as Forças Aiana-
das aos poderes constitucionais, não sendo
possível mais c|ne o seu emprego (sempre
excepcional) na garantia da lei e da ordem
ocorra c.v aj/icio.

C.oni efeito, malgrado a atuação das
Forças Armadas no cam|>o da segurança pú
blica (garantia da lei e da ordem) já estives
se disciplinada nas Cartas pretéritas, não há
como deixar tle reconhecer que a inserção
da expressão "por iaidaiiva de qualquer des
tes" foi lundamental para <)ue antigos episó
dios (talvez necessários naqueles momentos
históricos) não se repetissem no presente
e no futuro, onde nos encontramos diante
de uma nova realidade de amadurecimento

democrático e fortalecimento itistilucional,
Da mesma forimi, o implemento, no âmbito

intraconslilLicional, da Lei Complementar
n- 97, de 1999, l:)cm como a sua regulatnen-
taçao através do Decreto n- 3.897, de 2001,

reforçam o caráter sempre episódico que
deve permear a missão de garantia da lei e
da ordem.
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l
o desempenho lingüístico de oficiais
brasileiros em missões de paz da ONU
Uma análise comparativa sob a perspectiva da Lingüística de Corpus

Maristela da Silva Ferreira'

Vinícius Melquíades Cunha"

Introdução

Desde o traumático período da Segun
da Guerra Mundial, a comunidade
internacional ainda não encontrou

uma forma estável e segura para a paz, e
verificam-se hoje, ainda, principalmente na
África e no Oriente Médio, graves conflitos.
A Organização das Nações Unidas (ONU) foi
criada após a Segunda Grande Guerra, com
a finalidade de manutenção da paz e da segu
rança internacionais e com a prerrogativa de
poder, para esse fim, "tomar medidas efetivas
para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de
agressão ou outra qualquer ruptura da paz".'

No contexto dessas ações e desse am
paro legal, é que surgem as missões de paz,
cujas tarefas primordiais consistem em re-
alu^ar a implementação de acordos de paz
e em estabelecer as estruturas básicas pL
que um pais necessitado tenha condições de
acançar uma paz permanente e duradou
ra. No .meio, eram missões voltadas para a
garantia de um cessar-fog„ e do alívL das

tensões sociais; atualmente, contudo, evolu
íram para complexas operações em caiTipos
multidimensionais, roin|}enclo as nua"Ç^s
tradicionais do combate, envolvendo forças-
-tarefas de vários países.

fais missões iniciavam, por vezes, com
ações de imposição da paz, com força coer
citiva para conter conflitos internos, e acaba
vam evoluindo para ações cie manutenção da
paz. Assim, o diálogo, a negociação e as açóes
de reconstrução social passaram a ser instru
mentos de podero.so auxílio à progressiva es
tabilização dos níveis de segurança local.

Nas missões de paz da ONU, é comum
em um contingente o envolvimento de vá
rios países, que geralmente possuem idio
mas distintos entre si e cli.stintos também do

idioma do país onde a missão é desdobrada.
O uso do idioma estrangeiro torna-se crucial
neste tipo de missão, para a comunicação in
terna da tropa, composta por várias nações,
e também para a comunicação com a popu
lação local. O conhecimento e a proficiência
no uso do idioma passaram a ser importantes

I  'JênCelQCüR/l,domf,r
íUl-ÍF-MG/()5) nesa.ii. . '" ̂^'""'^^-'''"dosdal.inguageniíPUC-Rio/lO), mesireemLeiras/hingLiístJ

" kp Inf(AMAN/Ofiultjr (estelajm-naU.am)
mestre em Ciências MiiiJ.p 'í- Inglesa com ênfase em Linguísiica cie Corpps (PUC-Rio/I♦^'es (hsAO/15). (r.unhainfa26({Vgmail.r<mi)
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ferramentas de trabalho, definindo o sucesso

e o fracasso das missões em que eram necessá

rias coordenações diversas, briefings, apresen
tações, negociações em idioma estrangeiro.

Do ponto de vista estratégico, a capa

cidade de comunicação de um Exército em

idioma estrangeiro é elemento que define a
quantidade de informações que podem ser
absorvidas e transmitidas em uma missão

internacional. As ações militares são guiadas

por orientações doutrinárias, por métodos
de planejamento e pela emissão de ordens
de execução em diversos níveis hierárquicos.
Uma vez que uma tropa se insere em um

contexto internacional, todo esse processo
dependerá da língua franca falada na mis

são, considerando-se a pluralidade de idio
mas e culturas das tropas participantes.

Israel Alves de Souza Júnior (2015),

em seu artigo Tradução e interpretação militar
brasileira em missões de paz da ONU: a relevância

de um serviço especializado, constante da publi
cação Mllilary Review, informa que diversos
militares brasileiros apresentam dificuldades

nesse tipo de interação, dependendo da atu
ação de intérpretes para que possam realizar
seu trabalho de forma produtiva. Com o au
mento da demanda das nossas tropas para
esse tipo de missão, a preparação lingüística
passou a ser ainda mais necessária, uma vez
que não se dispunha de efetivo suficiente de
intérpretes.

Dessa forma, considerando-se o con

texto de dificuldades de comunicação apre
sentado, a pesquisa desenvolvida buscou
responder à seguinte questão: quais sáo os
recursos lingüísticos necessários aos ofi

ciais brasileiros para desenvolver satisfato
riamente a comunicação em idioma estran

geiro nas diversas situações de emprego em

missões de paz da ONU?

Nesses termos, o estudo realizado to

mou como objetivo geral identificar neces
sidades específicas de uso satisfatório do

idioma estrangeiro por oficiais do Exército
Brasileiro empregados em missões de paz
da ONU. Uma vez identificadas essas neces

sidades, com auxílio do questionário aplica
do aos veteranos de missão de paz e da análi
se feita através do software WordSmith Tools,
pretendeu-se: (i) registrar como os militares
percebiam sua preparação lingüística, e (ii)
destacar, através dos resultados da análi

se lingüística feita pelo software WordSmith
Tools, somada às experiências de veteranos
do Iraque e do Afeganistão compartilhadas
por meio de respostas dadas ao questionário
aplicado, diversas situações em que foi essen
cial o uso da língua estrangeira bem como
(iii) identificar possibilidades de exploração
pedagógica específica.

O Brasil, por sua dimensão e poderio
econômico, tende a continuar sua represen-

tatividade na ONU através de missões de
paz em variados países. Essa grande expo
sição do Exército Brasileiro aumenta ainda
mais a expectativa de se encontrarem mili
tares brasileiros altamente preparados para
atuar em ambiente internacional.

O presente artigo apresenta um estu
do sobre a preparação lingüística dos oficiais
brasileiros enviados para as missões de paz
da ONU, revelando oportunidades de me
lhoria que podem vir a contribuir para me
lhor representação do Exército Brasileiro no
exterior. O mundo está crescentemente mais

conectado, e, para que os oficiais brasileiros
acompanhem essa demanda internacional,
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devem aprofundar sua preparação lingüís
tica de maneira específica, obtendo poder
de persuasão e negociação. Pode-se confiar

totalmente em um intérprete nativo? Um
intérprete nativo teria o mesmo comprome
timento que um membro da própria força
de paz? O oficial em função pode até ser au
xiliado nas traduções, mas, a partir do mo
mento em que depende totalmente do traba
lho do intérprete, perde parte do seu poder
de decisão.

Acredita-se que as informações especí
ficas encontradas neste estudo poderão ser
trabalhadas na formulação de materiais pe
dagógicos direcionados aos desafios de inte
ração lingüística em idioma estrangeiro que
os oficiais brasileiros estão sujeitos a encon
trar, melhorando nossa representatividade
em ambiente internacional.

Metodologia

Em linhas gerais, a pesquisa desenvol
vida utilizou-se de três procedimentos me
todológicos, que, associados, possibilitaram a
descoberta e confirmação de diversas infor
mações pertinentes ao alcance dos objetivos
propostos. Foram realizadas: pesquisa bi
bliográfica, aplicação de questionário, e uma
analise lingüística.

Para a solução do problema propos
to na pesquisa, buscou-se, inicialmente, a
Identificação das principais características de
lima missão de paz da ONU para que se pu-
de.sse compreender, em caráter geral, como
a comunicação em língua estrangeira estaria
m-senda nesse contexto. Através de livros
manuais, artigos, revistas militares e publi
cações anhne, foram reconhecidas diversas

situações de comunicação ein idioma estran
geiro. O referido material lanibéni permitiu
que fossem ideniificadas algumas das habili
dades lingüísticas e.spcrada.s para um oficial
que estivesse executando uma missão de paz
bem como as especiíicidacícs tiessa comuni
cação de acordo com a fimçao exercida.

A aplicação de um tiucstionário" a uma
amostra de 28 oficiais \eierano.s de missões

de paz da ONU permitiu a obtenção de in
formações precisas e comidernentares às da
pesquisa bibliográfica, c<un relatos e opi
niões de militares com notório saber e ex

periência em missões de paz. Participaram
dessa aplicação 28 oficiais, todos vohintiirios
que exerceram, dentre outras, funções de
comandantes ein variados níveis (pelotão e
subunidade), e membros de cstaclo-mator.
Corno variável independente, destaca-se "o
uso de idioma estrangeiro em missões de
paz", devido ao fato de cpic a totalidade das
missões dc paz realizadas pelo Exército Bra
sileiro tenha sido em território estrangeiro,
com a presença dc uma comunidade lingüís
tica plural. A variável dependente proposta
foi a "habilitação cm idioma estrangeiro para
missões de paz", considerando-se a depen
dência do método, sistema de ensino de idio
mas e investimentos na área. As perguuíãs

do questionário/entrevista foram feitas ern
caráter aberto, permitindo a total liberdade
de os oficiais escreverem livremente sobre

suas impressões e experiências a i espcito do
uso da comunicação em língua estrangeira
em seu contingente.

Foi utilizado, cm caráter complemen
tar, o resultado de questionário aplicado a
veteranos do Iraque e Afeganistão (CUNHA,
2013), a íini de promover nina análise com-
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parativa entre as questões cio uso de idioma
estrangeiro por militares americanos em
áreas de conflito, em operações de Ke>i Lea-
der Engagemenl (KLE)-', e por militares brasi
leiros em missões de paz.

Após a coleta dos resultados obtidos,

o material escrito pelas amostras foi selecio
nado e transcrito em um novo documento

em formato ".ixt", originando o cor[>us para
análise lingüística com auxílio do software
WordSmith Tools. Obtiveram-se word lisis

(listas de palavras), com freqüências de apa
recimento geral no corlnis e por texto gerado

por cada questionário transcrito. Em segui
da, foram selecionadas algumas de maior
relevância para que se gerassem concordance

lisls (listas de concordância), para a análise
dos contextos de aplicabilidade das palavras
selecionadas. Os resultados obtidos por essa
modalidade de análise trouxeram precisão

para o entendimento das diversas necessida
des de uso do idioma estrangeiro em uma
missão de paz, contribuindo para que, de
forma analítica e comparativa, se respondes

se ao problema proposto: quais são os recur
sos lingüísticos necessários aos oficiais bra
sileiros para desenvolver satisfatoriamente

a comunicação em idioma estrangeiro nas
diversas situações de emprego em missões

de paz da ONU?
O caminho metodológico percorrido

por esta pesquisa permitiu que, antes de
se obter diretamente a resposta ao proble
ma proposto, fossem identihcadas as diver
sas nuances envolvidas na comunicação em
idioma estrangeiro em uma missão de paz.
Os dados obtidos por meio das amostras —

28 questionários aplicados a militares parti
cipantes de missões de paz —, a comparação

feita com o questionário aplicado a militares
americanos veteranos do Iraque e do Afega
nistão e a precisão da análise lingüística ob
tida por meio do software WordSmith Tools
viabilizaram a constatação das necessidades
de melhoria nas ações de preparação lin

güística dos oficiais brasileiros enviados para
as missões de paz da ONU.

Os resultados iniciaram-se com a pes

quisa bibliográfica, conduzida para se obte
rem informações gerais sobre: (i) as missões
de paz da ONU; (ii) a doutrina Key Leader
Engngement (KLE), extremamente pertinen
te ã condução de estudos sobre o uso de lín

gua estrangeira em combate; (iii) o poder
do discurso, que propiciou a verificação do
poder transformativo que o discurso pro-

positalmente formado po.ssui sobre o com
portamento das pessoas, indispensável para
projeção de poder de um exército; e (iv) a
Lingüística de Coifiis.' u.sada como ferra
menta de análise de todo material lingüís
tico coletado ao longo deste estudo. Com a
análise das respostas dadas ao questionário
aplicado a oficiais veteranos do Iraque e Afe
ganistão (CUNHA, 2013), verificou-se que
a doutrina Key Leader Engagemenl (KLE) se
adapta perfeitamente às necessidades de
comunicação de uma missão de paz, que,

apesar de não ter o nível de beligerância
dos conflitos no Iraque e Afeganistão, possui
necessidades semelhantes de contato com a

população local.
Como terceiro recurso metodológico,

foi realizada uma análise lingüística do ma
terial escrito produzido pelos veteranos ao
responderem ao questionário, sob a ótica
teórica da lingüística de corpus. Cs questio
nários foram formulados propositalmenie
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com questões abertas, em que cada partici
pante tinha a liberdade e o espaço para não
somente escrever opiniões, mas também jus
tificativas e descrições diversas de situações

de comunicação.

Após a conclusão da aplicação dos
questionários, realizou-se a formatação dos
corpora textuais em formato ".txt", utiliza
dos como banco de dados lingüístico para
alimentar o software WordSmith Tools. Uma
vez alimentado, esse programa possibilitou
a geração de xuord lists, ]ista.s de palavras com
informações de freqüência de aparecimento
por cada cnrpus gerado por cada questionário
respondido e pelo corpus geral, formado pela
soma de todos os corpora gerados. Focando-se
no objetivo deste estudo, foram identificadas

palavras que tiveram destaque pela alta fre
qüência de aparecimento, como por exem
plo inglês , população" e "coordenação".
A partir dessa seleção, seguiu-se para uma
se

-  7aíi(e

df atçfVVKwsb 7j-aVavras õcsMcadas ciiire
ouira.s —, revelou uma grapc),'^ Var|,Cí|íf(IC (íd
COÍllêXtos comunlcaiivos vivenciados pelos
veteranos dc missõe.S dc paZ,

Resultados e discussão

Como resultado, verificou-se a grande
variedade de atividades de um contingen
te de missão de paz, nas quais, por diversas
ocasiões, é essencial o contato com nativo.s e
elementos estrangeiros para coordenações
diversas, desde atividades de cunho pacífico,
como CIMIC (civil-military coordination),
até operações complexas de cerco e patru
lhas. Em algumas funções, há uma tendência
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maior de que o oficial responsável se engaje
em conversações com estrangeiros. Desta

cou-se a função do oficial de comunicação

social, que, na inai(.)i ia das vezes, conduz o
planejamento e execução cio CIMIC, uma
das operações dc maior destaque no cená

rio das missões de paz, por ter contato direto
com a população local. Nesse tipo de missão,
uma comunicação eficiente é capaz de con

vencer a população local sobre a aceitação
da missão da tropa, ganhando corações e

mentes. Essa comunicação ícita cm idioma
estrangeiro é realizada não apenas eni mo

mentos de negociações: ela deve COmeçar
nos contatos corricpiciros do dia a dia, que é
o lastro para a construção e manutenção da
harmonia ent re a tropa e a população.

O questionário Ibrneceu ricas infor
mações acerca das experiências comimica-

tivas dos veteranos das inissõe.s de paz da

QNÍJ, :i i^hçntiíicação das
•'•iu ÍJ.V ((V?^ua

nos (V)vt-v.si5s í/ci"

nos. Os resuliailos laiiihérn mosiraiam

a maior parte dos oficiais eiiviatltlS para
nii.ssões de paz I CLcUcil pi ( pai ação linguísíl-
ca; ainda assim, a maioria se sciuiu .sCIH pre

paro suficiente para enfi eniar os desafios rle
comunicação que encontraram.

O fato é que inoblemas de comuni

cação em língua estrangeira em operações

militares podem causar mais do que ruídos
inofensivos ao entendimento conjunto e ao
desempenho operacional <la tropa; podein
colocar em risco vidas liumanas. De forma

unânime, foi reconhecida a importância dc
uma preparação lingüística adequada para
uma missão de paz, para que os oficiais pos
sam cumprir com melhor desempenho e
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segurança suas responsabilidades nas opera
ções internacionais.

Denire as operações realizadas pelos
veteranos, tiveram maior destaque; patru

lhas, operações em ambiente interagência,
garantia da lei e da ordem (CiLO) e escolta
de comboios. Esse resultado íoi coerente com

otitro obtido na aplicação do questionário
realizado com ex-combatentes americanos,

no qual os veteranos reconheceram a im
portância da associação da instrução militar
com o idioma estrangeiro bem como a neces
sidade do desenvolvimento de comunicação

estratégica para a obtenção de inlbriliaçõcs

e para convencimento dos habitantes locais.
Após a apreciação dos resultados obti

dos pela aplicação do tjuestionário, foi reali
zada uma comparação (CUNHA, 2013) com
as experiências dos veteranos americanos do
Iraque e .'Méganistão, locando-se nas ocasi
ões em qtie a comunicação em língua estran
geira se fez necessária. A fim de facilitar a
observação dos resultados e suas aplicabili-
dades em preparações lingüísticas mais es
pecíficas. realizou-se a organização do Qua
dro 1, categorizando as situações comuns do
cotidiano de uma missão de paz e suas cor

respondentes funções de combate.

NocQSSldados de uso do idioma estrangeiro

Situações comuns Função de combate

Abordagem de lideres loceis

Operações conjuntas com militares

estrangeiros

informações culturais

Contato com nativos

Brieímgs operacionais

Inteligência, comando e controle

Movimento e manobra

Inteligência

Inteligência

Movimento e manobra

Leitura de documentos Comando e controle

rPosfô cie
I Aprencfisatío Jo tdtoma
Primeiros socorros

Reiacionarnenlos sociais

Transporte do inaloiiois om comboion

Leitura do gratiles

Emissão de ordens de operações

I Comando e controle

; Proteção

I (itieligénciã e prditfçâõ
I t.ogistica

■  Inleligênciã e proteção
Movirmentó e niãnobrá

Comando e controle

CIMIC

Localização de endereços e rotas

Inteligência

Revistas de pessoal

Movimento e manobra

Comando e controle

Logística

Inteligência

Comando e controle

Quadro 1 - Nuvcssicladcs de iisti do iciioma csiiaiigeiro

iMiiile: os aiilolfs
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o levantamento feito por meio do ins
trumental teórico e analítico da Lingüística
de Corpus permitiu a descoberta detalhada

de diversas necessidades de comunicação em
língua estrangeira em missões de paz, por
não somente analisar as palavras destacadas
de forma isolada, mas também no seu con

texto de uso. Para cada situação que o uso do
instrumental da Lingüística de Corpus permi
te descrever, é possível gerar uma necessida
de de preparação lingüística específica, com
espaço para o desenvolvimento de diversas

propostas pedagógicas convenientes, dentre
as quais destacamos o ensino e prática de:

a. comandos de ordem unida em língua
inglesa (podem ser usados em missões
em que haja progressão da tropa);

b. verbos na forma imperativa para
comandos diversos a subordinados

(aplicáveis aos habitantes locais du
rante as operações);

c. vocabulário para introduzir, desen
volver e concluir apresentação, pa
lestra ou reunião (estruturas lingüís
ticas que facilitam a construção do
discurso);

d. oratória em língua inglesa, língua
fiança da maioria das missões, na
condução de briefings e reuniões
(emissão e recebimento de ordens
em idioma estrangeiro);

e. preparação de atas e relatórios de

reunião com vocabulário específico
(importante para debriefings );

f. estruturas formais e inlormais da
língua inglesa aplicadas na escrita
do gênero textual relatório (formais
para a estrutura da produção escrita
deste gênero lingüístico, informais

para reconhecer c relatar alguma''
fala de habitante local);

g. expressões idioinálicas (importante

reconhecc-las e usá-las quando ne-
cessárif));

h. conversação via leleibne e rádio; na

turalmente impõe dificuldade (deve
ser treinado o uso de idioma estran

geiro com os ruídos naturais desses

modos de comunicação);

i. conectores textuais diversos (adição

de idéias, graduação de importân

cia, se<iuência de argumentos, con
traste, comparação etc.);

J. vocabulário médico básico (para soli
citar e prestar socorro);

k. narrativas (assocriadas à produção de

relatórios);

I. vocabulário associado à geografia lo
cal (para descrição de locais e identifi
cação de possí\'eis posições inimigas);

m. vocabulário relativo à história do país

local (fundamental para a aproxima
ção cultural com a ptipulação local);

n. leitura e interpretação de textos lo
cais, jornais e revistas (|)ara atualiza
ção da inteligência das operações e
nível de agressividade da tropa);

o. linguagem dcscrili\'a (para os relató
rios);

p. linguagem relati\'a ao sistema de
medida local (fundamental para no-
ções de distância, peso e massa);

q. adjetivos com intuito descritivo (para

detalhamento dos relatórios escritos
e verbais);

r. advérbios de freqüência (para de
talhamento dos relatórios escritos e

verbais);
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s. condução de briefings (tranqüilida
de à frente de audiência internacio

nal);

l. preparação para entrevista com mí

dia local (Fundamental para bem re
presentar a Força);

u. vocabulário referente aos tipos de
ações militares mais usados em uma

missão de paz: patrulhas, escoltas,
cercos, investidas, postos de blo
queio e controle de estradas, CIMIC

etc. (condução dessas operações com
força-tarefa internacional);

v. verbos e preposições necessários à

comunicação para coordenação (em

inglês, verbs followed by preposi-
tions, na condução de operações
com força tarefa internacional);

w. substantivos e seus complementos
para a coordenação de operações
(em inglês, nouns followed by pre-
positions, na condução de operações
com força-tarefa internacional);

X. vocabulário descritivo com uso de

adjetivos e nomes com função adjeti
va (para detalhamento dos relatórios
escritos e verbais);

y. interpretação de texto informal (por
vezes mensagens são colhidas da In

ternet, de pichações nas ruas, entre

outras formas; ressalta-se a impor
tância de reconhecimento das gírias

e expressões idiomáticas locais);

z. vocabtilário comercial para a aquisi
ção de materiais ou solicitação em

ações de (-IMIC (por vezes o próprio
oficial de comunicação social deve

intermediar a compra de determi
nado material necessário ã execução

da missão por saber especificamente
o que é necessário; pelo fato de a
quantidade ser pequena, pode-se
evitar o envolvimento de um oficial

de logística);

aa. exercícios de conversação em dois

ou mais idiomas (por vezes, isso é

necessário para a intermediação
de uma comunicação entre dois es

trangeiros tjue não dominam a lín
gua franca);

bb. exercícios de escuta em dois ou

mais idiomas (por vezes, isso é ne
cessário para a intermediação de
uma comunicação entre dois es

trangeiros que não dominam a lín
gua franca);

cc. realização de comunicação estraté
gica (para aproximação entre a tro
pa e a população local, United Sta-
tes Joint Force Command, 2010);

dd. uso de smart cards e cultural car-

ds,'' essencial para rápidos estudos
prévios, preparativos à reuniões e
diálogos com habitantes locais;

ec. evolução histórica em idioma es
trangeiro (complementa a compre

ensão geral sobre o país onde a mis
são é desdobrada);

ff. descrição de costumes locais em lín
gua estrangeira (saudações, refei
ções etc.);

gg. pronomes de tratamento para ho
mens, mulheres (casado/a, solteiro/a
ou quando não se identifica o esta
do civil);

hh. interpretação de entonação, ironia
e ênfase em conversação; essencial
para a previsão de uso de certos
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vocabulários e expressões durante
uma conversação, o que facilita a
compreensão auditiva em ambiente

com ruídos;

ii. construções no modo imperativo;
jj. tempos verbais em conversas infor

mais (estruturas gramaticais comple
xas por vezes não são apropriadas

para conversas informais);
kk. tempos verbais em conversas for

mais;

II. atividades de pré-leitura (facilita a
compreensão contextual de textos

complexos);

mm.atividades de interpretação de textos
com expressões idiomáticas (não bas
ta enriquecer apenas a compreensão
de vocabulário isoladamente);

nn. análise de discurso de caráter persu-
asivo;

oo. dispositivos lingüísticos que interfe
rem no convencimento (interessante
a prática de exercícios identificando as

características de escolhas lexicais e de
tempos verbais de discursos de figuras
representativas na comunicação pro
positada para o convencimento).

Considerações finais

A extração de padrões de linguagem
de uso coletivo a partir de estudos lingüís
ticos com corpora eletrônicos, como esta
seção buscou demonstrar, pode conduzir
os docentes de língua estrangeira para
fins específicos, no caso particular, para
desempenho em missões de paz. a ações
pedagógicas mais eficientes, adequando o
material didático às reais necessidades de
uso do idioma, ou mesmo produzindo ma
terial próprio.

O cenário mundial atual dos conflitos

bélicos nunca esteve tão atrelado às obser-

vâncias internacionais no que tange aos di
reitos e deveres das partes envolvidas eni
algum tipo de operação militar. A pressão da
opinião pijblica e o acompanhamento pela

mídia acontecem em tempo real, sendo que
qualquer "desentendimento" entre a tropa
e a população locai pode ocasionar reações
graves dos organismos internacionais sobre
qualquer atitude que viole indevidamente

a vida, a integridade física ou os direitos de
alguém.

O Exército Brasileiro, apesar de não

estar envolvido em uma campanha expedi
cionária contra um inimigo declarado des
de a Segunda Guerra Mundial, participa de
diversas missões de paz da ONU, ocasiões
em que representa nosso país em variadas
regiões do mundo, com destaque para o Ca
nal de Suez, África e, atualmente, o Haiti.
Guardadas as proporções de aplicação de
violência, uma missão de paz da ONU pos
sui características semelhantes às das missões

de guerra com ocupação regular de um país.
O mesmo pode-se dizer das dificuldades em

se comunicar com os habitantes locais e o

stafT internacional envolvido. Nesse mister,
a investigação realizada preocupou-se com o
desempenho lingüístico dos oficiais brasilei
ros em missões de paz e realizou uma análise
comparativa sob a perspectiva da lingüística
de corpus.

O estudo desenvolveu-se com o objeti
vo de responder ao seguinte questionamen
to: quais são os recursos lingüísticos necessá
rios aos oficiais brasileiros para desenvolver
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satisfatoriamente a comunicação em idioma

estrangeiro nas diversas situações de empre
go em missões de paz da ONU?

Para que esse problema pudesse ser
respondido, buscou-se identificar necessida

des específicas de uso satisfatório do idioma
estrangeiro por oficiais do Exército Brasilei
ro empregados em missões de paz da ONU,
e, a partir dessa identificação, os trabalhos
de análise e discussão de resultados levaram

à construção da resposta ao problema pro
posto.

A pe.squisa bibliográfica corroborou

para que se identificassem diversas caracte
rísticas específicas de comunicação em idio

ma estrangeiro nas missões de paz, dispo
nibilizando conhecimentos úteis sobre esse

tipo de operação militar e destacando as
especificidades e necessidades das situações

de comunicação em ambiente de missões de

paz.

Do resultado fornecido pela aplicação
do questionário aos veteranos brasileiros de
missões de paz da ONU, pode-se concluir
que a grande maioria ainda não possui re
cursos lingüísticos suficientes para desenvol
ver satisfatoriamente comunicação em idio
ma estrangeiro em missões dessa natureza,

o que pode comprometer estrategicamente
o sucesso da missão e nossa projeção inter
nacional.

Reconhece-se que atualmente existe

um esforço para que nossos oficiais recebam
preparação específica em idioma estrangeiro
para atuação em missões de paz, mas ficou
claro, pela análise das respostas, que os mili
tares entrevistados ainda não se sentem su

ficientemente preparados. Muitos relataram
ter buscado, por investimento particular, au

xílio por meio de aulas particulares de idio
mas, sendo que a maior parte reconheceu o
quão importante é o domínio de uma língua

estrangeira para a execução dos trabalhos
em uma missão de paz.

Foi observada a dificuldade em se

contar com a presença de intérpretes todo
o tempo durante as variadas missões. Foi,
ainda, questionado o nível de confiabilida
de dos nativos que atuam como intérpretes,
em cooperação com as tropas brasileiras.
Concluiu-se que a preparação lingüística em
nível ainda insuficiente para as necessidades

de comunicação em missões de paz coloca

em risco a vida de militares e civis pela falta

de entendimento mútuo em interações de
caráter persuasivo e coercitivo, presentes

nas ações de coordenação e segurança das
operações.

A comparação entre o questionário
aplicado aos veteranos brasileiros e ameri

canos do Iraque e Afeganistão resultou no
conhecimento de diversas semelhanças de
necessidades de comunicação entre as duas
partes, em missões de paz e conflitos regu-
lares. Os ensinamentos colhidos foram divi

didos por afinidades em relação às funções
de combate a fim de que possam ser organi

zados para uma futura exploração pedagó
gica. Confirmou-se, por meio dos exemplos
passados pelos veteranos, a extrema rele
vância metodológica da doutrina Key Lea-
der Engagement para a condução e estrutu

ração teórica da comunicação estratégica em
idioma estrangeiro em área de conflito.

Como terceiro procedimento meto

dológico utilizado para que se respondesse
ainda de forma mais precisa ao problema
proposto e se alcançasse o objetivo geral da
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pesquisa desenvolvida, foi realizada a análise
lingüística do corpus textual fornecido pelos
relatos dos veteranos brasileiros através do

questionário aplicado. Tal análise permitiu
que se identificassem as situações de comu
nicação mais recorrentes em uma missão de

paz, com exemplos reais de aplicação de re
cursos lingüísticos para que o trabalho da
queles oficiais fosse realizado.

Uma imensa variedade de necessi

dades foi apresentada quando se analisou
as palavras com maior freqüência através
do software WordSmith Tools, entre as
demais do corpus formado, inseridas nos
diversos contextos de comunicação. Cada
um desses contextos representou uma ne
cessidade específica, mostrando com de
talhes o que se esperava, em termos de
recursos lingüísticos, para que um oficial
brasileiro realizasse satisfatoriamente a
comunicação em idioma estrangeiro em
uma missão de paz da ONU.

Pelos resultados expostos, obtidos
através da aplicação das possibilidades
analíticas da Lingüística de Corpus, foi
possivel a identificação dos recursos lin
güísticos necessários ao desempenho sa
tisfatório em idioma estrangeiro dos ofi
ciais brasileiros empregados em missões
de paz.

Cabe destacar que o instrumental
teórico e analítico utilizado, a Lingüística
de Corpus, disponibiliza formas explora
tórias capazes de indicar e promover os
elementos neces.sários para se iniciar uma
reestruturação nas propostas pedagógicas
aplicadas à preparação dos oficiais envia
dos para as missões de paz. Acreditamos
que, com uma preparação lingüística ade

quada às necessidades esiiecíficas dea
tipo de missão, o Exército Brasileiro tes
condições de melhorai sua capacidadeà
trabalho e sua projeção perante o sla/fin
ternacional que partifii^a dos contiiigfii
tes e, também, perante os habitantes Io
cais do país auxiliado pela ONU.

I'ür fim, ob.ser\a-.se que os resulta
dos obtidos sugerem estudos futuros pari
o encaminhamento de ações de nielhorii
no ambiente de ensino c aprendizagen
de idioma estrangeiro, especialmente nt
que diz respeito a:

a. necessidades de uso de idiomas es

irangeiros com vocabulário espedfi
CO, contextualizado para as neces»

dades de comunicação das divei-s»
situações caracierísiicas das ações etr
missões de paz:

b. necessidades de uso de idiomas es

trangeiros com vocabulário específt
CO (jargão da área) das armas, qua
dro e serviço;

c. aplicabilidade da inclusão do eiisinç
do método de KLE para missões dí
paz;

d. aplicabilidade da instauração di
função oficial de idiomas e assun
tos estrangeiros por organização
militar;

e. criação de curso de idiomas estran

geiros em plataíbrma virtual para
treinamento, nos moldes da douifi.
na Key Leader Engagement, e adap.
tado para as missões de paz;

f aplicação de ti einarnenios de reco

nhecimento do sotaques estrangei
ros por videoconferências ein parce

ria com nações amigas. O
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Preâmbulo

Em pesquisas realizadas, verifica-se que
o conceito de "armas-sujas" assenta-
-se eminentemente em sua estrutura

tísica, qual seja, em seus elementos consti

tutivos, mediante a combinação de explosi

vos convencionais com material radioativo.

Segundo esse parâmetro, a denominação
mais comum para essas armas tem sido a de

"bombas sujas".

Descrição extraída da Wikipédia apre
senta o seguinte comentário:

Bomba suja é uma arma l adiológica espe
culativa que combina material radioativo

com explosivos convencionais. Seu objeti
vo é contaminar a área em torno da explo
são com material radioativo. Sua finalida

de .seria criar impacto psicológico, mais do
que físico, por pânico em massa e terror.

Além disso, a contenção e a de.scontami-
nação de milhares de vítimas, bem como a

descontaminação da área afetada, poderia
(sic) exigir tempo e gastos consideráveis,
tornando as regiões afetadas parcialmente
inutilizadas, o que causaria danos econô
micos.-

A partir dessa descrição, pode-se in-
lerir que o conceito de "armas-sujas" en
cerra outros elementos além de sua sim-

Armas-Sujas''

Reinaldo Nonato de Oliveira Lima*

pies configuração, envolvendo inclusive
aspectos de ordem psicossocial.

A concepção de arma suja vai muito

além de sua simples configuração física.

Assim, o presente artigo tem como

escopo apresentar uma conceituação bem

mais abrangente de tais artefatos, extra
polando sua estrutura física e orientando-
-se mais pelos efeitos desejados com seu
emprego, a par da forma bárbara com que

têm sido utilizados.

Naturalmente que as armas que

compõem a dotação das forças regalares
do Estado, tanto as destinadas à defesa

nacional quanto as de emprego na segu

rança piiblica, não se enquadram no uni
verso conceituai de armas-sujas ora apre-

seiiiado. As armas do Estado constituem

meios legais e ostensivos para o exercício
de atividades constitucionais e, como tais,

somente devem ser empregadas segundo
normas legais de amplo conhecimento da
sociedade e de forças adversas que, porven
tura, ameacem interesses nacionais.

Além dos ditames constitucionais, a

Política Nacional de Defesa do Brasil estabe

lece que o Estado

C^cl Al i K/1 (AMAN/72), cursou a lisAÜ em 1981 c a ECEME em 1987. Atualmente, exerce a função de
in.sLnitor na f.Clf.Mí-.

3^QUADRIMESTRE DE 2016 ADN
33



1

detém o monopólio legítimo dos meios de
coerção para fazer valer a lei e a ordem, es
tabelecidas democraticamente, provendo,
também, a segurança. A defesa externa é a
destinação precípua das Forças Armadas.
(BllASIL, 2016, p. 1)

Duas referências históricas

Na Antigüidade, os gregos, durante a

Guerra de Tróia, exerciam um cerco que já
durava nove anos à cidade fortificada de Tróia.

Porém, esta se mantinha inexpugnável.

Entretanto, em determinado momen

to, as tropas gregas simplesmente abandona
ram o campo de batalha, dando a entender
que, finalmente, haviam desistido de pros
seguir no seu intento. Ao se retirarem, os
gregos deixaram à mercê dos troianos um
imenso cavalo de madeira, que, antes, pare
cia servir de apoio para a escalada das mura

lhas de Tróia. Os troianos, por sua vez, inter
pretaram aquele abandono realmente como
uma desistência grega e tomaram o cavalo

como troféu de guerra, introduzindo-o em

sua cidadela.

Figura ) - Ilu.straçao dt> Cavalo de Tróia

Fonte: Iutp://io9.gi2mod<).rom (What's lhe Misiori-
ral Rcaiity Behind lhe 'Irqjan Horse)

À noite, porém, guerreiros gregos ocul
tados no interior do grande cavalo saíram,

renderam as sentinelas troianas e escancara

ram os portões para a entrada das tropas gre

gas que aguardavam abrigadas à distância.
A partir daí, a derrota troiana foi fatal...
Lenda ou não, esse estratagema, hoje

conhecido como "presente de grego", rom
peu com a concepção bélica da época, em

que as tropas se confrontavam ostensiva
mente, frente a frente, eiii guerras declara

das, e a figura do herói encerrava um quê de
romantismo.

Teria sido essa artimanha um "Jogo
sujo", segundo a associação que se faz hoje
à expressão "presente de grego" como algo
enganador?

Na Idade Média (séculos V ao XV), em

que proliferavam as guerras entre feudos e
reinos — como a Guerra dos Cem Anos —,

e até mesmo por questões religiosas — como
as Cruzadas —, uma das táticas predomi
nantes era o "sítio", que buscava o isolamen
to dos habitantes das fortalezas (castelos),

provocando sua rendição pela fome. Nessas
oportunidades, era comum o derramamen
to de óleo fervente sobre os combatentes que

tentavam escalar as muralhas das praças for
tes adversárias. Embora fosse empregada no
contexto da batalha, essa "arma" provocava
sofrimentos atrozes nas vítimas, uma verda

deira tortura, com danos irreparáveis. Sob
esse enfoque, o uso do óleo fervente tinha
nítida conotação de arma-suja.

Por outro lado, o cerco, destinado a

exaurir pessoas pela fome, também se mos
trava como arma-suja. Aliás, até nos dias alu
ais, essa arma vem sendo empregada, con
forme constatado na guerra civil que assola
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a Síria há mais de cinco anos. Esses cercos de

cidades impedem que moradores recebam
ajuda humanitária, como alimentação e me

dicamentos, redundando em muitas mortes

por inanição e epidemias.

Uma visão atual

De acordo com a proposta deste arti
go, a abordagem que se faz de "armas-sujas",
conforme será exemplificado mais adiante,

concentra-se, principalmente, em seus efei

tos deletérios de toda ordem, a par do modus
operandi com que .são empregadas indistinta
mente. Esse enfoque não exclui considerações

sobre a constituição física de tais artefatos, já
que eles se valem de elementos proscritos por
diversas convenções internacionais.

Artefatos explosivos são de fáceis fa

bricação e obtenção, inclusive mediante am

pla orientação disponível na Internet.
O material explosivo, em sua maioria o

TNT (trinilrotolueno), encontra-se disponí
vel no comércio ou extraviado de empreen
dimentos onde são largamente empregados,
como pedreiras, abertura de túneis, demoli

ções, construção de infraestruturas etc.
Quanto ao material radioativo que

normalmente se associa aos explosivos, para
caracterizá-los como "bombas-sujas", tam
bém ele não se mostra de tão difícil obten

ção, já que é encontrado em hospitais (me
dicina nuclear, radiologia etc.), indústrias

de equipamentos hospitalares, centros de
pesquisa científica, instalações de radiação
de alimentos e em geradores termoeléfricos,

entre outras fontes, onde se sobressaem ele

mentos como o césio-137, o cobalio-60 e o

esirôncio-90.

Portanto, a construção e o emprego

de uma "bomba-suja" é algo que não requer
complexos arranjos, conforme será demons
trado no contexto das con.siderações sobre

sua qualificação segundo os critérios propos
tos no presente artigo.

Um dos grandes temas abordados na
IV Cúpula de Segurança Nuclear, realizada
em março de 2016 em Washington, foi a ne
cessidade de uma ação conjunta dos países
no sentido de se evitar que material nucle
ar (radioativo) caia em mãos de terroristas,

principalmente do Estado Islâmico (Daesh),
lendo em vista que essa organização é usuá
ria contumaz de armas-sujas.

Considerações sobre o entendimento
de armas-sujas

Segundo a abordagem ora proposta,
o conceito de arma-suja estende-se além de
sua simples configuração física.

Assim, inúmeros aspectos podem ser

vir de escopo para se qualificarem essas ar
mas como tais, seja em decorrência de seus
bárbaros efeitos, seja pela forma indiscrimi
nada com que são empregadas, com requin
tes de crueldade, afetando principalmente
pessoas inocentes, que nada têm a ver com
as idiossincrasias de seus autores.

A seguir, são apresentadas considera
ções gerais sobre a qualificação de armas-
-sujas segundo a proposta deste artigo.

Jeremy Scahill, autor de Blackxoaler
(2008), escreveu o livro Guenas Sujas - o
Mundo é um campo de batalha. Nessa obra, o
autor faz menção a eliminações de pessoas
perpetradas por Estados como parte essen
cial de "política de segurança nacional".
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o livro narra a história da expansão das
guerras secretas dos Estados Unidos, do
abuso das prerrogativas do Poder Execu
tivo e do instituto dos segredos de Estado,
bem como do emprego de unidades mili
tares de elite que prestam contas exclusi
vamente à Casa Branca,

no complexo contexto das ações con
tra o terrorismo. Essa consideração permite
inferir conjecturas sobre o enredo de armas-
-sujas que se desenvolve nos bastidores de po
líticas de Estado quando está em jogo o "tudo
ou nada".

É fácil deduzir o que acontece de em
prego de armas-sujas em campos de batalha
não declarados, onde as oiganizações terro
ristas são os mais extremados adeptos da uti
lização de tais armas, como será exemplificado
mais adiante.

A I Guerra Mundial (1914-1918) carac
terizou-se por ser uma "guerra de trincheiras",
em que se empregou em larga escala o gás clo
ro (gás cloi-ídrico), caracterizando a primeira
titilização ostensiva de armas químicas.

Os efeitos adversos provocados pela
inalação desse gás tóxico levavam à asfixia dos
combatentes, além de queimaduras nos olhos,
na garganta e nos pulmões, bem como ceguei
ra, náuseas e fortes dores de cabeça, culminan
do muitas vezes com a morte lenta de comba
tentes.

do gás clorídrico, foi empregado
também o gás mostarda, ainda mais letal. Se
gundo dados coletados sobre a I Guerra Mun
dial, mais de 134 findadas de 21 agentes
loxicos diíerentes provocaram um milhão de
baixas, com 90 mil mortes.

Pelo falo de ç, emprego desses agentes
químicos cai acteri^ij,. verdadeiro ato de
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Figura 2 - Tritidicii a 11a I tluvrra Miiiiclial

Fonte; o amor

tortura, qual seja, uma arma-suja, o Proto

colo de Cienebra (1925) proibiu terminante-
mente o uso de armas químicas nos campos

de batalha.

No contexto da II (iuerra Mundial

(1939-1945), também houve o emprego de
armas químicas, embora já proscritas ante
riormente. Muitos combatentes foram literal

mente incinerados ao vivo c<mi o emprego

de lança-chamas. Mas, o paroxismo do uso
de armas-sujas verificou-se no lançamento de

bombas atômicas sobre Hiroshima e Nagasaki

e nos fornos de cremação dc judeus confina
dos em campos de concentração nazistas, re
dundando no extermínio dc milhões de dvis

não envolvidos nos combates.

As armas nucleares são consideradas ar

mas de destruição em nuLSsa, afetando muito
mais comunidades civis do que combatentes
nos campos de batailia; liira, poruimo, do pio-
pósito imediato de destruir f<)rças armadas em
confronto. Daí, sua nítida característica de ar

mas-sujas, caii.sadoras, além da morie. do caw
social, de mutilações irreversíveis, de deteriora
ção ambiental, entre outros efeitos deletérios.
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Figura 3 - Bomba atômica

Fonte: www.americainwwii.com (Victory
Mania!)

Figura 4 - Cremação de judeus

Fonte: o autor

Segundo especialistas, uma bomba

teimonuclear (hidrogênio), pesando pouco
mais de um quilo, como a Coréia do Norte
afirma já ter desenvolvido, pode produzir

uma força explosiva equivalente à delonação

de cerca de um milhão de totieladas de TNT.

As principais potências nucleares da
atualidade, cotn destaque para os Estados
Unidos, têm promovido encontros de cúpu

la, como o ocorrido em 2016, em Washing
ton, no sentido de incrementar esforços
globais para impedir que armas nucleares
caiam em mãos de organizações terroristas,
principalmente do Estado Islâmico, além de
desestimular a posse desse tipo de arsenal

por novos detentores nacionais, a exemplo
do que se fez em relação ao Irã e das sanções
em vigor contra a Coréia do Norte.

Entretanto, verifica-se um eloqüen

te contrassenso nessas iniciativas, visto tjue,
diante da hecatombe que tais armas podem

provocar, o mais sensato seria a formação de

um consenso mundial no sentido de se eli

minarem definitivamente esses arsenais. Po

rém, os atuais detentores não querem abrir
mão dessa "capacidade dissuasória", exem
plo que só serve para estimular o surgimento

de novas potências nucleares.
Segundo o historiador britânico Ro-

bert Service (2015), no auge dos regimes
comunistas implementados no século XX,
particularmente na Europa e na China, dis
sidentes [e foram muitos] da ideologia mar-

xista-leninista implantada em seus países

eram barbaramente internados em campos

de trabalho forçado, com todas as suas ad-
versidades, sob o propósito de sofrer "puri
ficação mental". Nesses casos, os prisioneiros
eram, muitas vezes, submetidos à ingestão
forçada de drogas "psicóticas" em hospitais
psiquiátricos, com a finalidade de serem de
movidos de sua reação ao regime.

Essa atuação totalitária de Estados co
munistas, bu.scando neutralizar a individu-
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alidade de cidadãos, nada mais foi do que

uma arma-suja oficial, de amplo emprego

na vertente psicossocial, caracterizando mais

uma faceta desse tipo de arma.
A Guerra do Vietnã, ocorrida no Su

deste Asiático entre os anos de 1955 e 1975,

foi pródiga no uso de armas-sujas, principal
mente em decorrência da ampla atuação das

forças guerrilheiras vietcongues.

A variedade de armas-sujas desenvol

vidas ao longo dessa guerra revelou o re
quinte de crueldade dos idealizadores nati

vos, pois a maioria delas, à base de estacas
pontiagudas e infectadas com fezes, visava
a impingir dores atrozes às vítimas, culmi
nando muitas vezes com uma morte lenta e

bastante sofrida. Paralelamente, os vietcon

gues infiltravam, nos vilarejos, combatentes
descaracterizados como tais, dissimulados

de camponeses sul-vietnamitas, o que levou
tropas americanas a atuar operativamence
contra vários civis inocentes. Tal fato che

gou a provocar massacres de comunidades

locais, como o de My Lai, e a incitar soldados

americanos a cometer barbaridades, como o

Figura 5 - Armaciillia vietcongiic

Fonte: o autor
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estupro de jovens sul-vietnamitas. Era arma—

-suja provocando arma-suja...
A atitude irregular dos vietcongues

foi conseqüência da assimetria do poder de
combate diante dos americanos, como forma

de compensar sua inferioridade bélica.

Em contrapartida, as forças america
nas fizeram extensivo uso de armas quími
cas desfolhances, que arrasaram vasta área
florestal, além de napalm, de elevado poder
incendiário.

Houve também largo emprego de lan-
ça-chamas e gases para desalojar guerrilhei
ros escondidos no emaranhado dos túneis
subterrâneos por eles construídos.

O fato é que o preparo dos combaten
tes americanos para uma guerra convencio
nal mostrou-se ineficaz diante das armas-
sujas com que depararam nesse conflito,
levando a que muitos deles, no fragor do
combate, relegassem os valores morais ad
quiridos e pas.sa.ssem a retaliar o inimigo in
distintamente _ civis e militares de for
ma a anular sua atuação solerie. Foi, enfim,
uma guerra de armas-sujas por excelência...

Figura 6 - Armadülia vieicongiii-

Fontc; o amor
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Nick Ut, AP

A'

Figura 7 — Menina vítima de napalm

Fonte; wtvw.pragiiiatismopolitico.com.br (Fotografia histórica da Guerra...)

Unia arma-.suja que teve emprego ex-

ponencial em vários conflitos no Mundo foram

as minas antipessoal (AP).
Essas armas mataram e mutilai-am indis

tintamente civis e combatentes onde foiTim em

pregadas. Sua ação persistiu (e ainda persiste?)
por muito tempo após o término dos conflitos
em que foram empregadas.

Além dos danos pessoais irreversíveis, elas
impediam a utilização das áreas onde foram lan

çadas para quaisquer empreendimentos, princi
palmente os de natureza agi-opecuária.

As minas AP foram amplamente empre

gadas na II Guerra Mundial, na Guerra do Vie
tnã e, mais recentemente, em conflitos na África,
na América Central e na América do Sul, Êizen-

do milhares de mortos e muülados.

Não foi em vão que inúmeros acordos in
ternacionais e diplomas legais, como a Resolução
n'-'51/45 da Assembleia-Geral das Nações Unidas

(1996) e a Convenção de Oslo (1997), enti e ou-

tios, foram acatados em todo o Mundo com o

firme comprometimento de proibir a utilização,

a produção e a armazenagem de minas AP bem
como de impor aos detentores a destruição
total de tais artefatos.

r

Figura 8 - Um lipo dc mina AP
Fume://ciência.lisw.iiol.com.br/minas-icrresti-c.s2.1nm
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No ano de 1995, em Tóquio, membros da
seita religioso-terrorista Aum Shinrikyo dis
persaram grande volume de gás sarin (inco-
lor e letal) no metrô, exatamente na hora do
rush (8 horas), afetando mais de seis mil pes
soas e causando muitos óbitos. Este é mais
um de tantos exemplos de emprego inespe
rado de armas-sujas contra grandes concen
trações populares.

Mais recentemente, armas-sujas têm
proliferado por conta de atividades terroris
tas e guerras civis. Organizações terroristas
são pródigas no emprego dessas armas.

As ações terroristas caracterizam-se
principalmente pela surpresa e pela incidên
cia em áreas urbanas com grandes concen
trações de pessoas. Esse aspecto, por si só, já
demonstra que, diante do propósito de ob
ter o máximo de repercussão para seus plei
tos, os resultados pretendidos redundam em
atos desumanos, pois são praticados indistin
tamente, contra alvos

inocentes, de maneira
covarde e amplamente
traumática.

Na guerra ci

vil que há cinco anos
assola a Síria, tem-se
verificado o emprego
de várias armas-sujas.
Entre elas, foram lo

calizados tambores re

cheados com explosi

vos e sucatas metálicas

lançados de aeronaves
sobre áreas humaniza

das, sob o argumento

de destruir redutos in- I'igiira 9 - Ataqu

fando vidas indisiimamenle. Também nessç
conflito, foi confirmado por relatórios tjç
observadores da ONU o uso de gases iorj,,
e mostarda em condiçõe.s similares às acinij
descritas.

Em setembro de 200 1. os Estados Uni

dos viram-se surpreendidos por um inespe
rado ataque terrorista da al-Qaeda contrg
as Torres Gêmeas do VVoi ld Trade CentÇf
(WTC), em New Yoi k, e o Pentágono, enj
Washington (DC).

As armas então utilizadas foram qiia.

tro aeronaves civis de grande porte, seqües
tradas com passageiros, três atiradas contrg
aquelas edificações e uma tjue caiu nas pro
ximidades de Shanksville (1'ensilvAnia). En^
nenhuma das quatro houve sobreviventes, ç

muitas mortes foram provocadas no WTC.
Essa ação de iransíiirmar aeronave^

de carreira em armas-sujas deixou o Mundo
estupefato...

surgentes, porém cei-
e ao WTC

Fonte, ̂ vww.perfilnews.com.br (Terroristas abalaram...)
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Além dessa inusitada ação contra os Esta

dos Unidos, a al-Qaeda tem longa atuação tam
bém no Oriente Médio, na África, na Ásia e até
na Europa, valendo-se de várias ramificações

terroristas que comungam os ideais extremistas

daquela oi^ganizaçâo e têm perpetrado inúme
ras ações terroristas nas regiões mencionadas.

As mais diversas formas de armas-sujas
têm sido desenvo[\'idas e empregadas por essa
organização fúndamentalista islâmica e suas
congêneres, particularmente no Afeganistão e

no Paquistão, onde seu líder máximo — Osa-

ma bin Laden — acabou sendo eliminado por
torças especiais dos Estados Unidos em 2011,
quando se encontrava clandestinamente em

sua mansão em Abbottabad.

Por ação dessas oi^nizações, podem
ser citadas, entre outras, armas-sujas como:
homens-bomba; carros-bomba; bombas artesa-

nais, inclusive presas a cachorros, acionadas por
controle remoto; objetos armadilhados "des
pretensiosamente" deixados ao alcance público;
autques com armas de fogo pesadas; tudo em
pregado indistintamente contra concentrações
populares, em cumprimento à segunda faiwa
de declaração de guerra aos Estados Unidos e
seus aliados, segundo a qual "matar americanos
e seus aliados, civis e militares, é um dever in
dividual de todo muçLilmaito capaz de íãzê-lo".

O 'lãleban (Talibã) é um movimento fún
damentalista islâmico com expressiva atuação
no Afeganistão e no Paquistão.

Sua origem remonta à invasão do Afe

ganistão (1979-1989), oportunidade em que os
Estados Unidos forneceram armas aos nnijahi-
dim para atuar contra os invasores.

A partir daí, essa organização passou à
prática de guerrilha contra as injpas russas, ação
que não prescindia do emprego de armas-sqjas.

Dentre as muitas ações terroristas que
o Taleban vem praticando, exemplifica-se
com a mais recente (março de 2016):

[...] a explosão de um hoinem-bomba em
um parque onde famílias cristãs celebra
vam a Páscoa, em Labore, provocando
iniímeros mortos e feridos, sendo a maio

ria de mulheres e crianças. Só em 2015, 7
mil cristãos foram mortos por motivos re
ligiosos. (Revista VEJA n'-' 2472 - 6/4/2016)

O Hezbollali ("Paitido de Deus") é uma

organização paramilitar islâmica xiita natural

do Líbano. A par de alguns sei"\'iços sociais (es
colas, hospitai.s etc.) que conduz naquele país,

seu braço armado (Jihad Islâmica) atua como
organização terrorista que se vale também de
armas-sujas, pinndpalmente intensos explosi
vos. Além disso, exerce controle sobre o plantio
e a produção de drogas, como marijuana e ha
xixe, no vale do Bekaa.

Em Beirute, no ano de 1983, aJihad Islâ
mica desencadeou pesado ataque contra a Em

baixada americana, provocando a morte de 241
mnrines dos Estados Unidos e 58 paraquedistas
fianceses, integrantes de uma força de paz.

O Hezbüllah foi acusado de ter condu

zido um ataque com carro-bomba contra a As
sociação Mutual Israelita da Aigentina (AMIA)
em 1994, por "procuração" do Irã. O et'ento

redtindou na morte de 85 pessoas, além da des
truição da sede da AMIA.

A orgíiiiização terrorista Boko Haram.

cuja shana prega o combate a tudo o que se rela
ciona à cultura ocidental, atua intensamente na

ÁhJca, em especial na Nigéria. Esse grupo ex
tremista seqüestra mulheres jovens e as subme
te à c(5ndiçãü de escravas sexuais, dissemina ata

ques a bomba em diversas cidades nigerianas.

3»QUADRIMESTRE DE 2016 ADN 41



Figura 10 - Grupo extremista do Boko Haram

Fonte; o autor

extermina pessoas aleatoriamente, mutila mu

lheres, principalmente jovens, em suas partes
geniiais, provoca explosões em templos religio
sos, degola pessoas indistintamente, dentre tan
tas outras atrocidades. Ou seja, essa otganização
é altamente contumaz no uso de armas-sujas.
Além disso, o Boko Haram tem utilizado crian

ças em seus ataques suicidas (aianças-bomba).

Até hoje, dezenas de aianças já foram força
das a cometer esses ataques suicidas. Com isso,
a violência do Boko Haram está contribuindo

para a destruição de uma geração nigeriana.
Segundo divulgado na Imprensa, solda

dos do Sudão do Sul (África) têm sido autoriza
dos por seu governo a se valer de estupros e ter
ror conüa jovens e crianças em vilas e cidades
como "insti-umento de guerra" e como "forma
de pagamento" (compensação) pelos serviços
militares prestados. Em outras palavras, grupos
paramilitares aliados ao goveimo estão sendo
autorizados a violentar mulheres em substitui

ção aos pagamentos. É mais um üpico exemplo
de uso oficial da Ibrça como arnia-suja.

Atualmente, uma expressiva atuação
de natureza eminentemente terrorista, com

requintes de barbarismo, verifica-se na Síria
e no Iraque — trata-se da organização ex

tremista, de orientação vvahliabita (sunita).

conhecida por Estado Islâmico (EI), cuja pre
tensão maior é instalar um califado naquela

região.

As arma.s-sujas empregadas pelo EI têm
sido as mais cméis imagináveis, como:
•  execuções a sangue frio de pessoas, me

diante tiros de pistola na nuca;
•  decapitação coletiva de grupos "infiéis"

por meio de cordel detonante envolven

do os pescoços;
•  incineração de pessoas vivas aprisiona

das em gaiolas de ferro;
•  afogamentos de pessoas também presas

em gaiolas;

•  degola e amputações de mãos e pés a
sangue frio, por meio de facas afiadas;

•  lançamento de carros-b(jmba contra ins

talações sensíveis;
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•  destruição maciça de cidades e monu

mentos históricos, preservados como
patrimônios da Humanidade, à gui
sa de "limpeza cultural", implicando
prejuízo irreversível para a História;

•  pilhagem, seguida de venda, de te

souros arqueológicos e documentos
históricos;

•  violência sexual contra mulheres fei

tas prisioneiras;

•  emprego de agentes químicos contra
populações e forças adversas na Síria,

principalmente gás mostarda.

Relatos de ex-integi-antes do EI apon
tam que essa organização se vale de "drogas de
combate" para tornar seus agentes insensíveis a
cjuaisquer valores humanos, íilém de mais agres
sivos. Este é mais uin tipo de anna-suja com o
objetivo de desumanizar seus integnantes.

A atuação dos membros do EI tem

sido tão horripilante que, na região do
Oriente Médio, não há nenhum governo ou
nenhuma outra organização que se dispo
nha a compactuar com seus métodos terro

ristas. Em conseqüência, o EI é a única orga
nização local que não conseguiu estabelecer
qualquer tipo de aliança, tal a repulsa que a
brutalidade de suas ações tem causado.

Outros tipos de armas-sujas

/\lém do exposto até aqui e diante do
quadro de excrescência no uso de ai-mas-sujas
apresentado, é possível inferir o emprego de
outras t<)rmas desses atos ou artefatos, confor

me descrito a seguir, sempre sob o eníociue de

barbarismo e dissimulação que os caracteri
zam. São tipos de armas-sujas cuja conhgura-

ção pode se materializar ou não, mas que são
passíveis de emprego extemporâneo diante de
qualquer descuido em sua avaliação.

Sob o prisma de degradação social e,
por conseqüência, de enfi-aquecimento ou con-

turbação do moral nacional, forças adversas

"subterrâneas" podem esdniular um amplo
consumo de drog^ts alucinógenas no seio da
juventude do país-alvo, principalmente no uni-
\'erso dos soldados das Forças Regulares, com
reflexos significaüvamente negíjtivos para a de
fesa nacional. Há indícios de que esse tipo de
arma-suja já se encontra em vigor em algumas

parte.s do Mundo.
Uma forma de também denegiãr a ima

gem de um país e, como tal, comprometer sua

confiabilidade e a possibilidade de estabelecer
alianças estratégicas é por meio da sabotagem
de empreendimentos desse país, particular
mente quando inseridos na cadeia produüva
internacional. Além dos prejuízos econômicos
decorrentes, essa faceta sutil de arma-suja con-

iribtii para comprometer as condições de \'ida
da sociedade, enfiaquecendo o poder nacional.

Outro tipo velado de arma-suja, embo
ra incomum, é a contaminação com toxinas ou
agentes inlécciosos de reser\'atórios de água po-
uivel, seja em estações de tratamento seja nas
redes de distribuição.

Embora aparentemente incomum, essa

hipótese não pode ser desconsiderada, princi
palmente no contexto de uma guerra civil ou
de ação terrorista.

Na área cibernética, o emprego de ar
mas-sujas tem adquiiido expressi\'o \'ulto.

Ü en\'io de e-viaih, por b(icke)s. a funcio
nários de empresas que trabalham com inha-
csiruiuras críticas, como usinas nucleares e hi

drelétricas, pode causar interrupções cruciais.
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provocando verdadeiro caos nos grandes cen
tros populacionais. Um exemplo recente foi o

corte de eneipa elétrica, provocado por e-7mU,
na cidade ucraniana de Ivano-Frankivsk, dei

xando 1,4 milhão de pessoas sem ener^a du
rante seis horas.

Ainda nessa área de ameaças dbemé-
ticas, a arma-suja pode ser utilizada por inte
grantes "inimigos" infiltrados no seio do pessoal
que trabalha no sistema. Por essa razão, é hm-
damentaJ que esses trabalhadores sejam rigo
rosamente selecionados antes de sua admissão,

uma vez que um "estrago" dessa natureza, sutil,

pode acarretar prejuízos e caos imensuráveis

no país-alvo.

Uma arma-suja velada, que atua emi

nentemente no âmbito psicossocial, é a infiltra

ção de elementos especializados em "doutrinar"
principalmente estudantes e grupos jovens no
sentido de que estes assimilem e passem a la-
butar por ideologias extremistas. Essa ação tem
sido verificada também, de forma ostensiva,
por leniência de governos comprometidos com

outros valores que não os nacionais e em sites da

rede internacional de computadores (Internet).
Alguns especialistas têm classificado as

armas não letais como armas-sujas, já que cau
sam dor, forte incômodo e até ferimentos sem,
normalmente, provocar a morte. Nesse contex

to, destacam-se munição de borracha (balas de
borracha), spray de pimenta e bastões de elecro-
choque. Na realidade, seu emprego é ostensi
vo e direcionado para o controle de distúrbios
civis, principalmente quando culminam em
manifestações violentas com depredações do
patrimônio público e privado.

Complementando este tópico, podem
ser citadas também armas-sujas como mochilas
recheadas de explosivos, cartas-bomba e cor

respondências contendo elementos infectanté

como o antraz, lais armas são normalnienu

dirigidas a alvos seletivos (autoridades), não ii»
plicando maiores danos para uma coletividade

Conclusão

O propósito do presente artigo foi apre
sentar um enfoque mais abi angente do que se
jam armas-sujas, extrapolando o conceito mais
comumente encontrado, que se resü inge à siu
configuração física.

Para tal, foram tomados como base crité
rios referentes ao seu uso indiscriminado coiv

tra multidões pacíficas, suas características de
artefatos torturantes e mutiladores, seu empre

go como mídia negativa de cunho exuemista
ou ideológico, entre outros.

Em outros termos; arma-suja é aqueb
que, além dos danos físicos que provoca, fere
a dignidade do ser humano, sua integridade
psicológica; atinge indistintiimente pessoas ino
centes, indefesas, principalmente crianças; é
aquela que traduz a insanidade mental de seus
autores, cujo propósito, quando associada ao
terrorismo, é dar repercussão a causas extre
mistas, defendidas por fanáticos alienados. A
arma-suja é, enfim, aquela que, velada ou os
tensiva, extrapola os valores humanitários e se
reveste de características desumanas.

Mas, o fato é que, no labirinto de interes
ses nacionais e de organizações terroristas que
conformam a conjuntura hodierna, as armas-
-sujas têm adquirido expressão inquietanie
para a sociedade internacional.

Hoje, o emprego dessas ai mas encena

abrangência global, principalmente atrelado a
ações terroristas, alertando para o fato de que
nenhum país está livre de sua ação deletéria.

44 ADN I 3=QUADRIMESTRE DE 201Í

i



Como tal, além de um consenso inter

nacional no sentido de se implementar intensa
campanha para sua proscrição, há que se dar
ênfase total às ações preventivas.

Sob esse enfoque, ressalta-se a impres-

cindibilidade do trabalho integrado dos ór
gãos de Inteligência e de Direitos Humanos,
em âmbito internacional, desde as atividades

por eles desenvolvidas nas mais recônditas
localidades do Mundo até aos mais elevados

foros capazes de atuar nessa prevenção. Essa
interligação tem de ser necessariamente ágil,
desprovida de barreiras burocráticas, visto que

é direcionada para o interesse de toda a Hu
manidade.

Os traumas psicológicos e físicos causa

dos em milhões, ou bilhões, de seres humanos

pelo emprego em larga escala de armas-sujas
clamam por uma reação mais eficaz da go

vernança mundial, sob pena de a atual etapa
da História ficar marcada por bilhões de ca
sos de estresse pós-traumático, esquizofi-enias,
suicídios, mutilações, patologias que poderâo
seguir em trajetória ascendente caso não se

adotem medidas radicais de contenção.

De qualquer forma, os profissionais da
guerra — os militares principalmente — não
podem ignorar a relevância da temática das
armas-sujas, visto que, no contexto dos con
flitos de amplo espectro, elas fatalmente serão

empregadas nas localidades, no seio da popu

lação civil e nos campos de batalha, que, por si

nal, se apresentam, cada vez mais, desprovidos
de nítídas delimitações. C
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A pistola Parabelium do contrato brasileiro

Douglas de Souza Aguiar Jr.'

Embora seja, ainda hoje, um ícone mi
litar alemão da primeira metade do
século XX, a longa história da pistola

Parabelium (também muito conhecida como

"Luger") é caracterizada também pelo seu

uso significativo por forças militares e po

liciais de vários países ao redor do mundo.

E, no caminho para sua consagração como

a mais conhecida arma de sua categoria, sua
carreira no mercado militar internacional se

mostrou tão importante quanto sua adoção
pelas forças militares alemãs no limiar do sé
culo XX.

Entre os países que a adotaram como

armamento regulamentar, o Brasil talvez

seja o mais improvável. Contudo, embora à
época a aquisição do que hoje se denomina
"Luger do Contrato Brasileiro"' ou "Mode

lo 1906 do Contrato Brasileiro'"'^ tenha sido

considerável, esta é uma das variantes mais

negligenciadas em obras especializadas, sen

do que as informações restringem-se, na
maioria das vezes, ao mesmo punhado de
parágrafos e informaçcões básicas repetidas

ad nauseam.

Desse modo, essa carência de informa

ções sobre o serviço da Parabelium nas fileiras
do Exército de Caxias deixa escapar a rique

za do contexto histórico que levou à sua ado
ção, as dificuldades de sua introdução e de
seu uso em nossas terras e até mesmo seu

impacto cultural — além de lacunas que ain
da persistem em sua história.

A corrida armamentista na América do Sul

A década de 1890 havia sido turbu

lenta para o Brasil, sacudido por várias re

voltas internas e uma guerra civil no sul do
país, conseqüência da transição do regime
monárquico para o republicano, ocorrida
em novembro de 1889. Além de contribuir

para o evidente desgaste do equipamento
militar, a agitação também minou as finan
ças públicas, tornando impossível, em cur
to prazo, qualquer plano de modernização
das forças armadas.

No campo das armas de infantaria
e, em especial das armas de porte, os ofi
ciais e graduados brasileiros ainda fiavam-
-se nos vetustos revólveres Girard Modelo

1878 e Nagant Modelo 1883 (ou 1893, de
pendendo da data de aquisição) — ambos
ainda utilizando pólvora negra como pro-
pelente. A compra de armamento, quando
ocorria, focava-se em armas de necessida-

* Advogado graduado pela Faculdade de Direito do Largo de São FrancLsco (USP) e com pós-gradiiaçáo
hUo sensu pela PUC/SP. Pesquisador autônomo dc História Militar há mais de vinte anos, com foco em
armas portáteis do período compreendido entre 1850 e 1945, com trabalhos e colaborações publicados
no Brasil e no exterior, responde atualmente pela Curadoria de Armamentos do Museu da Polícia
Militar do Estado de São Paulo.
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Figura 1 - As armas regulamcntares do exército entre o llni do Império e início <ia República: o Girart
Modelo 1878 (esquerda) e o Nagant Modelo 1883 (direita)
Fonte: acervo de coleção particular, foto do autor

(de mais premente, como fuzis de repetição
(no caso, os Mauser dos modelos 1888 e

1894), metralhadoras (como as Nordenfel-
dl) e artilharia de campanha. Mas várias
armas ainda provenientes dos tempos do
Império (como os fuzis e carabinas Com-
blain, Spencer e Winchester, adquiridos
durante as décadas de 1870 e 1880) ainda
eram vistas freqüentemente em serviço.

A virada do século tornou a situação
ainda mais periclitante diante do fato de
que as duas outras forças regionais. Argen
tina e Chile — países sempre considerados
os antagonistas diretos da hegemonia bra
sileira na América do Sul —, encontravam-
-se em pleno processo de modernização de
seus exércitos e forças navais.

Era o início de uma frenética corri
da armamentista entre os três países, que
perduraria por quase 15 anos, quando
cada uma destas nações buscava uma rápi
da modernização de suas forças armadas,
em preparação para uma guerra que, em
vários momentos, pareceu iminente. Tudo
era comprado em fabricantes europeus e
noi-(e-americ:anos de primeira grandeza,

de modo a assegurar a iiltiina palavra en
tecnologia militar: artilharia, fuzis de repe
tição, mcLralhad(jras, lic-louavcs.

Há indícios de tjue. Já por volta d*
1897, o Exército Brasileiro tenha condu

zido teste.s com a jiistola alema Borchar
dt C.93,'projetada por Hugo Borchard
(1845-1924) e então ]ji-odu/.ida pela Deuts-
che Waffen und Munitionfabriken (Fábri

ca Alemã de Armas c Munições - DWM)

Levando-se em conta (]ue a Borchardt <
considerada a primeira pistola semiauto
mática produzida em escala industrial, nàc
deixa de ser impressionante o falo de que
o Exército Brasileiro já estivesse flertande
com esse tipo de armamento desde os pri-
mórdios de seu desenvolvimento, muito

antes de outras potências mundiais e ain
da quando muitos militares as viam apenas
como curiosidades excêntricas.

No entanto, em ra/.ão do Já men
cionado contexto econênnico e políticr»

desfavorável, os testes não resultaram ent

qualquer medida conca'cla. C) Exeicito

Brasileiro teria de esperar ainda mais al
guns anos.
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Figura 2 - Um exemplar excepcional da primeira pis
tola scmiautoniática produzida em escala industrial, a
Borchardt C.93. Exemplares desta ai'ma foram exami
nados pelo Exercito Brasileiro por volta de 1897. sem
maiores resultados

Fonte; Rock Island Auctions (catálogo on Ime,'^ setembro

de 2014)

O advento da pistola Parabelium

Ainda em 1897, a DWM havia subme

tido a mesma pistola Borchardt testada pelo
nosso Exército a uma licitação conduzida pelas
Forças Armadas da Suíça. Embora tenham se

impressionado com sua munição, os exami-

nadores daquele país haviam feito re.ssalvas

às maiores limitações da arma: com 35cm de
comprimento e peso de l,300kg, tinha uma

empunhadura pouco ergonômica (resultando
em uma arma desbalanceada para atirar e em
punhar) e uma complexidade mecânica des
necessária para o mercado civil e indesejada
para o uso militar.

Como Hugo Borchardt recusou-se a

aprimorar qualquer coisa em sua arma, a DWM

recorreu a outra pessoa. O engenheiro austrí

aco Georç Luger (1849-1923) trabalhava para

a DWM principalmente como seu responsável
técnico em demonstrações comerciais. Era o

representante da empresa em todos os eventos
em que armas da empresa eram submetidas a

testes por autoridades, e isso — aliado à sua

própria vivência como militar quando jovem
— permitiu a Luger desenvolver uma ótima

Figura 3 - Georg Liigcr (1849-
1923), fotogi-afado cni 191.3

Fonte: GÔRTZ, J.; STURGESS. Dr.
G. "The Borchardt & Luger Auto-

matic Pistols". Galesbing: Simpson
Publishing, 2011. p. 1 1 (volume 1)

compreensão

do que os seus
compradores

desejavam em
uma arma.

Luger

tinha também

um ótimo tino

comercial, ra-

pida mente

percebendo
o  potencial

da C.93, mas,

também, suas

falhas. Norte-

ando-se pelas
exigências es

tabelecidas na

concorrência

do exército suíço, ele lançou-se à tarefa de,

gradativamente, refinar o projeto para obter
uma arma mais portátil, equilibrada e simples

de manusear. Essa foi a gênese da pistola que
seria conhecida como Parabelium.'"

Embora tenha mantido o ferrolho

articulado da Borchardt C.93 (popular-
mente chamado de "ação de joelho" —
uma herança das metralhadoras Maxini),

Luger reposicionou sua mola de recupera

ção para a empunhadura, a qual também

se tornou mais inclinada e ergonômica. Os
demais componentes foram todos redese
nhados e os primeiros protótipos ficaram
prontos em 1898-1899, em tempo de par
ticipar do certame suíço.

Os testes conduzidos foram árduos,

estando presentes também outros projetos
contemporâneos de Ferdinand von Mann-
licher, Theodor Bergmann e Peier Paul
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Mauser, entre outros. Contudo, a arma da

DWM cativou os suíços em razão do estágio
adiantado do desenvolvimento do protóti
po e pela precisão de seu calibre. O exér

cito suíço exigiu mais algumas modifica
ções (visando principalmente à redução de
seu peso), além de outros pormenores, os
quais foram rapidamente implementados
por Luger. A adoção da pistola Parabellum
foi oficializada por um ato do parlamento
suíço em quatro de maio de 1900, permane
cendo como arma regulamentar do exército
daquele país pelas cinco décadas seguintes.

A adoção pelos suíços serviu de exce
lente propaganda para a nova arma (que
brevemente foi também chamada de "Bor-

chardt-Luger"), e rapidamente a DWM co
meçou a oferecê-la para o mercado civil in
ternacional. Assim, no início do século XX,
a Parabellum surgia como uma promissora
alternativa para as forças armadas que bus
cavam adotar uma pistola semiautomática

e, agora, o Exército Brasileiro estava en

tre eles.

As reformas no Exército e a adoção da

Parabellum

Figura 4 - A Parabellum tal como foi adcnada pelos
suíços em sua versão aprimorada, acompanhada do
respectivo coidre. Essas armas ficariam em serviço
até 1949 no exército suíço

Fonte: acervo de coleção particular, foto do autor

No Brasil, a melhora da situação eco

nômica a partir de 1902, impulsionada pela
alta dos preços dos principais produtos de ex
portação brasileiros (café e borraclia), aliada à
pacificação do país e uma relativa estabilidade
política, permitiu que as Forças Armadas co
meçassem a recuperar o tempo perdido.

Mas a mudança também era ideológi

ca: o "exército de bacharéis" que havia sido
preconizado por Benjamin Clonsiant (1833-
I89I) no fim do Império e início da Repúbli
ca estava dando lugar a um conceito de força
armada mais moderno e profissional, voltado
para preparar oficiais e graduados para a tare
fa premente de qualquer íòrça militar: a defe
sa nacional.

Essa guinada conceituai, concebida já

pelo marechal João Nepomuceno Mallet (1840-
1907) enquanto ministro da Ciuerra (1898-

1902), atingiria seu ápice na pessoa do general
(e depois marechal e presidente da República)
Hermes da Fonseca (1855-1923). Este último

seria a principal força motriz da modernização

do Exército na primeira década do século XX,
introduzindo novos uniformes, reformulando a
estrutura das organizações militares e, por fim,

conseguindo a aprovação da lei do serviço mi
litar obrigatório. Nesse contexto de profundas
mudanças, lideradas por oficiais visionários, a
modernização deu-se através de dois procedi
mentos muito comuns na América Laüna de en

tão: a contrauçâü de uma "missão estrangeira"
(um corpo de oficiais estrangeiros cjue seriam
responsáveis pela formaçãcj doutrinária do ofi-
cialato nacional) e a compra de armamento em
países da Europa.''Assim, o Exército Brasileiro
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Figura 5 - O maretlial Hermes da Fonseca (1855-
1923), que, enquaiilo minisiro da Guerra, foi o prin
cipal personagein da modcrniza«;ão da for^a terresire

Fonie: Pi^esidência da República'

iniciava as negociações para se reequipar com

o que havia de mais moderno — e as recém-
-ci-iadas pistolas semiauiomáticas eram a últi
ma palavra em lermos de armas de porte.

Somente cm 1904/1905 os lestes para

as armas de porte foram retomados pelo
Exército Brasileiro, e, nessa ocasião, a DWM

submeteu à apreciação dos examinadores
não mais a Borchardt, mas, sim, a nova pis

tola Parabelhim. A versão testada era em cali

bre 7,65 X 21, tinha um cano de 120mm de

comprimento, era dotada de tecla de segu
rança na empunhadura, apresentava a ma
nopla do ferrolho recortada (que, no Bra
sil, ganhou a alcunha de "orelha cortada"),

extrator reto e mola principal em forma de
lâmina," Essa versão era idêntica ao modelo

adotado como arma regulamentar pela Su

íça e que então se encontrava em testes em

vários outros países.

Há indícios de que a opção pela Para
belhim foi feita rapidamente. Em uma carta
de 14 de janeiro de 1906 enviada pelo pro

jetista Georg Luger a Hans Tauscher (re
presentante comercial da DWM nos EUA),
recentemente localizada no National Archi-

ves em Washington, D.C. (EUA), o inventor
afirma que "os governos do Chile, Brasil e

Portugal adquiriram grandes quantidades
de nossas pistolas automáticas".^ Mesmo que

se desconsidere o otimismo exacerbado e os

exageros de bom comerciante típicos de Ge

org Luger (o Chile nunca adotou a sua pis
tola), é razoável supor que o governo brasi
leiro já tinha indicado que sua escolha havia
sido pela nova Parabellum.

Figura 6 - Pistola Parabellum, na versão submetida
ao üxcrcito Brasileiro em 1904-05. Essa versão

seria depois chamada "alter Ari" ("modelo antigo )
ou como Modelo 1900 (em razão do ano de sua
introdução) c é reconhecida pela manopla de acio
namento do ferrolho que, no Brasil, era chamada
dc "orelha cortada"

Fonte: acervo de coleção particular, foto do autor
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No entanto, a escolha não se traduziu

em uma compra imediata por razões orça

mentárias: ainda em 1906, um novo plano
de rearmamento naval fora aprovado e in
cluía a aquisição de vários navios — depois
modificado para incluir dois modernos en-
couraçados —, comprometendo boa parte
das verbas destinadas ao reaparelhamento
bélico.'"

Apenas no início de 1908, na esteira
de uma compra muito maior de armas junto
a Alemanha, é que foi aprovada pelo Con-
gi esso brasileiro a dotação orçamentária que
permitia o envio de uma comissão militar vi
sando a aquisição de armas para o Exército.
Chefiada pelo próprio ministro da Guerra,
maiechal Hermes da Fonseca, a comissão
finalmente partiu para a Europa para nego
ciar a aquisição de novos fuzis, artilharia de
campanha e metralhadoras.

Na Alemanha, a comissão concluiu
a compra de 400.000 novos fuzis, .,s tiiiais
eiam baseados no Gewclir 1898 (G98), então
o luzil regulamentar do exército alemão, Nü
Brasil, esses fuzis - todos no calibre 7mm
Mauser (7X57) - ficariam conhecidos COIllo
"fuzil Mauser modelo brasileiro 1908""
(posteriormente, a nomenclatura passaria
a Fuzil 7 M9Ü8") e prestariam serviço por
praticamente todo o século XX, ainda sendo
encontrados hoje em diversas organizações
militares, onde são usados em eventos ceri
moniais. Embora o projeto fosse da empresa
WaíTenfabi-ik Mauser, as armas destinadas ao
Brasil foram fabricadas por outra empresa
do mesmo conglomerado econômico: a Já
mencionada DWM.

Deste modo, surgiu a oportunidade
para, na mesma ocasião, firmar-se o contrato

para aquisição de 5.000 pistolas Parobellu^
junto à própria DWM. A demora acaboy
sendo benéfica aos brasileiros, pois a con>.
pra recaiu sobre o "novo Modelo"

Ali"), introduzido em 190(3. Embora mai^,
tivesse características gerais, como o calibre
7,65mm Parabelium, cano de 120mm e leclj
de segurança na empiinbadura, essa no\.g
versão era dotada de vários apcrfeiçoaniep.
tos em seu desenho; um novo exirator, molj
principal no formato tradicional (heIicoida|
bem mais robusta) e nianoijlas do ferroIljQ

integrais, características c|uc seriam mau.
tidas até o fim da produção. As pistolas do
contrato brasileiro retelíeiam uma sequêij.

cia numérica própria (de 01 a .5000), sendo
que as partes menores eram nnnieradas coij^
os dois liltimos dígitos do número de sériç
mas dc modo qm- não (icasain visíveis ao
usuário (a.s.sim como ocorria em exeiuplãi-çs
íiesimaclos lin lílCiGUid (ivíl). O exuator ei-g
marcado "Carregada" (em ponugiiês), C Us
armas unnhcill traziam a maica (Io inspetof

militar brasileiro (a letra "B" deniro de Ura
círculo) estampada apenas no lado es(|uerdo
da câmara (e nunca nos canos ou carregado,
res, ao contrário do que afirmam obras mais
antigas). A mesma prova também era utili.
zada nos fuzis e inosquctcães aclciuirkios
mesma ocasião.

Existem dois modelos de coidres quç
foram usados pelas pistolas ParabeUtan no
Brasil. O primeiro modelo, que foi recebi,
do junto com as armas, era confeccionado

cm couro macio preto e era cpiase idênti.
CO àquele utilizado pelas pistolas Parabidhiin
adquiridas por Portugal (cuja compra tam
bém ocorreu cm 1908), (lil'ereiuiando-Se
apenas por pequenos deiallies.'-
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Figura 7 — Visão da pane superior de uma pistola
do "Novo Modelo" (cscjucrda) e do "Amigo Modelo"
(direita), oiidc ílcain evidentes as diferenças nas
manoplas, no cxtrator e no desenho do ferrolho

Fome: acervo de coleção particular, foto do aiitor

Figiira 8 - Kxemplar do primeiro modelo de coidre,
que veio com as pistolas da Alemanha

Fonte: acervo de coleção particular, foto do autor

Figura 9 - Imagem do exirator da l.uger do contrato
hrasilciro, que tem marcada a palavra "Oarregada"
no idioma português (ao comrário do "('•etiideii" em
língua alemã, como seria cm uma arma comercial)

Fonte: acervo de coleção pariieular, foto do amor

Figura 10 - F.xcmplar do segundo modelo de col-
drc, com um comparlimento para o carregadoi
soh rcssaleiue

Fonte: acervo de coleção particular, (oio do autoi
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Esses coldres não se mostraram resistentes

o suficiente para o uso severo a que foram sub
metidos, muitas vezes em áreas inóspitas. Surgiu
assim, um novo modelo de coldre, introduzido

em fins da década de 1910, construído no Brasil,

feito em couro rígido marrom e dotado de um

porta-carregador na sua parte anterior.
Evidências fotográficas demonstram que

essa versão posterior foi mais bem-sucedida e

permaneceu como equipamento regular no
Exército Brasileiro juntamente com um mo
delo de lona de uso universal até, pelo menos,
1935, quando a transição para o equipamento
em lona MiUs" foi finalmente concluída.

Mas subsistem algumas dúvidas sobre
certos detalhes dessa compra.

O mistério mais evidente é a completa
ausência, na Parabeüum do Exército Brasileiro,
de um símbolo nacional sobre a câmara, pre
sente na grande maioria dos contratos estran

geiros e mesmo em algumas armas civis desti
nadas a mercados específicos (como nos EUA e
Rússia). O próprio fúzU Mauser modelo 1908,
adquirido Junto à DWM na mesma ocasião,
possuía o brasão de armas da República — en
tão, por que omiti-lo na pistola? Há algumas hi
póteses, mas nenhuma conclusiva, por falta de
evidências concretas.

A primeira é que poderia ser uma mera
medida de economia, importante para um país
com recursos limitados (embora o custo adicio
nal da adição dos brasões devesse ser ínfimo,
uma vez quejá era usado nos fuzis desde 1894).

A segunda tese é que as pistolas teriam
sido adquiridas com um desconto substancial
(como um bônus) em face da compra monu
mental representada pelos fuzis. Nesse contex
to, as pistolas seriam .simplesmente montadas,

provadas e numeradas a partir de partes desti-

54

Figura 1 1 — Exemplos de .símbolos nacioiiai.s luilizacios
eiTi ouira.s pistolas PambfUum oa mesma época cm que
o contrato brasileiro foi produ/ido (cstj. p/dir.): Estados
Unidos (exemplar destinado ao tnercado civil), Siiiçai
(modelo de escudo adotado apó.s 190(5) c Portugal (con
o Monograina do Rei Manuel II)

Fonte: acervo de coleção particular, foto do atitor

Figura 12 - A.s "y\rmas do Brasil" tal como aparecem

nos fuzis Modelo 1908 — compratios na mesma ocasião
que as Parabcliuin e produ/.itlo.s na mesma fábrica — e
que inexplicavelmente não foram uiilizaclas nas pistolas

Fonte: acervo do Museu cia Polícia Militar de São Paulo,

foto do autor

nadas ao mercado civil, acelerando o processo
de entrega.

A outra questão é que, aparentemente,
o contrato teria contemplado a produção de
canos destinados a um provável loie de peças
de reposição que nunca se concireiizou. Esses
canos .sobressa]enie.s receberam a mesma mar

cação presente nas armas brasileiras (o "B"

dentro de um círculo), mas, por razões que
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são desconhecidas até o momento, não vieram

para o Brasil e terminaram sendo instalados

em pistolas comerciais, notadamente exempla

res situados entre os números de série "44000"

e "49000" e vendidas ao redor do mundo.

Figura 13 - A prova dc inspeção e adoção das Para-
hellim brasileiras

Fotitc; acervo dc coleção particular, foto do autor

Início difícil

De acordo com pesquisas recen
tes,'^ as armas do contrato brasileiro fo

ram produzidas em 1910 e entregues

durante o ano seguinte. Ao chegarem ao
Brasil, receberam a denominação oficial

de "pistola Parabelluvi" (sem menção ao
ano de adoção) e foram destinadas pri

mordialmente aos oficiais — os praças e
sargentos continuaram utilizando revól
veres.

O modo apressado com que as pis
tolas foram introduzidas, sem qualquer
instrução prévia ou manual impresso,

criou inúmeras dificuldades, que deram
à Luger uma péssima fama entre a tropa.

Figtira 14 - Militar brasileiro fotografado durante
a Revolução de 1924, em São Paulo, tendo preso ao

seu cinto o inconftindíve! coldre da Parabellum do

contrato brasileiro

Fonte: cartão postal de época, acervo particular

Em um artigo denominado A Pistola
Parabellum, publicado na revista militar A
Defeza Nacional, em 1914, voltado a explicar
o seu funcionamento e defender seu uso, o

tenetrte Newton Cavalcanti registrou esse

início de carreira atribulado nas fileiras do

Exército Brasileiro:

Distribuída sem nenhuma instrticçáo, foi
necessário que a curiosidade de alguns
ofhciaes investigasse seu funcionamento.
d"ahí os maus resultados apresentados
por ella, que, logo nos primeiros mezes de
tiso, foi atirada à margem como inútil para
arma dc guerra, tacs os defeitos que pare

cia apresentar.''

O mesmo artigo ainda deixa claro que
boa parte dos problemas decorria do sistema
de trava situado na emjíunhadura, pois como
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[...] o esforço necessário à compressão da aza
do registro [N.A.; tecla de segurança] não é
feito, a arma conserva-se travada, não per-
mitíndo seu livre funccionamento. D'ahí os

esforços inúteis e mãos resultados do tiro."

O texto relata ouüo probleina que afetou
o desempenlio da Parabellum: munição inade
quada. Segundo o tenente Cavalcanti, munições
inicialmente utilizadas não tinham uma carga de
propelente adequada, sendo que alguns lotes
apresentavam velocidades e pressões inferiores
àquelas recomendadas paia o coiTeto funcio
namento da pistola. A surpresa decorre do feto
de que, naquela época, toda munição em uso
no Exéi cito Brasileiro era adquirida no exterior,
principalmente de febricantes alemães.

A propaganda de descrédito em torno desta
arma foi feita, sua lama corria de bocca em
bocca, como se ella fosse uma inutilidade, e
os seus defeitos appareciam a cada momen
to confirmando em tudo o que se dizia. Esta
campanha, nascida da falta de conhecimen
to de seu manejo amainou com a publicação
das instrucçôes e terminou com o brilhante
resultado do campeonato de üro organisa-
do o anuo passado [1913] pela 9® Região
Militar, do qual grande número de oITiciaes
concorreram com Ella, obtendo magníficas
collocações, tendo o vencedor da prova de
25 metros atirado com a Parabellum."''

A melhora relatada no artigo do te
nente Cavalcanti muito provavelmente deu-
-se com a publicação das Instrucçôes para o
Tiro da Pistola Parabellum, ocorrida no Bole
tim do Exército 214 de 05 de julho de
1Q12. Além de tiazer dados técnicos, esse
documento continha informações sobre uso,
manutenção e detalhes do mecanismo, atra
vés de ilustrações elaboradas.
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Figura 15 - Reprodução parcial das /uslnicçõespara o Tim
com a Pistola Parabellum (Boletim do F.xcrcito ii® 214 de

05/07/1912). Documento apresentava as características
técnicas e mecânicas da arma c estabelecia instnições

de tiro prático

Fonte: acervo do Sr. Everaldo Guilmann

Em um país com recursos limitados,
a idéia era que alguns oficiais se tornassem
multiplicadores da informação, passando
as instruções de uso da pistola para outros
membros da tropa que a utilÍ7.assem., Essas
"Instrucçôes para o Tiro" foram periodicamen-
te republicadas nos ano.s seguintes em ou
tros comunicados internos tanto do Exército

quanto das forças policiais, gai antindo que a
Parabellum pudesse ser usada eficienteinen-
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te. Desse modo, nunca existiu um manual

específico editado como um volume avulso

para a pistola, tal como ocorreu em outros
contratos estrangeiros.

Rebeldes, policiais e bandidos

As pistolas Purabelbm tiveram também

uma carreira extensa nas polícias de vários
Estados brasileiros, pois, já a partir do iní
cio da década de 1920, o Exército começa a

repassar armas para algumas forças policiais

estaduais. Algumas unidades das então cha
madas "Forças Piiblicas" até mesmo chega
ram a reeditar as Imtrucções para o Tiro em
seus manuais na década de 1920.

Consequentemente, várias pistolas fo
ram repassadas para tropas estaduais, onde
serviriam por vários anos e, muitas vezes,
sob condições precárias. É por isso — e pela
completa ausência de peças de reposição —
que a grande maioria das armas encontradas

atualmente apresenta reparos e restaurações
mecânicas e

l'"igiii"a 1() — Imagem de uma barri
cada legalista durante a Revolução
de 1924, com o soldado ao centro

cmpunhatido uina ]>istola PíimMlum

roíile: acervo do Sr. Ricardo Madeini

estéticas, sen

do (requente

o uso dc peças
retiradas de

outros exem

plares.
Esse

uso amplo
resultou na

presença da
Parabelbm em

vários episó

dios sangi-en-

tos ocorridos

na primeira
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Figura 17 - Soldados do 4- Regi
mento dc Iniániaria fotogralados
durattte a Revolução dc 1932. com

seus coldrcs para pistola.s Parabeltum

Fonte: acervo do autor

1920 (no levante dos "18 do Forte", em 1922; na

Revolução de 1923, no Rio Gi-ande do Sul; na

Revolução de 1924, em São Paulo; e na Coluna
Miguel Costa-Carlos Prestes, de 1925/27), atl-
minando na Revolução de 1930 e na Revolução
Constilucionalista de 1932.

Por seu turno, a Parabcllum alcaiiçaiia

notoriedade além dos muros dos quartéis, per
meando o imaginário popular, tanto alra\'és da
literatura culta," quanto do folclore, através de
seu uso nas mãos de bandidos e policiais que lu
taram no interior semiárido dos estados pobres

do nordeste do Brasil durante o "Cangaço".
Capturada de soldados aprisionados ou

roubada de arsenais da polícia, a "parabéu"

ou "parabelo" (como era chamada pelos ser
tanejos)'^ fez sua íáma como arma de escolha
de vários desces fora da lei e era a arma de uso

do bando de Virgulino Ferreira da Silva (1898-
1938), o "Lampião". Após ser morto em uma

emboscada da polícia em julho de 1938, ele,
sua companheira e outros nove membros de
seu grujío foram decapitados, e suas cabeças,
expostas em público — ao lado de várias pisto-

S7
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Ias Parabeüum. Entretanto, a rápida evolução do
armamento portátil experimentada na primei
ra metade do século passado resultou na supe
ração tecnológica da Parabeüum em um penodo

reiadvaniente curto — embora tenha permane
cido em uso na Alemanha até 1945. No Brasil,

à medida que iam sendo repassadas às forças

policiais, inutilizadas ou perdidas, essas pistolas
foram sendo substituídas por uma gama diver

sa de revólveres Smith & Wesson e Colt (ou por
suas cópias espanholas).

Figura 18 - A famosa foto macabra cias cabeças de Lam
pião (embaixo), de sua conipanheii-a Maria Bonita e dos
demais membros de seu bando mortos após a emboscada
armada na gruta dc Angicos (Alagoas) em 28.07.1938.
Observe-se o grande número dc pistolas Parabeüum api e-
endidas com os cangaceiros

Fonte: CASTRO, José, in; Ciclo do Cangaço, Memórias da
Baliia, vol. 4, Empresa BaiajiadeJornalismo, Salvador. 2002

Com a adoção, em 1937, da pistola Colt
M191 lAI (Pst .45 M937) e do revólver Smith &

Wesson Modelo 1917 (Rv .45 M937), ambos em
calibre .45 ACR as pistolas alemãs sobreviventes
foram finalmente retiradas de serviço na Força
Terrestre. Quando o Brasil enviou sua Força

Expedicionária para a épica campanha no te
atro de operações italiano em 1944, em plena
II Guerra Mundial, a Parabelluvi era passado

no Exército Brasileiro. /Mgumas pistolas mndí
estavam em serviço no fim dos anos 40, prínd
palmente em unidades policiais de áreas niai
afastadas, mas foram, por fim, recolhidas ao

arsenais no início da década de 1950. GraiiA

parte das armas sobreviventes foi vendida pait
negociantes de excedentes militares norte-ame
ricanos já a partir do fim daquela mesma déca
da, sendo oferecidas com Ifequència pelos \inu
anos seguintes.

Esquecimento e falsificações

Informações imprecisas sobre as Para
belhini usadas no Brasil circulam amiííde desdí

que elas começaram a chegar ao mercado d<
sobras de guerra e de ccjleção, por razões qu(

vão da ignorância à má-fé.
Em sua obra pioneira, T/w Luger Pisiol.

Fred A. Datig apenas menciona cjue "examinou
um exemplar (...) e que não possuía fotos".'^
Em um anúncio^" de 1959 publicado pela Gol-
den Stale Anm Corporation, da Califórnia, aS

HERE ARETHE LOST 'Jf PORTUGUESE
-^í^useis

•••Ul

Figura 19 — Anúncio cic uma partida dc Fistolas do con
trato Brasileiro como as "l.ugcrs portuguesas perdidas".
Interessante c o Pão de Açúcar ao fundo do anúncio e p

preço dc oferta: USS 49.95

Fonte: Edição dc dc/.embro de 19.59 tia revista Aim^uean
Riflemin, p. 28
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primeiras pistolas que então chegavam ao
mercado americano são oferecidas como sen

do armas de "segunda mão" compradas pelos
brasileiros junto aos portugueses na época da
I Guerra Mundial, quando os símbolos nacio
nais de Portugal teriam sido removidos.

Apenas em 1969, com a primeira edi

ção do livro Lugers Al RandomJ-^ de Charles

Kenyon, uma descrição mais correta des

sa variação aparece para os colecionadores.

Mas, salvo o trabalho mais recente de Gõrtz

8c Sturgess, pouco se avançou desde então.

Por outro lado, desde meados da dé

cada de 1980, o boato de que um lote de 500
armas em calibre 9mm Luger e com cano de

lOOmm também havia sido adquirido pelo
Brasil na mesma ocasião ganhou vulto. Mas,
trata-se, infelizmente, de uma tese sem fun

damento, visando ludibriar os desavisados.

Há que se considerar que, em primeiro
lugar, não há qualquer menção nos arquivos

da DWM sobre a aquisição dessa partida es
pecial. O autor John Walter observa"- que,
em 1912, representantes da empresa relacio
naram a um oficial do exército suíço todas as
vendas efetuadas até então e são categóricos
ao afirmar que o Brasil havia comprado 5.000
armas. Por sua vez, nas já citadas Imlí^lcções de

Tiro de 1912, o texto é claro ao afirmar que,
embora fosse produzida em dois calibres,"(...)

a nossa pistola é de 7,65mm, mas citaremos os
dados principais e propriedades balísticas de
uma e de outra, pois são os únicos elementos
que as distinguem".'-'^

Com certeza, uma boa parcela das
pistolas Pnrabelhm brasileiras foi recalibrada
para usar o calibre 9X19 nos liUA e Euro

pa a partir dos anos 70, principalmente por
conta da disponibilidade dessa munição. Mas
é certo que todas as armas do contrato brasi
leiro deixaram a fábrica da DWM com canos

em calibre 7,65mm Parabellum e com 120mm

de comprimento.

Conclusão

Ao ser finalmente retirada de serviço, a

pistola Parabellum havia permanecido em ação
por cerca de quatro décadas no Exército Brasi

leiro e forças policiais, tendo participado das vá
rias revoltas, revoluções e le\'antes que marca

ram o Brasil na primeira metade do século XX.

Tendo em vista essa longa atividade e con
siderando o tamanho razoável do contiato de

fornecimento dessas armas aos biasileiros (com

parável à primeira compia da Suíça e de igual
pcjrte da aquisição de Portugal), era de esperar
que mais material tivesse sido esciito sobre essa

variante. A dificuldade em enconuai" os devidos

registros históricos e outias fontes primárias com
certeza contribui para essa lacuna.

Visando remediar essa desoladora falta

de informações, a idéia deste breve trabalho foi
trazer ã luz alguns documentos e referências

até então inéditos, apresentando a Parabellum
do contrato brasileiro dentro de um contexto

histórico mais rico e abrangente. Mas ainda há
um longo e sinuoso caminho a seguir. ..

O autor gaitaria de expressar seus agraãeciiiientos ao
Maj Inf Júlio César Fidalgo Zary e ao

FroJ. Dr. César Campiani Maximtano (alrax>és do
Centro Histórico Overlord - CHO) pela

cnlahoraçâo iia elaboração deste artigo.

N. ria R.: A adequação do texto e das referências às pre.scrições da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABN T) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.
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A Companhia de Carros de Assalto
Uma oportunidade (quase) perdida

Carlos Roberto Carvalho Daróz

introdução

Os esforços de guerra empreendi
dos pela humanidade ao longo do
tempo possuem uma prolongada

duração histórica e uma profunda relação
com o desenvolvimento da ciência e da tec
nologia. A própria ciência política justifica o
emprego da violência como razão de estado
{rahon d etaíf. Nessa perspectiva, a função
do Estado emerge como construir, dirigir,
controlar e subsidiar laboratórios e cientis
tas, indústrias e seus produtos tecnológicos
para manter a segurança estatal mediante o

uso da força.

No curso da história, a ciência elabo
rou e forneceu instrumentos para a conti
nuidade das guerras, tornando-as mais sofis
ticadas e exponencialmente mais mortíferas.
Diversos campos do conhecimento científico
e tecnológico, como a matemática, a quími
ca. a física e, em sentido amplo, a engenha
ria, subsidiaram os conflitos e a própria ciên
cia da guerra.^

A partir de meados do século XIX, no
contexto da Segunda Revolução Industrial, o
mundo experimentou transformações subs

tanciais com o desenvolvimento do motora

combustão à base de petróleo, da eletricidad<
e da siderurgia, enquanto cresciam os intei-es-
ses imperialistas na Ásia e na África. Tais fenó
menos resultaram não apenas em mudançai
nas relações sociais entre os trabalhadores e

a burguesia, e entre as nações, mas também
influíram na evolução da arte da guerra, tor
nando os conflitos mais sangrentos.

Já nos primórdios da segunda fase da
Revolução Indiisti *ial, a C»uerra da Ciimeia

(1853-1856) e a Guerra Givil Americana

(1861-1865) apresentaram ao mundoonovo

tipo de conflito típico da era inchistrial, com
a estreia no campo de batalha de diversas
inovações tecnológicas aplicadas à destrui
ção do inimigo, características que foram
percebidas por Hobsbawn (2009, p.l20)

As guerras na década de 1860 já iriam
empregar a estrada de ferro para inobili-
zação e iransporie adequados, tiiihai" te
légrafo disponível para comunicações rá-
pidas [...] a anilharia pesada, as armas de
guerra produzidas eni mas.sa, incluindo a
metralhadora Gailing (1861), assim conto
os modernos explosivos — a dinamite foi
inventada em 1866.

(AMAN/91). mestre em Operações Militares (EsAO/99), sócio titular do Insliluto de Geogr;,-

iT ̂  (ÍGHMB), professor do curso de pós-graduação em 1 listória Militar daLnisul (Palhoça-SC), mostrando em História do Brasil pela Universidade .SaNado de Oliveira (Niterói-
-Kj). (cdaro/(6í yahoo.com.br)
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As transformações decorrentes das
inovações tecnológicas, contudo, não fica
ram afetas apenas às armas e suas muni
ções, mas demonstraram a importância e

as possibilidades para os meios de trans
porte motorizados e comunicações, sobre

tudo para a mobilização e concentração
de tropas em grandes quantidades bem
como o transporte dos suprimentos ne
cessários para fazer a guerra. O historia
dor britânico John Keegan (2003, p.319)

identificou a importância dos transportes
na nova modalidade de conflito, ao obser

var a Guerra Civil Americana:

[...] os exércitos do Norte estavam mais
bem alimentados do que os do Sul por
que seus intendentes controlavam 50 mil

quilômetros de ferrovias norte-americanas
existentes em 1860 [...]. As estradas de fer
ro revolucionaram a gueri-a terrestre, e a
guerra civil americana foi a primeira a de
monstrar essa tendência.

Os conflitos subsequentes-^ deixaram
clara a grande letalidade das novas armas
e, embora limitados em sua duração, ser
viram de ensaio para o primeiro dos dois
conflitos globais que se abateram sobre o
mundo no século XX: a Primeira Guer

ra Mundial. Nesse período, o teórico da
guerra britânico J.F.C, Fuller (2002, p.l33)
assinalou a dependência cada vez maior dos
avanços tecnológicos, e menor da participa
ção humana:

Já na Guerra da Crimeia, tinham sido

utilizados tratores para rebocar trens
de viaturas carregadas, dos depósitos
instalados em Balaclava para a frente,
por regiões impraticáveis às viaturas

hipomóvets.

A tecnologia na Primeira Guerra
Mundial e o surgimento do tank

A industrialização trouxe mudanças ex

pressivas aos campos de batalha durante a Pri
meira Guerra mundial. Máquinas e engenhos

de matar recentemente inventados deram

início a um novo capítulo dos mecanismos de
defesa, o que, em sentido oposto, estimulou o
desenvolvimento de novas tecnologias de ata
que ainda mais mortífeias. Praticamente todos
os aspectos que podemos considerar na guerra

moderna (excluindo aqui a tecnologia de annas
nucleares) estrearam durante a chamada Gran

de Guerra. O conflito, o primeiro classificado
como "guerra total"', assinalou a inu-odução,
em larga escala, de novas tecnologias, como os

encouraçados, os submarinos, os gases veneno

sos, os aviões e os carros de combate.

O carro de combate foi introduzido

pelos britânicos com o nome de tank^ (tan
que), projetado para auxiliar a infantaria a
romper o impasse produzido pelas linhas de
trincheiras, que se estendiam desde o Mar do
Norte até a fi-onteira com a Suíça. A primei
ra grande ofensiva liderada pelos blindados
deu-se em Cambrai, na última semana de

I9I7, quando 320 tanques britânicos foram
utilizados contra as defesas alemãs. A falta de

experiência com a nova arma e as limitações
técnicas, contudo, não permitíram que a nova

ai-ma surtisse o efeito desejado.
Mas, se o tanque não mostrou ser a arma

decisiva que se esperava, até por haver entrado
em ação tardiamente, seu imenso efeito psicoló
gico sobre os soldados inimigos apontaram para
promissoras possibilidades de emprego, como
observou o marechal Paul von Hindenburg,

comandante alemão na Frente Ocidental:
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Os efeitos físicos do fogo vindo das me
tralhadoras e munições leves com o qual
o Colossos de aço [tanque] foi providen
ciado eram muito menos destrutivos do

que o efeito moral de sua relativa invul
nerabilidade. O infante sentiu que ele não
poderia fazer nada contra suas blindagens.

Assim que a máquina atravessava nossas
trincheiras, o defensor da retaguarda sen
tia-se ameaçado e abandonava seu posto.

Apesar das dificuldades, as demais po
tências participantes do conflito trataram de
desenvolver seus projetos próprios de tan
ques, e muitos foram utílizados em apoio à in
fantaria até o final do conflito.

O Brasil na Primeira Guerra Mundial

Em razão do afundamento de navios

mercantes brasileiros por .submaiinos alemães
enquanto ainda era um país neutro, o Brasil
reconheceu o estado de gueria contra a Ale
manha em 1917 e alinhou-se com as Potências

Aliadas. Na Conferência Interaliada, realizada
em Paris no final desse mesmo ano, foi decidido
como se daria a participação brasileira na guer
ra', que incluía, entre outias ações, o envio da
C-omissão de Estudos de Operações e Aquisição
de Material na França, sob a chefia do general
Napoleão Felippe Aché e composta por 24 ofi
ciais pertencentes às diferentes armas do Exér
cito Brasileiro.

Mais do que obsei-vai- ou apenas estudar,
boa parte dos oficiais participou de opeiações de
combate, integrando unidades militares france
sas, dentre os cjuais merece destaque o primeiro-
-lenentc de cavalaria José Pessoa CavíJcanti de
Albuquerque, que, niiiis tarde, quando de seu re
gresso ao Brasil, seria o resptjnsável pela implan
tação dos blindados no país. Durante o conflito,
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comandou um pelotão peitencente ao 4® Reg
mento de Dragões, unidade subordinada à ?
Divisão de Cavalaria francesa. Seu pelotão en
constituído por soldados coloniais francesc
de origem muçulmana, com espírito exuema
mente agressivo. Na Cami>anha de Fiandres
destacou-se pela liderança c capacidade de co
ordenação, sendo promovido ao posto de ca
pilão por atos de bravura, em 9 de Jiineiro d(
1919, e agraciado com a C.wixd/' (Uierre, impor
tante condecoração instituída para premiar o
soldados fitinccses e aliados c]ue se houvessen
destacado durante a guerra. Como reconhed
mento de sua atuação em combate, foi elogia
do por seus superiores repetidas vezes, conv
a referência que receijeu de seu comandani<
de e.squadrão, capitão Marchai: "Conduziu sei
pelotão de maneira nouivel em todas as opera
ções de guerra {ofensiva franco-belga, desetem
bro, outubro e novembro de 1918)".''

O comandante do 4- Regimento de Dra
gões, tenente-coronel De Fournas, também re

conheceu o trabalho do primeiro-lenente José
Pessoa em ação;

Conduziu seu pelotão sob o fogo em cor
dições particularmente delicadas e perigc
sas. Di.stinguiu-se pela bravura e sangu
frio, tendo solicitado permissão, por vária
vezes, para reconhecer as primeiras linlia
inimigas, o que levou a eleito debaixo d
fogos exiremamcnlc violentos.'-'

Embora o 4'-' Regimento fosse um:
unidade essencialmente hipomóvel, duranii
a perseguição ao inimigo em l'"landres, Jos-
Pessoa travou contato com a nova aram. De

pois do armistício, permaneceu servindo
Comissão de Estudos na França, até 1920 <
nesse período, foi designado para implanta
uma unidade de blindados c]iiando retornai
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se ao Brasil. O capitão Pessoa posicionou-se
perante o chefe da Comissão pontuando que,

tendo leito a guerra com a cavalaria, des
conhecia, contudo, a técnica e o emprego
dos veículos mecanizados de combate [...].

Ponderei ao general a má escolha de mi
nha pessoa para desempenhar missão algo
complicada.'*'

Apesar dessas considerações, o jovem
mas experiente oficial lançou-se ao trabalho.

Foi matriculado na Escola de Carros de Com

bate de Versalltes e, depois de concluído o cur
so, estagiou no 503® Regimento de Artilharia
de Carros de Assalto. Em seguida, freqüentou
a Escola de Artílharia de Assalto, em Crey, e foi

designado para estagiar na fábrica Renault, a
fim de estudar o fimcionamento e acompanhar
a tábricação dos carros de combate, tornando-

-se o integiante do Exército Brasileiro mais

qualificado nas técnicas e táticas dos blindados

{D/\ROZ, no prelo).

Um novo paradigma — os tanks na
Guerra Européia

A experiência adquirida pelo Brasil com
sua participação na Primeira Guerra Mundial,

apesar de limitada, teve conseqüências signifi-
caüvas para o Exército Brasileiro, da qual de
correram a contratação de uma missão militar
na França, a oiganização da Aviação Militar e a
implantação de seus primeiros blindados, esta,
oljjeto do presente traballio.

Quando de seu retorno ao Brasil, em
1921, José Pessoa publicou a obra Os tanks na
guena europeia 1914-1918^', registrando sua ex

periência na França, e assinalando as possibili
dades dos carros de combate com que travara

conhecimento, particularmente os modelos
Schneider, Renault e Saint Chamond. Tratava

também o livro do panorama global das trans
formações que a nova aima estava promovendo

nos principais exércitos do mundo, destacando
a tática, seus aspectos técnicos e sua organiza
ção. É opoituno, portanto, destacar algumas das
principais idéias do capitão José Pessoa consubs
tanciadas em seu tratado, visto que norteariam

a aquisição dos primeiros carros de combate do
Exército Brasileiro bem como a esuaituiaçâo ini

cial de suas forças blindadas.

Tendo vivenciado o emprego dos blin
dados como instrumento de apoio à infanta
ria, José Pessoa assinalou a importância do
binômio infantaria-carro no novo cenário de

batalha e a necessidade de adestrar os infan

tes para cooperar com os blindados, com o
objetivo de estreitar a confiança mútua e me
lhorar a coordenação.

Os "TANKS
na

\ Guerra Européa
li k .\t M.iWMk I>r ALft»

Figura 1 — Capa do livro do capitão [osé Pessoa

Fonte: tienlro dc Instrução de Blindados
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No que tange à orçanização e ao empre
go tático, recomendou que os carros não ficas
sem dispersos pelos batalhões de iníàntaria,
como ocorreu no Exército Francês, obtendo re

sultados pífios, mas que fosse adotado o modelo
organizacional britânico, no qual os blindados
foram reunidos em unidades independentes e
foram mais bem-sucedidos.'^

Em razão da tecnologia rudimentar dis-
pomVel na época, durante as batalhas da Pri
meira Guerra Mundial, muitos carros foram

postos fora de ação devido a problemas mecâ
nicos, em quantidades muitas vezes superiores
às baixas provocadas pela ação do inimigo. José
Pessoa citou o caso de um batalhão do 503'-' Re
gimento francês, onde estagiou após o fim da
guerra, quando o rompimento das correias
dos venüladores provocou a indisponibilida-
de de 90% dos carros Renault que o integra
vam. Para reduzir esses problemas, enfatizou a
necessidade de cuidados especiais no uso e na
manutenção dos carros, e destacou os critérios
para a seleção e capacitação das guamições, que
deveriam ser especializados e voluntários. Para
ele (ALBURQUERQUE, 1921), os homens de
veriam ser selecionados dentre

[...] aqueles que desejem servir na Arma,
ou que se mostrem por ela interessados
[...] deve-se exigir um .severo e meticuloso
conhecimento dos processos de lubrifica-
ção e conhecimento profundo do meca
nismo. Nisto repousa toda a eficiência do
material.

De iodas as recomendações feitas, uma
das mais importantes foi sobre a destinação que
o Exército deveria dar aos carros adquiridos.
Reconhecendo as restrições orçamentárias do
período pós-guerra, que impediriam a aqui

sição de blindados em (juaniidade sufideiiie

para equipar o Exército como um todo, o capi
tão José Pessoa sugeriu que, mesmo cm quan

tidade reduzida, os carros adcjiiirid<»s deveriam
ser reunidos em uma companhia-escola autô
noma, com aquartelamcnlo adecjuado e meios
próprios para seu funcionamento, ficando di
retamente subordinada ao romanclo da divisão

onde fosse oiganizada.

Chegam os blindados brasileiros

A chegada dos primeiros carros de com
bate ao Brasil deve ser creditada cm boa me

dida ao conhecimento, cniusiasmo e boas rela

ções pessoais do capitão José Pessoa.'-' Quando
de seu retorno da França, ei"a seguramente a

maior autoridade sobre o tema no país e na

América do Sul, c foi exatamente por suas mãos
que o novo engenho de guerra chegaria ao
Brasil, em 1921, qtiando o Exército Bra.sileiro
adquiriu um lote de doze carros Renault IT-I7
diretamente saídos da láijrica, assumindo, dessa

forma, a condição de pioncnro no emprego de
blindados no continente.

Profundo conhecedor de praticamente
todos os tipos de blindados existentes na épo
ca, José Pessoa havia contrainclicado a aqui
sição do modelo Renault, |}or entender que
estes não atendiam aos pressupostos táticos
que ele visualizava e devido às diversas defi
ciências técnicas que o carro íretpientemente
apresentava. Em seu lugar, rcHomendava a
aquisição do Whippel," de fabricação britâni
ca, o blindado mais veloz em serviço durante
a guerra, mais pesado e mais bem armado do
que o Renault, e ainda capaz de transpor obs
táculos maiores. As recomendações do maior
especialista em blindados no Exercito, contu-
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do, não Foram consideradas e, por intermé
dio da Comissão de Estudos em Operações e

Aquisição de Material na França, da qual ele
mesmo havia feito parte, o Brasil adquiriu

seus primeiros blindados modelo Rennult FT-
17, de fabricação francesa.

Com o suipmento dos primeiros tanks
britânicos, o Governo fi-ancês, em 1916, con

vidou o engenheiro Louis Renault para de
senvolver o projeto de um "carro para apoiar
a infantaria". Apenas oito meses se passaram
até que um protótipo estivesse pronto e pas
sasse às pi ovas e, vencidas as resistências natu
rais no seio do Exército Francês diante de um

novo paradigma tecnológico, um lote inicial de
150 carros foi encomendado, sob a designação
de Renault FT-17'''. Em maio de 1917, diante

de indícios de uma grande ofensiva alemã, foi
emitida nova ordem de produção para 1.500
blindados e, posteriormente, este número foi
ampliado para 2.500.

Em razão da grande demanda, parte da

produção dos FT-17 foi dividida por diferentes
fábricas francesas, tendo a Schneider, a Delau-
nay Belleville e a Berliet produzido 1.680 uni
dades. Os Renault saíam da linha de produção
em três versões: telégrafo sem fio (TSF); arma
do com metraliiadora Hotchkiss Smm (6,5 to

neladas) e armado com canhão semiautomático
Puteaux SA 37mm (6,7 toneladas). O IT-17 era

guarnecido por dois homens, que desempe
nhavam as funções de motorista e comandante/
atirador. O projeto incorporava uma inovação
tecnológica de grande impacto para a época e
em uso nos blindados até hoje, decorrido um
século: uma torre blindada giratória capaz de
realizai" o tiro em todas as direções, cobrindo o
campo de 360-, sem que houvesse a necessida
de de manobrar o carro.

O Renault entrou em ação pela primeira
vez em 31 de maio de 1918, na defesa de Pa

ris, oportunidade na qual mosQ-ou-se eficiente
e possuidor de boa mobilidade. Na fase final da
guerra, os IT-n foram utilizados em número

cada vez maior, atingindo a cifi'a de 4.500 uni
dades produzidas. Quando foi assinado o ar

mistício, em 11 de novembro de I9I8, o Exérci

to Francês possuía 27 batalhões equipados com
o Renault.

A companhia de carros de assalto

Com o recebimento dos dtjze Renault,

todos novos, fabricados pela Delaunay Bel
leville, o Exército Brasileiro criou a Compa

nhia de Carros de Assalto (Infantaria).'" Pela
própria designação, é possível constatar que a
no\'a organização foi criada como uma subu-
nidade de infantaria blindada,"* embora seus

quadros pudessem ser oriundos de qualquer
arma."' A denominação "carros de assalto" foi
adotada para acompanhar a nomenclatura
corrente dos blindados no Exército Francês,

país de origem do Renault e da missão militar
contratada pelo Go\'erno brasileiro.

O comando da subunidade coube, na

turalmente, ao maior especiídista em blinda
dos da América do Sul, o capitão de cavalaria
José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque. A
companhia permaneceu subordinada à 1- Di
visão de Iníàniaria, desempenhando o papel
de subunidade-escola para apoiar a Escola
de Aperfeiçoamento de Oficiais, estabeleci
mento de ensino criado pela missão france
sa para aperfeiçoar os capitães do Exército.
Compunham o efetivo da companhia mais
sete oficiais"" e 93 praças, além de um grupo

de 40 operários e artífices, composto quase
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Figura 2 - Pavilhão de comando da Companhia de
Carros de Assalto

Fonte: revista O carro de combate, 1926

integralmente por pessoal recrutado nas ofi
cinas da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Como havia sugerido em seu livro, José
Pessoa conseguiu instalar a companhia em
aquartelamento próprio, localizado na Vila
Militar, ocupando um pavilhão que anterior
mente estava destinado ao 3° Regimento de
Infantaria."'^' As instalações eram muito boas e
compreendiam um amplo pavilhão de coman
do, refeitório, biblioteca, estádio, uma oficina
bem equipada e garagens com portas de aço
corrediças para armazenar os carros.

A companhia começava sua vida sem

uma base doutrinária definida, mas obedecia,
em muitos aspectos, às lições e recomendações
reunidas no livro de Jü.sé Pessoa, fruto de sua

experiência na França, A própria aquisição dos
carros deu-se de acordo com a doutrina militar

francesa, com predominância de carros arma
dos com canhões 37mm. Os blindados foram

organizados em duas seções, cada qual compos
ta por três carros armados com canhão e dois

carros armados com metralhadora, ambas co

mandadas por oficiais subalternos. A seção de
comando era constituída pelo carro TSF e pelo
carro do comandante, também armado com

canhão 37mm. Para apoiar a tnanuienção e a
logísüca, a companhia dispunha de uma seção
de iransporte.s, dotada de caminhões Krupp,
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No dia 23 de setembro de 1921, na Vila
Militar, a Companhia de Càirros de Assalto re
alizou seu primeiro exercício cm campanha,
acompanhado pelo minisirti da Ciuerra Pan-
diá Calógeras e por diversos oficiais generais,
r^rr» rrkrnní-l/-. .1 ̂fato tornado público pelo (Àtrreia t!n Manhã:

Realizarani-sc sexta-feira, na Vila Militar,
os primeiros exercícios da Companhia de
carros de assalto, sob a direção do seu co
mandante, capitão José Pessoa Cavalcanti
de Aibuquerc|iie f...|
Todos os carros funcionaram regularmen
te, e a prova está nos magníficos e arris
cados exercícios [...J C.om esses exercícios,
demonstrou o capitão Pessoa a sua compe
tência no assunto, aplicando com grande
proveito, os conhecimentos liauridos não
só na F.scola de Carros de Assalto de Ver
salhes, onde fez seu curso, como taiubt^m
na própria experiência do

Em outubro, a companhia participou de
desfile no Campo dos Aíbnsos em homenagem
ao general francês CJharles Mangin, quando de
sua visita oficial ao Brasil. A imprensa registi'Ou
na ocasião Cjue a companhia destacou-se "pela
ordem e disciplina com que se apresentou no
campo de aviação militar, confitrme exatamen
te declarou o general Mangin."-'

Na primeira semana de novembro deste
mesmo ano, a subunidade participou de uma
gi-ande demonstração na região da Vila Militar,
da qual tomou parte a tamijcm recéni-criada
Aviação Militar. Mais uma vez, a imprensa da Ca
pital Federal, na época bastiinie ciente das ques
tões militares nacionais, cobriu as manobras:

Foram deslumbrantes as provas executadas
pelos cinco tunhs c:onduziclos, respectivamente,
pelos tenentes Adié, João Pereira, Motta, Bit-
tencouit, e 2-' saigento mctânico Aj aiijo. [•••]
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Uma esquachilha cie
aviões da Escola de

A\'iação Militar, em ua-

ballios de ligaç-ão com
os caiTos de assaJto,

fazendo evohiçfxís so
bre o campo dos exer-
ddos dos /euikx, enviou

várias menstigens a
esses últimos durante

a execução da referida

demonstração.-^

I'iguni4-BiiiKladasdacompajiiiia desfilando cm iiomenagem ao reiAlberto, da Bélgica

l""oiltc: (Correio da Manhã

Dando continuidade aos trabalhos de

implantação da companliia, o capitão José
Pessoa apresentou ao Estado-Maior do Exér

cito (EME), em fevereiro de 1922, uma série

de manuais e instruções técnicas para a ope
ração e manutenção dos carros. A documen

tação era baseada na tradução de manuais

franceses e linha por objetivo padronizar
os procedimentos e tarefas a serem adota
das pelas guarnições. Os documentos foram
aprovados pelo EME e consistiam em:
•  Notícia descritiva e regulamento de

manobra e conservação do carro;
•  Instrução para lubrificação do carro;
•  Manual da metralhadora Hotchkiss;

•  Nodcia sobre o canhão Puteaux de 37mm;

•  Notícias sobre postos telegráficos, além
de outros documentos de manutenção.-'

XX

No dia 7 de setembro de 1922 a Com

panhia de Carros de Assalto fez sua primeira

apresentação para o grande público, quando
desfilou no centro do Rio de Janeiro em ho
menagem ao Dia da Pátria e ao rei Alberto, da
Bélgica, que realizava visita oficial ao Brasil.

Para atender as necessidades funcio

nais das guarnições, um uniforme próprio foi
adaptado para uso da companhia, do qual se
destacava o capacete característico e a banda-
gem, uma fita de lona que era enrolada na

perna do soldado do tornozelo até o Joelho,
substituindo a perneira padrão. Utilizados

pela primeira em outubro de 1921, o novo
uniforme impressionou vivamente os Jorna

listas presentes, que cobriam as atividades da
subunidade: "Os oficiais e praças achavam-se

com o belo capacete de aço com que tomou
parte na recente formatura realizada no cam

po da Escola de Aviação

Militar, em homenagem ao
general Mangin."-''

i

Figura 3 - A Companhia de Can os de Assalto durante manobras na Vila Militar

Fonte: Revista da Semana

Complementarmen-
te, com o fim de fortale

cer o espírito de corpo

da subunidade e torná-la

conhecida no âmbito do

Exército, foi instituído um

distintivo confeccionado
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Figura 5 - Insígnia da companhia; os canhões cru
zados encimados por um elino

Fonte: Boletim do Exército

em metaJ bronzeado, composto por um par de
canhões cruzados encimados por um elmo, a
ser utílizado na manga esquerda da túnica.^'

Em julho de 1924, a companhia foi

empregada operacionalmente pela primeira
vez, quando uma seção de FT-17 foi deslo-

Figura 6 - Uniforme adotado pelas giiariiiçôes, onde
SC destacam o capacete c as Ijaiidagfiis

Fonte: RODRIGUES; BARROSO. Estainpa2i]-A

cada por via férrea para São Paulo, no in
tuito de debelar o movimcmtu revolucioná

rio tenentista que irrompeu na cidade. Uma
coluna de blindados penetrou no bairro do
Belenzinho, causando a fuga em pânico das
tropas revolucionárias.

1

Figura 7 - Renauli F f-l? "Fone de Goiiiibi a" com sua guat iii(,ã(), em São Paultj, durante a Rev()jii<,ão de 1924
Fonte: Carreia da Manhã
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Nesse mesmo ano, o capitão José Pessoa

foi subsiiluíclo nu comando da companhia pelo

capitão cie iniãniaria Ncwton de /\ndrade Ca
valcanti. Além cie.sia mudança, todos os oficiais

da equipe original loram transferidos, sendo
substituídos por novos tenentes sem cjualcjuer
experiência com blindados. Embora fosse um

destacado chefe militar — mais tarde tilcançaria

o generalato — o novo comandante não pos
suía nem o conhecimento do capitão José Pes
soa, nem a fe na nova arma de guerra. Logo a

eficiência da Companhia de Carros de Assalto
entraria ein declínio.

Renomeada como Companhia de Ciarros
de Combate no início de 1925, a subutfidade

contava apentrs com dois oficiais combatentes.

Figura 8 - Olliiuis tia loinpanlii.i em V. possí
vel ver as insígnias nas inanga.s cios imilonnes

Fonte: revista O rii' íomhalv. i;i2(i

visto que os demais haviam sido movimentados
para outras unidades. Não havia, de um modo
geral, interesse do Exército e de seus oficiais pe
los carros, o que se refletia no escasso volunta
riado para servir na companliia. Os poucos in
teressados demonsü'avam mais afinidade com

os aspectos técnicos dos carros, relegando seu
emprego tático a um patamar iníerior.

Decadência e o fim da companhia

Claramente, o Exército ünha dificulda

des para iticorpcrar o novo paradigma tecno
lógico. Em verdade, o carro de combate ain

da não se havia estabelecido, após a Primeira
Guerra Mundial, como uma arma eficiente e

decisiva, e isso se refletia no Brasil. Havia intí-

meras dúvidas e incertezas sobre seu emprego e
validade, e a nova ai-ma não foi completamente
assimilada no decorrer da década de 1920.

A fragilidade técnica dos carros, desen

volvidos e produzidos apressadamente durante
a guerra, serviu para que caíssem em descrédito
perante boa parte do corpo de (jficiais, especial
mente os mais antigos. Os infantes, para quem
os carros haviam sido desenvolvidos, simples
mente não acreditavam neles e consideravam a

operação conjunta demasiadamente complexa

e dispendiosa. A cavalaria também rejeitava os
blindados, visto que a velocidade máxima dos

Fl-17 (7,5 km/li) era inferior ã da atvalaria hi-
ponióvcl, e seu raio de ação, reduzido, não per

mitindo o cumprimento das missões doutriná
rias da Arma. Havia, ainda, o fator emocional

do cavalariano, que via no carro uma ameaça a
seu nobre meio de combate: o cavalo.

Diante de tanto descrédito e descon

fiança, a eficiência operacional da Compa

nhia de Carros de Combate foi declinando.
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e os investímentos do Exército para a manu

tenção, escasseando. As demonstrações de

instrução para a Escola de Aperfeiçoamento
de Oficiais passaram a ser realizadas por ape
nas uma única sessão, que reunia os blinda

dos ainda disponíveis. O carro Renault TSF
sofreu uma pane em 1925 e não mais voltou a

operar, devido à dificuldade e especificidade
da manutenção necessária.

No dia 3 de fevereiro, o ministro da Guer

ra visitou a 1^ Companhia Ferroviária, em vias
de extinção por ser considerada obsoleta. No
diálogo travado pelo ministro com o coman

dante da companhia, capitão Raul Guimarães
Regadas, devidamente registrado por jornalistas
presentes, ficou claro o destino que seria dado
também à Companhia de Carros de Combate:

Pois bem, lá no fronl, o sr. não acompanharia
a marcha da tropa de guerra, isto é, não servi
ria, na zona de operações, às necessidades do

Exérdto. O seu material é pesado, mas ainda
que leve, não poderia preendie aquelas neces
sidades. [...] Uma companhia ferroviária é tão
obsoleta como uma companhia de rarmi Hp
assalto, [grifo nosso]^*'

Assim, por meio do Decreto n^ 20.986,

de 21 de fevereiro de 1932, a Companhia de
Carros de Combate, primeira subunidade a
empregar blindados na América do Sul, foi

extinta, e seu material ainda aproveitável,
recolhido ao Batalhão Escola de Infantaria.

Com a eclosão da Revolução Constitucionalis-

ta em São Paulo, em julho desse mesmo ano,
alguns FT-I7 foram empregados isoladamen
te, em apoio à infantaria, nas frentes mineira

e do Vale do Paraíba. Sempre atenta às ques
tões militares, a imprensa do Rio de Janeiro
protestou contra o fim da companhia:

O Ministério da Guerra extinguiu a Com
panhia de Carros de Assalto. A medida faz
parte, com certeza, do plano europeu de
desarmamento geral, ao qual o nosso país
serve de modelo.

Quanto a nós, em caso de guerra, sem
tanks e automóveis blindados, nos arranja
remos mesmo com carros de bois.-"^

Terminava assim, melancolicamente,

a primeira experiência tom blindados no
Exército Brasileiro.

Considerações finais — erros, acertos

e oportunidade

Em sua curta existência dc pouco mais
de uma década, a Companhia de Carros de
Assalto experimentou erros e acertos. Certa
mente houve mais ações e decisões acertadas
do que equivocadas. O início da trajetória da
companhia, com a aquisição dos doze Re
nault logo após a Primeira Guerra Mundial,
mostrou-se promissora e representou a con
tinuidade de um movimento de transforma

ção do Exército, que vinha em um crescente
desde as reformas promovidas pelo marechal
Hermes da Fonseca em 1908.

Também mostrou ser acertada a esco

lha do capitão José Pessoa para comandá-la,
visto que era o maior especialista em blinda
dos no Brasil. Sua persistência, conhecimen
to e experiência permitiram que, do nada,
fosse organizada a primeira força blindada
da América do Sul. Certamente um caso mo

delar de um homem certo no lugar certo.
A aquisição dos FT-17, um carro re

corrente em apresentar panes e defeitos téc

nicos, não serviu como motivação para atrair
o pessoal para trabalhar com os novos car-
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ros. Cabe ponderar, no entamo. que o material
talvez fosse o único que o Brasil pudesse adqui
rir, sob os auspícios da Comissão de Estudos em
Operação e Aquisição de Material na França.

Embora adquiridos em pequena quan
tidade, <js carros receberam o destino correto,

compondo uma subunidade-escola com a fina

lidade de preparar os cjuadros e desenvoh-er
uma mentiilidade blindada no país.

Além das deficiências técnicas dos Re-

nauk, um fator que dificultou sobremanei
ra a assimilação dos carros ibi a ausência de

uma base doutrinária de emprego sólida.
Embora o capitão José Pessoa tivesse se es
forçado para organizar os rudimentos de
uma doutrina, foi somente na década de

1930 que os exércitos das principais potên
cias desenvolveram os princípios doutri
nários de emprego dos carros de combate.
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Exército não estava preparada para as novas
tecnologias resultantes do primeiro conflito
mundial. A oportunidade para incorporar o
no\'o paradigma tecnológico quase foi perdi
da. Não o foi, pois outro capitão de cavalaria,
Carlos Flores de Paiva Cha\'es, reintroduziria,

em 1938, os blindados no país, no novo Cen

tro de Instrução de Motomecanização, com 23
autonietralfiadoras CV-33 de fabricação italia

na. Nesse processo, aproveitou a experiência
de José Pessoa e dos pioneiros da Companhia
de Carros de Assalto e trabalhou incansavel

mente para que a nova experiência fosse bem-
-sucedida. E efetivamente foi.

Fontes

Avisos Ministeriais do Ministério da Guerra. Arquivo Histórico do Exército (diversos).

Boletins do Exército. Arquivo Histórico do Exército (diversos).

FIRST WORLD WAR. Frimary documents -The hattle of Cambrai hy Paul von Hindemburg, 19 No-
vember 1917. Disponível em <http;//firstworidwar.com/source/cambrai_hindemburg> Acesso em
10 abr, 2016.

Folhas de alterações do marechal José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque. Arquivo Histórico do
Exército.

Jornal Coireio da Manhã, diversas edições.

ReviUo da Semana, diversas edições.

Revista O carro de combate, de 1926.

Bibliografia
ALBUQUERQUE. José Pessoa Cavalcanti. Oslanh na guerra europeia I914-Í9I8. Rio de Janeiro:
Albuquerque e Neves, 1921.

BRIGAGÃO, Clóvis. Guerra e ciência: dois lados de uma mesma moeda humana. In: ComCiência. Dispo
nível em <http://w\vw.ct)mciencú».br/reportagens/guerra/gueri-al9.hlm#nota2> Acesso em 10 abr. 2016.

S^^QUADRIMESTRE DE 2016 I ADN 73



DARÓZ, Carlos Roberto Carvalho. O Brasil na Primeira Guerra Mundial: a longa travc.ssia. São Paulo:
Contexto, (no prelo).

DUARTE, Antônio Paulo. A visão da "Guerra Total" no pensamento militar. Revista Nação e Defesa,
Lisboa, n.l 12, p.33-50, 2005.

FULLER, John Frederick Charles./I conduta da guerra. Rio de Janeiro: Biblioteca cio Exército, 2002.

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS/CPDOC.yoie Pessoa. Disponível em liltp://cpc[oc.igv.br/. Acesso em
26JuI.20I5.

HOBSBAWN, Eric. A era do capital }848-1875. São Paulo: Paz e Terra, 2009.

KEEGAN, John. Uma história da guerra. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.

RODRIGUES, José Wasth; BARROSO, Gustavo. Unifonnes do Exército Brasileiro - 1730-1922: Obra Com-
memorativa do Centenário da Independência do Bia.sil. Aquarellas e Documentação dc Jo.sé Wasdi
Rodrigues. Texto organizado por Gustavo Barroso. Paris: A Ferroud- F. Ferroud Succr., 1922.

TANKS ENCYCLOPEDIA. Renault FT. Disponível em <hlCp://www.tanks-encyclüpcdia.comAvu'l/fr/
renault_ft.php> Acesso em 13 abr. 2016.

. Médium MarkA Whipf)et. Disponível em <http://www.tanks-encyclopedia.comyw\vl/gb/
British_medium_Mark-A_whippei.php> Acesso em 14 abr. 2016.

WEBER, Max. A política como vocação. Brasília: Editora UNB, 2003.

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Bra.sileira de Nor
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.

WEBER, Max. A política como vocação. Brasília; Editora UNB, 2003.
BRIGAGAO, ClóvLs. Guerra e ciência: dois lados de uma mesma moeda humana. In; C.omC.iência. Dispo
nível em <http;//www.comciencia.br/reponagens/gucrra/guerral9.htm#nota2> Acesso cm 10 abr. 2016.
Os principais conflitos ocorridos desde 1850 ate a I® Guerra Mundial foram; Guerra da Cà imeia (1853-
18.56), Guerra Civil Americana (1860-1865), Guerra do Paraguai (1864-1870), Guerra Franco-Prussiana
(1870-1871), as duas Guerras dos Bôeres (1880-1881 e 1899-1902), Guerra dos Boxcrs (1899-1900) e
Guerra Rus.so-Japonesa (1904-1905).
De acordo com DUARTE (2005, p.36), a Grande Guerra caracteriza-se pela mobilização global e in
tegrada das sociedades. Não é só uma questão de recursos humanos e demográficos, mas de impacto
global e intenso da guerra nas sociedades que a viveram.
A designação tanque" suscita duas hipóteses, ambas, partes da mesma idéia: a primeira corresponde
ao experimento anterior ao Mark I — chamado de "This Thing" ("esta coisa") —, que parecia um tanque
d água devido à abertura do seu teto; a segunda seria relativa ao codinomc escolhido pelos ingleses
e franceses durante o desenvolvimento do projeto que, em meio ao sigilo total, lorain apelidados de
tancjucs preventivamente, para o caso de tal informação chegar aos alemães. Os britânicos esperavam
que os alemães acreditariam se tratar de reservaiórios de líquidos ou afins.
FIRS 1 WíâRLD WAR. Primary documents - The ballle of Cambrai by Paul vou Hindemburg, 19 Nnvembcr
1917. Disponível em <hrtp;//firstworldwar.Cüm/soiirce/cambrai_lnndemburg> Acesso em 10 abr. 2016.
Além da Gomissáo, o Brasil enviou à França um hospital militar completo e à Inglaierra, à Itália e aos
EUA grupos de aviadores navais para treinamento e posterior operação em combate. A maior parti
cipação brasileira na 1- Guerra Mundial, contudo, foi o envio de uma Divisão Naval para patrulhara
costa ocidental da Aífica, sob o comando do almirante Pedro Max Frontin.

74 ADN I S^^QUADRIMESTRE DE 2016



Folhas de alterações do marechal José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque. Arquivo Histórico do Exército.
Folhas de alteiaçóes ....
FUNDAÇÃO GlirÚl.IOVARGAS/CPDOC.José Pessoa. Disponível em http;//cpdoc.fgv.br/. Acesso em 26jul.2015.
ALBUQUERQUE, jo.sé Pessoa Cavalcanti. Os tanks ..., I92I.
Com relação ao aspecto organizacional, parece que os franceses não aprenderam a lição. Por ocasião
da invasão alemã cia França, cm 1940, durante a 2- Guerra Mundial, o Exército Francês continuou
dispersando seus blindados pelas unidades de infantaria e foi derrotado facilmente pelos alemães, que,
apesar de possuírem carros com qualidade e quantidade inferiores, reuniam seus meios em unidades
independentes — as Divisões Panzer.
José Pessoa era sobrinho de F.pitácio Pessoa, presidente da República de 1919 a 1922, e irmão de João
Pessoa, cujo a.ssassinaio seria um dos estopins para o Movimento de 1930, que poria fim à República Velha.
Cf. TANKS ENt:YCLOPEDIA. Médium MorkA Whipjyel. Disponível em <http;//www.tanks-encyclopedia.
Cüm/w\vI/gb/British_metlium_Mai k-A_whippec.php> Acesso em 14 abr. 2016.
A designação l~r é incei ta. Alguns autores se referem a ela como Faible Tonnage (pequena tonelagem)
e outros como Fnnichisseur de Tmnehées (cruzador de trincheiras)
Cf. 'i"ANKS ENGYCLOPEDIA. RenauU FT. Disponível em <http://www.canks-encyclopedia.corn/wwl/
fr/renaul(_li.php> Acesso em 13 abr. 2016.
Boletim do Exército n- 382. de 5 de maio de 1921.
Na estrutura organizacional do Exército Brasileiro na década de 1920, e ainda hoje, as subunidades da
Arma de Infantaria eram designadas de companhias; as de Cavalaria, de esquadrões; e as de Artilharia,
de baterias.

Aviso Ministerial n- 360, de 26 de maio de 1921.
Os oficiais pioneiros da Companhia de Carros de Assalto eram, além do comandante, os primeiros-
-lenentes Carlos de Souza Reis, Otávio Monteiro Aché, João Pereira de Oliveira, Oswaldo de Araújo
Motta e Raul da Cunha Bcllo (médico); e os segundos-tenentes Antônio Carlos Bittencourt e Francisco
Salles de Senna (intendente).
Local onde hoje está localizado o 57'-' Batalhão de Infantaria Motorizado (Escola), unidade herdeira do
Regimento Escola de Infantaria.
Correio da Manhã, edição de 27 de setembro de 1921. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.
Coreio da Manhã, edição de 20 de outubro de 1921. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.
Correio da Manhã, edição de 7 de novembro de 1921. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.
Correio da Manhã, edição de 2 de fevereiro de 1922. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.
Comia da Manhã, edição de 7 de novembro de 1921. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.
Aprovado pelo Aviso Ministerial n- 621, de .5 de outubro de 1921.
Correio da Manhã, edição de 3 de fevereiro de 1932. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.

'  Comio da Manhã, edição de 23 de fevereiro de 1932. Hemeroteca da Biblioteca Nacional.

S^QUADRIMESTRE DE 2016 I ADN



SISFRON

Vetor da Guerra de Informação na fronteira terrestre brasileira

Dardano do Nascimento Mota*

Introdução

O século XXI vem sendo marcado
pelo aumento da velocidade de

transmissão de informações prove
nientes das mais diversas fontes, sejam elas
estatais ou não. Tais dados têm transitado
por meio de ferramentas de Tecnologia da
Informação (TI) cada vez mais complexas e
integradas. Esse cenário vem intensificando
as disputas entre atores governamentais e
não governamentais por poder, influência e
recursos financeiros.

Somado a isso, a quantidade de infor
mação, cada vez mais ampla, difusa e varia
da, está exigindo maiores conhecimentos,
capacidades e recursos para armazená-la e
manuseá-la. Esse aspecto está conferindo
grande dinamismo à realidade atual, marca
do pelo grande compartilhamento de infor
mações, impactandü todas as expressões do
poder, particularmente a econômica, militar
e científico-tecnológica.

Como exemplo,

no ano 2000, o estudo do genoma huma
no levou vários anos, a um custo de US$
5Ô milhões, hoje ele pode ser realizado em
um dia, por mil dólares. [...]. O mesmo se
aplica à revolução da Informação. Muito

mais informações são geradas a cada dois
dias que nos últimos 2 mil anos. Essa pos
sibilidade leva a crer que haverá maior
volatilidade nos domínios iníbrmacionai,
físico, infraestrutural e conceituai, ü®'
HNSON, 201.5, p. 50)

Nesse contexto de grande complexi
dade, está inserido o Sistema Integrado de
Monitoramento de Fronteiras (SISFRON),
um importante instrumento do Estado, con

duzido pelo Exército Brasileiro, no combate
ao atual cenário de grande trânsito de ilícitos
transnacionais que passam pelas fronteiras
terrestres do país.

O SISFRON foi oficializado pela Dire
triz de Implantação, aprovada pela Portaria
n° 193-EME, de 22 de dezembro de 2010.
Ele vem sendo implantado, em uma primeira
fase, na 4- Brigada de Cavalaria Mecanizada,
sediada em Dourados-MS, com o objetivo de

prover as estruturas física e lógica apro
priadas ao ciclo de Comando e Controle
em todos os escalões do processo decisório,
contemplando enlaces adequados para as
comunicações entre todos os níveis, com
capacidade de transmissão coerente com a
missão atribuída e com a possibilidade de
operar em rede, de acordo com o que es
tabelece a Estratégia Nacional de Defesa.
(BRASIL, 2ÜI0b, p. 24)

Ciências Militares (EsAO/09). Atualmente, é aluno cio 2° a
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o SISFRON está baseado em três pila
res: monitoramento, sensoriamenio e apoio
à decisão. Essa característica o reveste de

grande envergadura tecnológica, uma vez
que, para atendê-la, são necessários equipa

mentos que demandam capacitações especí
ficas para operá-los. Isso impõe a sua com-

partimentação em subsistemas.
Nesse sentido, o SISFRON, por pos

suir em seu escopo subsistemas com perfis
distintos, mas trabalhando de forma integra
da, bem como por seu emprego dual, tem-se

mostrado relevante, não só para o Exército

Brasileiro, mas também para a sociedade,
como gerador de segurança, emprego e
renda. Isso o qualifica como um importante
agente para as expressões política, econômi
ca e científico-tecnológica do país no comba
te aos ilícitos transnacionais.

Ainda no contexto de velocidade de

transmissão de dados e de disputas por po
der e influência no campo informacional,
vem ganhando cada vez mais força a cha
mada Guerra de Informação. É importante
ressaltar que esse é um conceito atual e vem

sendo estudado em diversas literaturas.

O Livro Branco de Defesa Nacional

atesta que

outros desafios que se apresentam ao país
dizem respeito à sua capacidade de fazer
face aos chamados "conflitos do futuro",

quais sejam, as guerras de Informação, e
os conflitos de pequena escala, caracteri
zados pt)r origem impreci.sa e estruturas
de comando e controle difusas, que ope
ram com o uso de redes sociais. (BRASIL,

2012, p. 28) (grifo nosso)

Da mesma forma.

a guerra de Informação apresenta-se tan
to na dimensão militar quanto civil. No
meio militar, ela se apresenta na guerra
centrada em redes e, no civil, é travada

no e.scopo da sociedade do Conhecimen
to. Esta iiltima, quando bem empregada,
proporciona aos comandantes de todos os
níveis a consciência siiuacional' necessária

ao seu escalão. Outra maneira cie classifi

car a guerra de Informação é dividi-la em
dois grupos: a guerra de comando e con
trole c a guerra econômica. (FONTENE-
LE. 2008, p. l) (grifo nosso)

Este artigo tem por objetivo abordar o
SISFRON como um sistema cjue demandará:

o envolvimento de outras agências federais, o
constante incremento orçamentário do Esta
do e o seu fortalecimento em pessoal e equi
pamentos na região da Tríplice Fronteira (Pa
raguai, Aigentina e Uruguai), tudo inserido
no contexto da Guerra de Informação.

Desenvolvimento

A Guerra de Informação é muito
abrangente, sobretudo no que tange aos
perfis dos atores nela envolvidos. Essa abran
gência se deve, entre outros fatores, à pre
sença dos meios de TI, que estão ao alcance

da tnaioria das pessoas e têm contribuído
para conduzir o Conhecimento a grandes
distâncias e a grupos totalmente distintos.

Reto Haeni (1997, p. 3) traz a seguinte
definição para Guerra de Informação:

Aclioiis taken to achieve infomrition superiority
by affecling aduersaiy infomiation, hifotvuiíioti-
based Invcessei, infonmtion systems, <md com-
puter-based vetioorh while defending one's owi
information, infomalion hnsed processes, infor-
malion sysíem.s, and computer-based neluwrks.-
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As organizações criminosas, por dis-
porem de recursos financeiros e capacitação
técnica, também podem empregar os meios
de TI na execução de suas ações.

Isso está reforçado na idéia de que:

O crime organizado não é um fenôme
no novo. Não está vinculado a nenhuma

religião ou ideologia. Não é próprio de
uma cultura ou de um povo em particu
lar, mas sim o resultado da própria his
tória da humanidade. Há muito tempo
tem-se convivido com essas ameaças que
constituem o caráter variado do crime or

ganizado, como: a lavagem de dinheiro, o
contrabando, o tráfico de drogas e armas,
a corrupção etc. O grande diferencial que
o caracteriza atualmente é a sua conver

são de um fenômeno localizado para um
problema transnacional com patamares
globais de atuação.
Esse tipo de comportamento delitivo teve
seu auge e diversificação nas últimas déca

das. Aproveitou-se o fenômeno da globali
zação e do acelerado avanço tecnológico,
especialmente, nas áreas de transporte
e telecomunicações, para expandir suas
atividades, beneficiando-se, ora das faci
lidades resultantes do movimento global,
como a nova forma da geopolítica, a per
meabilidade das fronteiras e o mercado

internacional; ora pelas falhas decorrentes
desse mesmo processo, como a desregula-
mentação do sistema financeiro mundial e
a deficiência dos Estados no controle re
ferente aos movimentos de desterritoriali-
zação. (RODER, 2007, p.20) (grifo nosso)

Dessa maneira, surgem alguns ques
tionamentos. O primeiro deles, ainda que
pareça óbvio, se refere à informação. Afinal,
o que ela vem a ser?

Para o presente trabalho, "informa

ção" será definida como:

Representação inteligível dc t)bjctos. esta
dos e acontecimentos no.s domínios real,

virtual e subjetivo. Integi a piotessos para

a construção do conheciinenlo, o que

promove a compreensão precisa e atuali
zada do ambiente operticional. (BRASIL,
2014a, p. 4-17)

Outros aspectos importantes se referem
a: em que medida os meios de TI vêm influen

ciando as ações das diversas organizações crimi
nosas na faixa de fronteira terrestre brasileira?

Muitas respostas e, até mesmo especu
lações, vêm à tona diante do questionamento

apresentado. É notóno o emprego de tecno
logias da informação também ncj combate à

criminalidade. No entanto, por c|ue os ilícitos
transnacionais seguem avançando?

Essa pergunta tem esireittt ligação com
ameaças como o tráfico de drogas, de armas e

de pessoas e o descaminho, entre outros.

A despeito da abrangência do assunto
em tela, o presente artigo analisa cridcainente
o caso brasileiro, lendo o SISFRON como um

ator importante inserido no c<jntext<j da Guer
ra de Informação. Nesse sentido, emei^e outra
questão: em que medida o SISFRON pode atu
ar dentro da Guerra de Inforniaçãtj, pi ovendo
a necessária superioridade de informação ao
Estado contra as supracitadas ameaças?

A resposta para este úlümo questiona
mento é a idéia chave da presente reflexão

integradora.

Era da Informação
O mundo do século XXI tem-se mos

trado cada vez mais dependente da trans
missão de dados por intermédio de meios
digitais a grandes distâncias e em curtos es

paços de tempo. Dessa forma, dada a gran-
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de relevância da iniorinação, como uma

ferramenta para a construção de estruturas
em todos os campos do poder, analistas de

cenários prüspecti\üs como Alvin Toffler e
Manuel Castells apresentam a evolução das

sociedades humanas em "Eras".

Nesse sentido,

a "Em da Inibi iiiaçâo" sucedeu a "Era Inclus-

trial", Na "Era da Informação", quem contro
lar o domínio sobre o conhecimento inlluen-

ciara decisi\'amenie a sociedade e provocará
mudanças tão profundas nesta como as que
foram iiUrodu/idas na sociedade pela Revo
lução Industrial. frOFELER, 2ÍK):-I)

A Era da Informação está relacionada
a três segmc-ntos importantes: tecnologia,
cultura e política. Eles estão interconectados,
construindo um todo ciuc formou, a partir
dos anos 1970, uma nova estruturação so
cial (CASTEI.LS, 2011). Dentro da linha de

pensamento de Mantiel C-astelIs,-' o presente
artigo aborda o segmento tecnológico, sendo
este diretamenie relacionado à Tecnologia
da Informação, particularmente às estrutu
ras em rede.

Complementando essa idéia,

a Era da Informação impôs às oigani/ações
a necessidade de íuncionarem em Rede e.

nestas noviis Ibrmas de comunicação, dcsen-
volveu-se também uma "nova lógica para t)
processo decisório- a Rede". (NUNES, 2005)

Aprofundando a análise da Era atual,
podemos constatar dois pontos de intersec-
çâo desta com a Guerra de Informação. O

primeiro se refere ao emprego de ferramen
tas baseadas em TI, e o segundo, ao fato
de que ambas possuem a informação como

matéria-prima principal em suas "mecânicas"

de funcionamento. Esses pontos estão reforça
dos na idéia de que a Era da Informação "está

caracterizada pela rele\'ância da aplicação dos
conceitos associados à TI nas diversas áreas da

gestão e das atividades do dia a dia" (BRASIL,

2010a. p.46).

Assim, dados os supracitados pontos de
intersccção, é lícito afirmar que o SISFRON
está plenamente inserido na Guerra de Infor

mação, uma vez que esse Sistema também pos

sui a informação como matéria-prima essencial
que irá alicerçar a chamada Consciência Situ-
acional e está baseado, na sua maior parte, em

estruturas de TI. Isso será constatado no tópi

co que abordará os subsistemas do SISFRON.

O cenário de Ilícitos transnacionals

No que se refere aos ilícitos traiisna-
cionais, o Livro Branco de Defesa Nacional

(2012, p. 259) os divide em

dois giaiides segmentos: o dos crimes contra
a pessoa, englobando o narcotráfico, o tráfico
de armas e munições, o tiáfico de pessoas e
o contrabando de migrantes; e o dos crimes
financeii-üs, como a corrupção e a lavagem de
dinheiro. Ainda se destaca o crime ciberné

tico, como manifestação da abrangência glo
bal e da crescente complexidade técnica das
atividades criminosas, (grifo nosso)

Essa conceiluação apresenta a impor
tância dos meios de Tecnologia da Infor
mação e seu emprego por parte das orga
nizações criminosas na execução dos ilícitos
transnacionais. Isso fica ainda mais eviden

ciado com os crimes cibernéticos.

Isso posto, ao trazermos para a reali
dade brasileira, particularmente para a sua
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País
Fronteira seca

(km)
Rios/Lagoas (km) Total (km)

Guiana Francesa 303 427 730

Suriname 593 - 593

Guiana 908 698 1.606

Venezuela 2.199 2.199

Colômbia 835 809 1.644

Penj 992 2.003 2.995

Bolívia 3,423 751 4.174

Paraguai 437 929 1.386

Argentina 25 1.236 1.261

Uruguai 320 749 1.069

Total 10.035 7.602 17.637

Tabela 1 - Extensão da fronteira do Brasil com países limítrofes

Fonte: DANTAS. 20)4, p- 27

conformação fronteiriça (conforme Tabela

1), observamos a imensidão e a variedade de

cenários por onde transitam os ilícitos irans-

nacionais (seja pela fronteira seca, pelos rios
ou pelo ar). Isso pode ser

constatado, particular
mente, nas fronteiras com

quatro importantes ex

portadores mundiais de
drogas, como Peru, Bolí

via, Paraguai e Colômbia.
Essa realidade,

complexa e variada, for

talece a construção de um

cenário no qual todos os
estados do Brasil que fa
zem fronteira com outros

países apresentem estatís

ticas de ilícitos (conforme

Tabela 2) que impactam
boa parte do país. Isso

é favorecido pelo largo

empregí) dos meios tec

Eventos criminosos

Gra

rogas X

'labela 2 - Evcnios criminosti.s p

nológicos na consecução dos

ilícitos.

Ainda no ciue .se refere à
tecnologia, CÀiilherme Cuniia
Werner (2009, p. 44) reíbi-ça
a sua importância i^ara a con

sumação criminosa ao afirmar

que its";iliançíLs celebradas entre

os diversos grupos criminosos se

inserem no prcxresso de globa

lização financeira". Acrescenta

ainda qtie "utilizam o incremen
to de tecnologias da iníòrmação

e comunicição, articuhun-se ese

prcjetam no âmbito u-ansnado-
nal".

Um bom exemplo disso c o uso do aces
so de informações confidenciais, a manipula
ção de algumas informações, a implantação de
vírus em sistemas e a de.struição de arquivos.

u de prioridade de implanloçao do projeto
Estados

Alta Médfa presentes

AP RS MS SC AM RR PR AC RO rVTT PA

Trafico Ga G X X K X X X X X X X It

Roubo Ge cargas, veículos X X X X X X X X X X 10

Tiánco Ge armas e munição X X X K X X X X X 9

Crimes ambientais X X K X K X X X X 9

Refugio Ge cnmmosos X X X X X X X X X 9

Contrabando c Gescaminho X X X X X X X X X 9

Exploração sexual inlanlo-juvenil X X X X X X X 7

Tráfico de pessoas 1 X X X 4

Rota de veicuos roubados X X X X 4

Abigcato (roubo Ge gado) X X X X 4

Pisiofagem X X K i

Evasão dc divisas X X 2

Turismo sexual X 1

Eventos criminosos presentes 9 9 e 8 s 3 8 7 7 7 3

or c.siaclo situado na lãixa dc (ronleira

Fonte; Eventos Criminosos Relacionados à Zona de Fionieira (Bi asil. 2008),
.Secretaria de Scguraii(;:i 1'iibüca de Sania Catarina'
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Gráfico 1 - Apreensões cie Drosiis- lisucioscla Fronieira 2012

Fonte: Brasil, Ministério da Dcrcsa, 201:1

Assim, ao considerar o nível de im

pacto dos ilícitos transnacionais, pode-se

constatar, ainda na Tabela 2, que o tráfico
de drogas se constitui no principal ilícito
nos Estados da faixa de fronieira terrestre

brasileira.

Além disso, pode-se depreender,
pelo Gráfico 1, que esse ilícito foi o mais
destacado no Estado do Mato Grosso do
Sul, que atualmente é o palco da implan
tação do SISFRÜN em sua fase piloto.

Outro aspecto que se soma ao po
tencial das organizações criminosas na
consumação dos ilícitos transnacionais
está em sua possível ligação com grupos
terroristas, particularmente na região da
Tríplice Fronteira. Nesse sentido,

os crimes correlatos ao terrorismo, que,
segundo autoridades internacionais, são a
principal fonte de levantamento de recur
sos financeii os, fazem da Tríplice fronteira
Sul — lii asil. Argentina e Paraguai — uma
região apontada por organizações interna-
cionai.s como uma área onde pode haver a
existência de células terroristas e levanta-

meiuo de recursos financeiros para linan-
ciar ataques terroristas, através da venda

de drogas e contrabando de mercadorias.
(COSTA, 2013, p.27)

Além disso,

não se sabe exatamente qual é o papel da
tríplice fronteira na atração de grupos ter
roristas, mas a comunidade árabe e mu
çulmana da Cidade do Leste tem coletado
fundos, através da lavagem de dinheiro,
tráfico de armas e drogas, contrabando e
pirataria. Supostamente, uma parte destes
fundos é enviada para o Hezbollah e o Ha-
mas em apoio aos atos terroristas contra

Israel. (ABBOT, 2005, p.22)

Isso reforça, no contexto da Guerra

de Informação, a importância do SISFRON
como o vetor capaz de prover o indispensável
ambiente de superioridade de informação nas
fronteiras terrestres do país.

Pelo exposto, considerando a capilari
dade fronteiriça e a diversidade de atores com

potencial de ameaça à segurança pública, é lí
cito afirmar a necessidade de envolver outras

agências apoiando o Exército Brasileiro na
condução do SISFRON, Isso .se iniciaria pela
Marinha do Brasil e pela Força Aérea Brasilei

ra, no que tange aos Requisitos Operacionais
Básicos (ROB) e às aquisições de material, vi
sando ao futui"0 dos equipamentos que com

porão esse Sistema de Vigilância de Fronteiras.
Até este ponto, observam-se duas pre

missas importantes para o presente trabalho,
A primeira refere-se ao emprego dos meios de
Tecnologia da Informação por qualquer or
ganização, e a segunda, ao uso da informação
como matéria-prima importante para o suces

so ou insucesso de qualquer atividade, seja ela
legal ou não, Isso ocorre na Era da Informa

ção, na Guerra de Informação, no SISFRON e
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nas ações das organizações criminosas na con

sumação dos ilícitos transnacionais.

Isso posto, a partir do próximo tópi
co, serão aprofundados os subsistemas que

integram o SISFRON e a Guerra de Infor
mação, particularmente no que diz respeito
à superioridade de informação, consideran
do as supracitadas premissas (que estão em
crescente importância na atual conjuntura).

Os subsistemas do SISFRON

O SISFRON,

por sua complexidade tecnológica e amplitude
de emprego, compreende um conjunto amplo
e integrado de tecnologias, estruturas oigani-
zadonais, processos e pessoas, constituindo um
"sistema de sistemas". (BRASIL, 2014b, p.75)

Essas características demandam altos

custos financeiros no que tange à implanta
ção do SISFRON, um sistema de informação
em rede,® baseado em grande quantidade e
variedade de equipamentos, além da contra
tação de empresas com know-how para inte
grá-los (conforme a Figura 1).

PLANEJAMErmi
^CUSTOS BA tMPlA(*rAÇÃO; "NsiSfRON

FèmtnmttQ

cêDaatQ

Ssiema» sensonamen» ,

Oís; o p/«20 Ob fOsnos
com,

Figura i - Planejamento e cuct
do SISFRON implantação

Fonte: FRANÇA, 2014, p.26

[Ctfnüo> O» C?

Comuive»çM»
PO(MÍ(Hit0 SVlitH

imovta SeiiMte« opucM «

oDifânico^

Figura 2 -Subsi.sicma.s do SISFRON desenvolvidos
no CCOMGliX

Fonte: BRASIL, 2014b. p.75

Assim,

para o projeto piloto (I a fase do SISFRON.
que vem sendo implantada na 4" Brigada
de Cavalaria Mecanizada), no âmbito do
pilar do Sensotiamento." foram estabeleci
dos, de forma específica, os seguintes sub-
sistemas: Sensores ópticos e optrônicos;
Sensores de vigilância, monitoramento e
reconhecimento (SVMR); Scnsorcs dc si
nais eletromagnéticos (Guerra Eletrônica);
Comunicações laiicas' r„

satéli..; Ccmumcaçóe; Estr::^;;:!^:^.!-

Pam cumprir sua finalidade, cada um dos
referidos subsistemas (conforme a Figura 2) está
dotado de capacidades espeafitas, c]ue contii-
buirão para. trabalhando de fôrma integJ-adii.
fornecer à sociedade a vigilância necessária das
fronteiras terresti-es do país.

Dessa forma, importa apresentar, ainda
que de forma muito resumida, quais as princi
pais capacidades que cada subsisteina possui atu
almente. Pode-se destacar o conteúdo apresenta
do na Tabela 3.

Apesar da importância de todos os subsis

temas do SISFRON, para o presente trabaüio,
serão detalhados, por sua pertinência com o
assunto, os subsistemas de Comunicações Tá-
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Subsistema Capacidades Atuais

Optfônlcos

■  ser empregado individualmente nas missões de vigilância, potencializando

a eficácia e eficiência da tropa, entretanto sem uma integração direta do

sensor em rede com os escalões superiores

•  integrar-se, por meio das comunicações táticas, ao Subsistema de Apoio à

Decisão, possibilitando o aumento da consciência situacional dos escalões

superiores e diminuindo o tempo do ciclo de decisão em comando e

controle

Vigilância,

monitoramento e

reconhecimento

(SVMR)

•  executar a vigilância de áreas extensas pela detecção e reconhecimento

de entidades móveis e sua identificação pelas versões dotadas de

câmeras

•  prover a consciência situacional a nível local e ao nivei de regimento

•  integrar-se com os recursos de comunicações da Infovia e das

Comunicações Táticas, contribuindo para incremeniar o processo de

consciência situacional

Sensores de sinais

eletromagnéticos

•  operar relativamente desacopiado dos demais subsistemas de sensores

•  prover o SAD e os Centros de Comande e Controle com informações

levantadas por seus receptores

Apoio à decisão

(SAD)

•  fornecer o suporte ao Exército Brasileiro para a execução da vigilância da

faixa ao longo das fronteiras terrestres brasileiras, especificamente na

região das CM (organizações militares) do Comando Militar do Oeste
(CMO) que foram contempladas na Fase Piloto do Projeto SISFRON

Comunicações

táticas

•  possibilitar a comunicação entre e intra organizações militares (OM), em

operações e manobras militares, por exemplo, quando uma OM estiver

desdobrada no teatro de operações

•  atuar como elo entre o SAD e diversos subsistemas de sensores inerentes

ao SISFRON, permitindo que o SISFRON opere como um sistema
integrado

•  atuar como um sensor, na medida em que todos os rádios possuem um

receptor GPS embutido e a posição de seu portador, seja um elemento ou

uma viatura

Comunicações

estratégicas (Infovia)

•  suportar as comunicações em rede entre as OM envolvidas no SISFRON,

possibilitando a experimentação e consolidação do conceito de operações

centradas em rede no âmbito do SISFRON, provendo a comunicação entre

as instâncias do Subsistema de Apoio a Decisão (SAD) instaladas nos

regimentos, 4° Brigada e CMO

Comunicações

satelitais

•  prover comunicações digitais em regiões sem infraestrutura de

comunicações fixas

•  garantir comunicações entre brigada a comando central em operações de

deslocamento em regiões sem infraestrutura, suportando o Subsistema de

Apoio a Decisão (SAD) e a cadeia de comando e controle, em consonância

com a Estratégia Nacional de Defesa

infraestrutura
•  permitir a operação contínua dos sensores e subsistemas de todo o

SISFRON

Centros de comando

e controle

•  possibilitar a integração das unidades envolvidas no projeto piloto,

provendo recursos de transmissão de dados, voz e imagem para todos os

nós do sistema na área do Estado do Mato Grosso do Sul

•  possibilitar a utilização de recursos de telefonia e sistema de

monitoramento das unidades remotas, de forma centralizada

Tabela 3 - C;apacidades resumidas dos Siibsisiemas do SISFRON

Fome: MCriA, 2015
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tiras, Estratégicas e Satelitais, além do de
Centros de Comando e Controle.

Eles serão abordados nos tópicos a
seguir, quando for estabelecido o relaciona
mento do SISFRON com a superioridade de
informação.

Superioridade de informação
Está cada vez mais evidenciada a im

portância de deter a capacidade de transmi
tir informações de forma oportuna e efetiva
desde o nível tático até o político. A História
descortina episódios importantes, nos quais
a referida capacidade ficou patente. Um
bom exemplo que ilustra esse aspecto ocor
reu durante a Guerra das Malvinas (1982)
quando os Estados Unidos da América se
mostraram um importante aliado da Ingla
terra, inclusive transmitindo-lhe informa
ções obtidas por seus satélites, ainda que sem
intervir militarmente.

Esse apoio contribuiu para garantir aVitoria bntanica, uma vez que

os argentinos, sem inform-n..-
por satélites, não poderiam realbr""''
contra-ataque eficaz contra a r 1,
nha. A sua maior possibilidade ,P''^"'^'"eta-
União Soviética um aliado - cobterna
frustrada pelas negociações'^'^""^"^^
com os norte-americanos o clesta
liceu o uso do arsenal miíita?"^ ""Possibi-las forças argentinas. (CARVaSq'2OH)"
Assim, dado o exemplo das Mal •

pode-se constatar a importância d
ridade de informações da Inglaterrl"'^^"°"
da por meios tecnológicos, em
da Argentina, para o resultado do con'Í

O de'<^ntor de superioridade de inL
matão enconira-.se em melhores o i-

concliç5ç5

64

de vencer o seu opositor, uma vez que tal su
perioridade se constitui em uma importante
parte da Guerra de Informação. Isso está

evidenciado na própria definição de Guerra
de Informação adotada pelo Ministério da
Defesa:

Conjunto do ações destinadas a obter a
superioridade das informações, afetando
as redes de conuinicação cie um oponen
te e a.s informações c|ue servem de base
aos processos decisórios do adversário, ao
mesmo tempo em cpie garante as infor
mações c os proces.sos amigos. (BRASIL,
2007, p. 124)

Complementado o disposto acima,
está evidenciado que a superioridade de in
formação

é traduzida como uma vantagem ope

rativa advinda cia habiiitiade cie reunir,

processar, dirundir, explorar e preservar
um fluxo ininterrupto de informações
aos comandantes cni todos os escalões, ao

mesmo tempo em que se busca tirar van
tagem das informações do oponente e/oii
negar-lhe essas habilidades. É possuir mais
e melhores informações do cpic o adversá
rio sobre o ambiente operacional. Permi
te o domínio tia dimensão infbrmacional

(espectros eletromagnético, cibernético c
outros) por determinado tempo e lugar.
(BRASIL. 2014a, p. S-I)

Ao verificarmos o supracitado concei
to, pode-se afirmar que a superioridade de
informação é condição indispensável para
adquirir e manter qualquer vantagem ope
rativa.

Não basta deter tecnologias adequadas
ao êxito em qualquer ambiente operacional.
É necessário, também, possuir as capaci-
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clades técnicas e eíotivaincmc empregar os
meios para isso, uma vez (pie. superioridade
de informação é. cm oulra dclinição,

a capaciclacic clc ;uic]iiirir. processar e dis
seminai" os dados indis]>ensáveis para a
obtenção <lo conhecimenio sobre a situa
ção no tempo devido. Kla é fundamental
para a conquista e manutenção da inicia
tiva no emprego das demais capacidades
Operacionais. (BR.\.Sll.. 2010. p. -16)

Além da.s referidas capacidades técni
cas, também é necessário deter a condição de

explorar dc 1'orma eficiente a superioridade
de informação adquirida (conforme a Figu
ra 3). Isso deve ser íeilo pela conjugação de

mformações relevantes, precisas e oportu
nas, pela "integração dos processos para a

construção do conhecimento, o que promo
verá a compreensão precisa c atualizada do
ambiente operacional" (Bl^SlL. 2üI4a).

% R«l«vant Informatlon

100^ .

Domlnant

Competitqn7
/

Dominated

Competltorl

Ainda explorando o exposto na Figura

3, verifica-se que é iiecessário que o "conipeü-
dor dominante" em um ambiente de informa

ções reie\'antes, precisas e oportunas envolva

o "competidor dominado", de modo que este
fique circunscrito ao "dominante". Isso gera

rá a devida "Suljerior Infomaüon Position".^
Para o caso em análise, de acordo com

a Figura 3, espera-se que o SISFRON permi
ta ao listado brasileiro desempenhar o papel
de "competidor dominante", configurando
a situação de superioridade de informação,
e as organizações criminosas estejam na situ

ação de "competidoras dominadas".
Somado ao exposto, outro aspecto re

levante diz respeito ao processo de tomada

de decisão. A superioridade de informação
somente será evidenciada por decisões con
sistentes e oportunas.

Segundo Marcelo Paiva Fontenele

(2008, p. 1),

atualmente, vivenciamos

uma genuína guerra de In
formação, onde prevalece a
assimetria e cujas batalhas
são vencidas por aqueles
que detêm a superioridade
de informação em momen
tos decisivos, lintenda-se a

superioridade de informa
ção como: ter a capacidade
de reagir de forma consis
tente a uma situação e to
mar decisões corretas mais

rapidamente que o oponen
te com o objetivo de obter

vantagem, (grifo nosso)

Superior
-Jnfoimatlon

Positlon

tom Accuracy

TlmalinMS

1'igura 3 - Modelo conceituai de superioridade de informação
Fonte: Alberis, (iarsika. & Slein, 1999, p. 34

Prosseguindo na
idéia de superioridade
de informação associada
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ao processo decisório, pode-se afirmar que a
primeira somente será efetivada se o segundo
for coerente com a avaliação do impacto das
informações recebidas. Esse pensamento não
começou há pouco tempo. Como exemplo, le
mos o "Dilema Coventry" ocorrido com a Grã-
-Bretanha, durante a Segunda Guerra Mundial
(1939-1945). A segmr, em linhas gerais, como
ocorreu o fato:

Segundo George e Merediih Fried-

man (2009, p. 364),

Durante a Segunda Guerra Mundial, os
britânicos, usando a máquina Enigma, üve-
ram um acesso quase perfeito aos códigos
operacionais alemães. Eles souberam por-
^nto. ao mesmo tempo que o comandante
de campo alemão, que a Luftwaffe havia re
cebido ordem para destruir a cidade de Co
ventry, no interior da Inglaterra. Churchil!
enfrentou um dilema clássico. Se ele orde
nasse a evacuação da cidade e os alemães
descobrissem, eles saberiam que o código
havia sido descoberto. Os alemães muda-

apropriadamente, permitiu '
fosse destruída sem ev '
do que, se não o fizesse
seriam perdidas nn f

FRIEDMAN, 2009, p"S)'

Ass™. ao renet.r„„, ^
r,or,dade da .nfo^açào associada ao a .
mazenamenco de .nfoc^ações em um e-
nano de grande volatilidade e n... f
de dados circulando nos me" "
,, . , meios de TI éhcito destacar a importância ,i
j  ̂ do empreeode sistemas com a capacidade de c^tri
buir para que a superioridade de informa
ção seja assegurada.

66

Imagens, o Programa norte-americano

de apoio à Defesa, inteligência de sinais,
inteligência clctriinica e cjiiaisquer outros
tipos de plataformas de reconhecimento,
no espaço ou em outros lugares, coletam
vastas quantidades de dados; todos inú
teis, em sua forma não processada. A

torrente sem lim de material digital é in
compreensível, a menos que algum siste
ma transforme os dados em informações,

analise as informações e as distribuam às
pessoas que tomem decisões ou estejam
conduzindo guerras, (grifo nosso)

Essa assertiva ressalta a importância
do armazenamento eficiente e da análise, base

ada em .sistemas confiáveis, que irão contribuir
para garantir a superiorirlade cie informações.

Assim, observando o exposto até este
momento, emergem novas premissas que

sustentam a idcia chave do presente artigo.
A primeira: a superioridade de informação é
condição indispensável para adcjuirir e man
ter qualquer vantagem operativa; a segunda:
é necessário possuir as capacidades técnicas e
efetivamente empregar os meios tecnológicos
para garantir a superioridade de informação.

Prosseguindo nessa linha de pensa
mento, a terceira premissa: a superioridade
de informação somente será evidenciada por
decisões consistentes e oportunas; e a quarta:

é fundamentai empregar sistemas com a capa
cidade de armazenamento de dados para que

a supracitada superioridade seja assegurada.
Ao trazermos para a conjuntura brasi

leira, o SISFRON poderá ser o sistema com
condições de prover, no contexto da Guerra

de Informação, a necessária superioridade
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de informação no atual cenário de grande
tráfego de ilícitos transnacionais. Isso será
tratado no tópico a seguir.

Os subsistemas do SISFRON e seu

relacionamento com a superioridade
de informaçãà^

O SISKRON, como uni "sistema de siste

mas", Rindona à semelhança de um oi"ganismo
que tem a infonnaçíio como o piindpal insumo
que sustentará o pnxesso de tomada de dedsão.

Como já foi abordado, os subsistemas do
SISFRON trabalham de forma integiada, cada
um exercendo hinções específicas. No que diz
respeito à Guerra de Informação e, particular
mente à superioridade de informação, serão

detalhados alguns dos seus subsistemas.
O [jrimeiro deles se refere ao Subsistema

de Comunicações Táticas. Esse subsistema dis
põe de meios dc comunicações (fixos, poruíieis

e veiculares) que operam nas faixas de UHF,
VHF e HF. De acordo com a concepção do SIS
FRON, esse subsistema irá reeqtiipar as tropas
de íi onteira no qtie tange aos meios de coman
do e controle tático e será um dos pnncipais ei
xos estruturantes para o trânsito das comunica
ções das tropas (MOTA, 2015, p. 24).

Dentro do assunto em tela, basicamen
te, a informação produzida nos menores esca
lões, como os Grupos de Combate e Pelotões,
será transmitida (seja voz ou dados) até o es
calão Brigada, por intermédio do Subsistema
de Comunicações Táticas. Somado a isso, ele
irá provei- a integração dos demais subsistemas
(MOTA, 2015, p. 35).

Ademais, em virtttde de os equipamen
tos rádio estarem baseados em rede, tem sido

necessária a implementação de um jilano de
treinamento'" com o objetivo de capacitar tec

nicamente os operadores dos rádios, no que
concerne à instalação e operação de redes de
comptitadores. Isso tem agregado novas com
petências aos militares da fironteira terrestre
brasileira.

Esse stibsistema está revestido de gran

de importância para garantir a superioridade
das informações, uma vez que dispõe dos meios
tecnológicos para o trânsito da informação no
nível tático e está construindo, por ocasião do
seu processo de implantação, uma massa aftica

com o conhecimento técnico para operar com
efetividade os referidos meios.

O segundo dos subsistemas é o de Co
municações Estratégicas. Esse subsistema vem

extrapolando a expressão militar. Atualmente
as expressões polídca e psicossodal vêm sendo
agregadas a ele por stia capacidade de apoiar
iniciativas nessas duas expressões.

Também em fase de implantação, esse
subsistema disporá de um conjunto de torres

(Infovla) com íllluras variando entre 60 e lOOm

e com visada direta," onde estarão instaladas

antenas de micro-ondas que transmitirão os da
dos levantados pelos sensores postados na fron
teira até os Centros de Comando e Conticle de

Dourados e Campo Grande, MS.

A sua capacidade de transmissão asso
ciada a outros subsistemas, como o de Cen

tros de Comando e Controle e o de Sensores

de Sinais Eletromagnéticos, contribuirá para
prover o SISFRON de dados que certamente
contribuirão para garantir a superioridade

de informação sobre as organizações crimi
nosas que estiverem atuando nas fronteiras

terrestres do país.
O terceiro subsistema a ser detalhado

é o de Comunicações Sacelitais. Nele, serão

estabelecidas, por intermédio de estações —
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à semelhança da apresentada na Figura 4 —, as
comunicações do SISFRON em regiões onde
não há cobertura de comunicações por outros
meios. Esse subslstema impõe o lançamento de
um satélite de produção nacional de curto a mé

dio prazo, o que reforçará a dualidade do SIS
FRON (MOTA, 2015, p. 26).

Dessa forma, por ampliar a capacidade
de tráfego do sistema, operando como elemento
redundante do SISFRON, esse subsistema con

tribuirá para a aquisição e manutenção da su

perioridade de informação. Além disso, a capa
citação'- fornecida para operação dos termúiais

satelitais reforçará a referida superioridade pela
ampliação dos efetivos com condições técnicas
de operar o supracitado subsistema ou de outros
congêneres que venham a surgir futuramente.

Ainda no Subsistema de Comunicações

Satelitais, a empresa Visiona'"* está incumbi

da atualmente do supradcado lançamento do

satélite militar brasileiro. Se considerarmos a

inexistência de um satélite de defesa genuina-

Figiira 4 — Estações de Comunicação Satclital"

Fonte: Google®

mente nacional no Bnisil c o envolvimento do

SISFRON com essa empreiuida, já seria um fa

tor paia cüiisidcrá-lü como plenamente inserido
na Guerra de Infònnação. /\lém disso, para lins

práticos, o subsistema de comiiniraçõe.s satelitais
contribuirá para o incremento de novas capaci
tações no emprego de meios tjiie tr«ibalhem na
Banda X.'^

O subsistema de Comunicações Satelitais

será muito im|3ortante na bu.sca pela superiori
dade de informações, em um contexto de ilícitos

transnacionais, onde as organizações criminosas
também empregam a comunicação satelitid, por
suas intjmeras facilidades, principalmente no
que tange à segurança das comunicações.

Por fim, o quaito subsistema e não me

nos importante é o de Cientros de Comando e
Controle, tanto fixos quanto móveis (Figura 5).
Esse subsistema está diretamente relacionado ao

processo de tomada de decisão, uma das premis
sas estabelecidas pai-a este artigo no que tange à
superioridade de informação.

Para tanto, o subsistema de
Centros de Comando e Conti-ole

está estruturado em plataformas
que fornecerão a informação co
letada nos sensores em interfaces

que auxiliarão o processo decisó-
rio, de modo que este ocorra de
forma rápida e eficaz (MOTA,
2015, p. 27-28). I-sso contribuirá
para a construção de um cenário
de superioridade de informação,
no qual os envolvidos nos ilícitos
transnacionais .serão ainda mais

cerceados em suas ações.

Pelo exposto até aqui, é
lícito afirmar que o SISFRON
é um sistema plenamente in-
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Figura 5 - Centro de comando c controle móvel

Fonte; MOTA, 2015, p. 27

serido na Guerra de Informação com con
dições de prover a necessária superioridade

das Forças Armadas no combaie aos ilícitos

transnacionais.

Considerações finais

Dado o exposto neste trabalho, pode
mos afirmar que toda a análise apontou para
o fato de a Guerra de Informação, particu
larmente na fronteira terrestre brasileira, se

constituir em uma realidade com dois con-

tendores importantes. De um lado, o Estado

brasileiro, tendo o SISFRON, como uma fer

ramenta de vigilância das fronteiras terres

tres; de outro, as organizações criminosas,
relacionadas aos chamados ilícitos transna

cionais. Ambos buscam garantir a superiori
dade de informação na consecução de seus
objetivos.

Em síntese, e dentro desse escopo,

podem ser apontados alguns aspectos im
portantes, que contribuirão para que o SIS

FRON siga sendo um vetor fundamental da
Guerra de Informação no país. Tais aspectos

merecem ser alvo de posteriores análises a

fim de que sejam apontados futuros cami
nhos para o SISFRON.

O primeiro aspecto está relacionado
à complexidade e envergadura tecnológica,
além dos meios de TI associados aos seus

subsistemas. Ao consideramos este aspecto
associado à capilaridade e diversidade das
fronteiras do país, sui^e a demanda de en
volver, com profundidade, a Marinha do

Brasil e a Força Aérea Brasileira na defini

ção de requisitos e no acompanhamento das
aquisições de equipamentos como embarca
ções e sistemas aéreos remotamente pilota
dos (SARP) a serem incluídos no SISFRON.

O envolvimento das Forças irmãs com o

Exército Brasileiro agregará maiores capaci
dades ao Sistema na Guerra de Informação
contra as organizações criminosas.

O segundo aspecto está relacionado
aos recursos financeiros envolvidos no SIS

FRON. Isso é muito importante, tendo em

vista os altos custos envolvidos em um Sis

tema com grande integração de sensores,
transmissão e armazenamento de dados.

Nesse sentido, são indispensáveis todas as
medidas para evitar a descontinuidade tec

nológica do SISFRON em um cenário de
avanço crescente dos ilícitos transnacionais

alimentados pelas organizações criminosas.
Considerando essa demanda, a superiori
dade de informação do SISFRON também

depende da capacidade orçamentária do Es
tado, que deve considerar esse Sistema uma
prioridade para o fortalecimento da estrutu
ra de segurança pública do país.

O terceiro e último aspecto diz respei
to à vigilância a ser provida pelo SISFRON
na região da Tríplice Fronteira. É notório o
estreito relacionamento entre o narcotráfi-
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CO e o terrorismo. Isso nos permite afirmar
que será fundamental dirigir esforços para a
vigilância das fronteiras comuns entre Bra
sil, Paraguai e Argentina, de modo a prover
para o Estado as indispensáveis informações
sobre prováveis movimentações de grupos
terroristas naquela região.

Dado o exposto, pode-se concluir
que o SISFRON é um importante vetor da
Guerra de Informação na fronteira terres
tre do Brasil. Isso se deve às capacidades

agregadas em seus subsisiemas. que lhe con
ferem alto valor tecnológico e a necessária

superioridade de informação em face das

organizações criminosas, principais respon
sáveis pelo trânsito dos chamados ilícitos

transnacionais. Dessa forma, a manutenção
e o aperfeiçoamento desse Sistema serão de
importância vital para o Estado na garantia
da segurança das fronteiras e da paz social,
em um contexto da sempre presente Guerra
de Informação.
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'  Consciência Situacional - Garante a decisão adequada e oportuna em qualquer situação de emprego,
permitindo que os comandantes possam se antecipar aos oponentes e decidir pelo emprego de meios
na medida certa, no momento e local decisivos, proporcionalmente à ameaça (BRASIL, 2014, p. 3-1).

^  "Medidas tomadas para alcançar a superioridade de informação, afetando informações do adversário,
processos baseados em informação, sistemas de informação e redes baseadas em computadores, enquan
to protege a própria informação, informações baseadas em processos, sistemas de informação e redes
baseadas em computadores" (tradução nossa).

' Mais informações sobre a obra de Manuel Castells no Yi^jyo A sociedade em rede {A era da informação: eco
nomia, sociedade e cultura vol.l).
Disponível em: <http://www ssp sc gov br/index.php?option = com_docman&task = doc__
Downioad&gid=26&Icemid=174> .Acesso em: ISAgo 16^  Disponível em: http://www.defesa.gov.br/projetosweb/cedn/arquivos/paiestras-junho-201 .'Vseguranca-
-das-areas-de-fronteira-brasileia-mj.pdf

®  Informação em rede: é a integração entre sensores, armas e postos de comando e entre esses e sistemas
similares — civis, militares, nacionais ou multinacionais — em todos os níveis de comando, do estratégico

5°]^)"^°' Infraestrutura de Informação e Comunicações comum. (BRASIL, 2014. p.
^  Um dos pilares do SISFRON, já abordado na introdução deste artigo.
^  Posição de superioridade de informação (tradução nossa).

Todas informações específicas dos subsistemas do SISFRON apresentadas neste tópico foram retira-
das do Trabalho de Conclusão de Curso Uma Concepção e Estratégias de Aplicação do Método Desdobramento
da Função Qualidade (QFD) para as Comunicações Táticas do SISFRON, de minha autoria como aluno do

10 n Pi° Estado-Maior da ECEME no biênio 2015/2016.ano e reinamento consiste na capacitação dos usuários de cada Subsistema do SISFRON. dada
a complexidade tecnológica agregada em cada um deles. O autor, durante os anos de 2012 a 2014,
pai ticipou a concepção e implantação do SISFRON na 4- Brigada de Cavalaria Mecanizada, quando
servia no Centro de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército (CCOMGEX). motivo pelo qual

dn ° andamento dos treinamentos conduzidos pela Empresa Intcgradora
Comunicaçõe ̂  "TECNOLOGIA E DEFESA), particularmente no que se refere ao Subsistema de
redãcHla^a^B^A •"^tonhecimentos por este autor, juntamente com integrantes da SAVIS, na
3  Cavalaria Mecanizada para encontrar os locais mais apropriados que garantissem
TamSm obstáculos entre as torres.
o SubsriTema SISFRON (à semelhança do que já foi abordado para
%C3%A3o+^sTiPrI'^'i'p c-^^"'''^''"Sle'Com.br/search?q=esta%C3%A7%C3%A3o+de+comunicaÇ'fC3%A7
ZDPAhVDUZAitVfi^ ' ^^^^bih=.õ48&source=lnms&:tbm=isch&sa = X&ved=0ahUKEwj5-bO6kEmpresa ResultadüdA^^^-^^^^^^SC&dpr=I.2#imgrc=nBFhRbMv9b06yM9'c3A
de sistemas esp- '•' ^''^^^'^Ção entre os grupos Embraer e lelebrás, a Visiona atua como intepadora
estacionário de DeT Contratada para .ser -d pjime conlraclor do sistema SGDC (Satélite Geo-

13 A Tiomunicações), a Visiona está trabalhando para o lançamenlo desse sistema.Ba„cl, de emprego
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mltura militar brasileira.


